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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade de São Paulo.

Estamos encaminhando o kit do PROASF, dividido em 4 fases, para que sejam
providenciadas cópias para todos os conselheiros.

r^a O kit esta dividido da seguinte forma:

1. Processo histórico e institucional do PROASF.
. Documentos oficiais desde a sua criação.

2. Metodologia do PROASF-IADES - Desdobramentos.

3. Decreto n. 36.804 de 01104197 que criou junto à Secretaria da Farnília e Bem Estar
Social - FABES - o "O Programa Muniõipal de Atendimento a üeninos e Meninas
Rua" - SP. Desdobramentos.

4. Primeira reunião do CMDCA-SP em2l/}22}}0juntamente com entidades e
funcionários da Prefeitura, IADES, Ministério Público, CASA, S[ciedade Civil em
geral, etc, por solicitação do Promotor de Justiça da Infância e juventude da Região
Central da Capital Paulista, Dr. Clilton Guimarães dos Santos.

São Paulo,24 de outubro de 2000.
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade de São Paulo.

Estamos encaminhando o kit do PROASF, dividido em 4 fases, para que sejam

providenciadas cópias para todos os conselheiros.

O kit esta dividido da seguinte forma:

1. Processo histórico e institucional do PROASF.
. Documentos oficiais desde a sua criação.

2. Metodologia do PROASF-IADES - Desdobramentos.

3. Decreto n. 36.804 de 0ll}4lg7 que criou junto à Secretaria da Fainília e Bem Estar

Social - FABES - o "O Programa Municipal de Atendimento a Meninos e Meninas

Rua" - SP. Desdobramentos.
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São Paulo,24 de outubro de 2000.
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I-PROCESSO HISTORICO INSTITUCIONAL DO PROASF
DoCUMENToS oFICIAIS DESDE A SUA CRIAÇÃO

II.METODOLOGIA DO PROASF _ IADES
DESDOBRAMENTOS

III-DECRETO N" 36.804 DE 11,104197, CRTANDO JUNTO
A SECRETARIA DA TeuÍIIA E BEM ESTAR SOCIAL

- FABES O "PROGRAMA MUNICIPAL DE i

ATENDIMENTO AMENINOS E MENINAS D
DESDOBRAMENTOS

E
I
I

RUA"

rv-pRTMETRAREUMÃo Do cMDCe - sÃo paÜLo EM
2I I O2I2OOO JUNTAMENTE COM ENTIDADES,I
FUNCIONARIOS DA PREFEITURA, IADES,
MINISTERIO PUBLICO, CASA E SOCIEDADE CIVIL
EM GERAL, poR soLICIraÇÃo Do pRoMoroR DE
rusrIÇA DA nnÂNCIA E JUVENTUDE DA \rAR{
cENTRAL DR. cLrLToN curruenÃps Dos sANTos.
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crisnçüs de rw{t poderão

r e c eb er stewdivnerlto efetiv o :
O acoido prevêo
cadastramento dos rnenoÍEs '-'-'
€ o seu rctomo às famílias

O MPE (Ministério público Es-
tadual), entrou com ação em agos_
to, para.!ue a prefeitura implao.
tassc polÍticas efetivas de atêndi-
mento às crianças de rua e traur-.
mcnto antidrogas, entre outras
medidas. A Prefeitura garantiu
que vai implantar. este mê!, o pro-
eqpa de Orientação e Apoio Fa-
miliar (Proasf), fruro de üm acor-
do. assinado após a açào. que tem
como objerivo propiciar condiçõei
paÍa que as crianças e adolescin-
tes deixem as ruas da Capital e
voltem para c:tsa.

O programa deverá atender as
normas do Estatuto da Criança e
do Adolescente e criar condições
para que os menores saiarn das
ruas e se intesrem à sociedade.
No primeiro ano do projeto, um
relatório bimesral deverá ser €n-
caminhado ao MPE, permitindo a
Í'iscal izaçào pe los promotores.

O acordo prevê o cadastra-
mento dos menores e o seu relorno
às familias. que deverào rcceber
alguma forma dc arendimenro.
para que as crianças nio voltem
para as ruas. Há também uma clá-
usula quc prer.ê c conrinuaçào do
tnesmo programa ot outros seme-
lharrtcs. nlcsnlo ouc mude o Go- (,
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A Prefeitura se comprometeu a im-
plantar. a partir de janeiro, o Progra-
ma de Orientação e Apoio Familiar
(Proasfl, que tem como objetivo pro-

.piciar condições para que crianças e
adolescentes deixem as ruas da Capi-
tal e retornem a suas casas. O progra-
ma, que terá o acompanhamento do
Ministério Público Estadual (MPE),
foi fruto de um acordo assinado na' semana passada entre a Prefeitura e o
MPE, após ação civil pública. r

Segundo o promotor Alcides Malos-
si, o objetivo da ação, ajuizada pelo

'MPE contra'a Prefeitura enÉagosto, era
a implantação de polÍticas efêtivas de
atenilimento às criurças de'rua e trata-
mento antidrogas, entre outras medidas.

O programa deverá atender às nor-
mas ds Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e criar condições para que.os
meninos e meninas saiam das ruas e sc
integrcm à sociedade. No primeiro uo
de funcionamento do projeto, um rela-
tório bimestral deverá ser encaminhado
ao MPE, permiündo a fiscalização pe-
los promotorcs. Caso não cumpra o es-

tabelecido, a Prefeitura pagará multa
diária,de 154,192 Unidades Fisiais do

. Município, ou R$' 5.973,40.
Segundo Malossi, o acordo prevê o

cadastramento dos menores e o seu re-
torno'às'famÍlias de origem, (ue deve-
rão tambiém receber alguma forma de
atendimento, para que as crianças não
voltem púa as ruas. "Se isso aconte-
cer, o trabalho perde todo o sentido",
explicou. Há. também. uma cláusula
que prevê a continuação do'mesmo
progfama ou outros semelhantes. mes-
mo que mude o Governo. "O que

. queremos é um trabalho efetivo e arti-
'-'culado. oue oro6ibie melhoriá3 íeais
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I ,io"rrtr*" Do llt rriÍPro Ps sÀo PALI'

cottsELHO üUNICIPÀL DOS DIRTIAOS DÀ CRIàllçÀ E ÀDOLESCEIÍIE

c.!l .D.c.À

São Paulo, 22 de fevereiro de 1995'

)

ofÍcio nQ 40/cl{DcÀ/95

IImo.Sr. Procurador Geral de Justiça
Dr. José EmmanueL Burle Filho

O Conselho !{unLcipal dos Direitos da

Criança e do Àdolescénte - CMDCÀ, vem Por meio deste soli

citar de V.Sa. a ProrrogaÇão -9g prazo estiPulado no Ofí-
cio983(InquêrltoClviln934/94)rtendoemvistaa/
demanda solicitada à este Conselho'

Aproveitamos Para informar à v' Sa'/

que este Conselho ê formado Por um Coôegiado que supervi-

siona o cumprimento das diretrizes propostas pelo ECA, a-

Iém de prôpor discussões sobre assuntos pertinentes ao /
Conselho; sendo este tambêm um dos notivos Para a não Pog.

sibilidade do cumprlmento do Prazo
'Concomitantemente, chegou a este Con

selho uma solicitação'do Ersno. Sr. Prefeito, Para gue este

Conselho instrua o processo, cujo teor ê o mesmo encaminha

do por V. Sa.
' Isto posto, este Conselho está empe-/

nhado para instruir as duas solicitações até o próxlmo /
dia 10.03.95.

Certos da colaboração de V' Sâ', renova

mos protestos de estima e consideração'

carl0s Roberto vaz

Presidente - CMDCA

Diretoria E)ecutiva
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c c,u.--G!(f/q1,

MINISTÉruo púnuco Do ESTADo ne sÃo PAULo
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

uÉí.o ijaLtlo, 14 de mâr6o oÉ: 1995

0+. nQ ^2C66
( I n qrtdr i. t o tl i. v i i. n! 03 4/? 4'-t"GJ )

§ienhor Fresidente

Em atenção 'ao

vãIhcr-me do presente para intormar a

concedÍda a dÍIaçâo do prazo, por

carátEr :.mprol-rogável, parâ regposta
trrocnrador j.iir-Ueral de Jttstiça .

l',la oF,or tlrn i. cla de ,

sEt i.ma a ccln':ii ueracão

F rocnrador-üera.t. de Jlrst'iça

i ittç, f, t" Í ,;ç; lrilct i:rE: rlhoi-

CARLOs ROHER TT} VAZ

il[I. l-'reçirdri:nti:r clc ÜünÍ.tTJ, rrr.: nttfiLtI.pa.l.

cl,.r Ll'lixIrç: ã, tt (to í.1 0c,.t.g§it: Hnt.E

.:: i t:: r';'i. L.t l. it

of íc io ne 40/CflUUà/g5,

Voss;a Sie n lior i a qL(e 'l: ic a
mai:i t0 ( dez ) dias, em

ao ot)íc ro n§ gtiu rlesta

rsnovci protestoE de

üri: l.rr:;te$".r Cl'-,5 IttreltoS
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAI.'LO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

( .l.lrqttel' j.tr: L,r.vi. l. J,l/ Y/.1*F:UJ ;

Lorl 5i{J.hD LLrmÊl"t.nrJu Li rorüiJ.r"il pl"6vr.ki]:,J pt\I'â
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( INOUéRI TO CIUIL Nq 34,/94)

SENHOR PRE§IDENTE,

Para instruir. .o inqr.térito civif FCJ'àg
34/94, instattrado por está Frocirradoria-Geial de: Jnstiça conr

o obietivo de aPLtrar os fatos e l'esponsebilidades'atinentes
às políticas ptltrricas de atendimento e proteção integral aos
chamados " meninos e ' meninas:' de rLle" (Fortaria' de
Instauração em anexo), tenho a honra cle reqnisitar., cotl
tundamento no artiso ?é, inciEo I, letra ,,b,,, d; Lei Federal
rrQ 8.62Li de te.0e. ?3, sejam Fl-estatJaE rlo prazo cle dez ( t0)
rJiaç,, conta'Jo; tjo receb.i.mento deste, aÍi in.lormactíes a
ge Eurir el.errr.ucln:-. .
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Àpaovado ua rounlão do &D.o
crlrJlç.a 6 do ÀdoloocGJxta, ra

J9-s.:-

gffiÍre tstrírcI? ü? Dc! Da[Ettc;i DB cfiltltçÀ 8 ,IDqt.s6rrE- :

t'
lhd llrnlelpâl
âl1aâdr .! 19

I'l

pluj:mto iarcgrúo. Erf,idildírhrÍ o irrrsttgid dr
cÍin{rr ô odolmta co áur9ao ü nr, prn rddb o },cn5o

tloa !&t E oÀErrr^çjto E ÁF(No'8Ôso-Fels,rar - rRoASr'
lnrauarçlio. 

^ 
MÀ'too'dr rcdlórrlq'EP q9d{ Farqlo ôo Bd'&

(Â"i* 22á ó; CorfUçfo Féccivr ao EÍldI Eíltd{adâ qro ce ccicç'r .r
iaoliaacril+lc rla rro ponan É!o Ht srtl' ta ado 

'lt FToaiõ 'tla*-ç1" Ê-d- oêo(ddo trt alhrr óócràr+ o Ccrúo rc*ftt dor

Di--ãGt-É r doÀdobnoao' Aor Àr âacdçoa logÉ17rçot reçeo dr

;--rú ai eolU-, & daryro r rptto rô&ÊoEeÍ' o XI&L8F O

ffi ar dr o'uo' rmrdr pcor rocdnoa./ra rlmtvor th
ãiirurçro, rae dnür Frooçeplo do Oavso foaolratmradldrr&
-O f Lú át Ua-- íbslder Pdr r@to' brrn a dtÀdr & 3rr'9o dc

álpro rdofaarlnpiLor r nri, vor rbogrdor, o. rloodedor nisor o

-à 
a. ru1 çr úrtrro drr ruq rrrr ocprço - roümáràÓ r Peau I Ârr

eru ar fúfà sbor o loômo 6l4it'o d. iooÍPooCo. O Pqrslr da

iriroú truob §ó.iGtrEilirr. PROÁ§F rl rçLando ro àrtú,ôG IBo/.s'
- rl§i t - iMrl/tifiAQlo E DI GNÓsnco: Idrat6orçro der ciapr :
rdolmta'ro Êurglo do ru o dr rrr rt+cine &dfs ncp<nÉvdr Co
cÍraÍi d. iqldrÊo ü P^SE L orror ro àrr úrnre1 ,illfroÊtn.Élt
rriliado ot rEJrEt do FtrMCáD PÍÍrvtE Eü,t óo dotldo cvo-ki /o
láÉldhóo. Ifntfl: r) bosr rmirl Frr Í mrogld o inplmrgào dc

rtirtrbo r fir#ior uoao$gico.
r pr&3úgi»r pur pmgrrnu ôo rrodio:ao mSocid P!Í. ariug.t o doLtccd!.
yhiár do nu; b) rd.dÍ, orut o h{ú@rr üirariror uodoló6ior c

rolr o o críro, Eyi?or prlblioor O CMDQT sirorul o cryriuo ôo

di{roÉivo Ervá. d. .{uh,o nl'cdidpe,tÍ, d. Sd Âr prrto tdb o Corho
Turlel oblrttvor: epair à ciurrAd}itr ao trirçu c edolmto o riuglo &
riro, prr q.oEr.À ryuàrr nu Í&or G todo, o. @lo, dr miv(ocn
o---|r'i. r -ç'-tinlOua; ço r frdlir Po... .úú an prpd oo ôrddrdc;
S'-ln À süDç. r rdolmro ro rituçu ao r;ro' bltpodcu do ou\prr ooit+ o

ro3 r pcm&cir o rgufraor o rvlTor Éb5oos: Grrrlb odinor rol
Ccr&or Tradrr Frr go. po.r.E EÍo.Í rer Lçôo o plnirlda Rxrtqr
Xhutlhn: ü Ean;úd!-Soà4 Ottvm fdml, Oomo Egôrt m&aa Lü
vquu; -o FEdo ó! 

^rdúocü 
Sdirt do MaiJpio; & fnlireçro ü maitedc;

OEpEtr do mdeçro do tndor pen o FUITICÂD' !ííu: A prrtk ü
i4lmuçfo ü fÂSE ü .b PRO SF, r, ü.t I rcn aiaS:ilu .rol DUEú tP(ti()
hd o irruriro do todor o. rotrsto. dr rciúrd.' r.o !Éo do eolidrrixhdc
ohivr' prn qua. to rrü oot do Lrjr rrrir úiE{tl, a tdolmrd ôo ru ar ddedc
dc Ãfo lhb: OÍrru odipôc occniü ü rooquolrao dl ciroçrr c

rdc orlro rlt tirurçlo da riroo; RorpclLüi:rr er Írdlirr, o Egdo o r rcdodrdc
p*l a,mrotvimro ducingr r rdoldq gloôrfoato; Gcrotir oanaur \rl c

rodiuro pur .Fro F ol!ínlo or oüjrriwr pÍopotor §ltklg: Prn prni:çrrr do

Folrul\ r eiençr c o rdobstc dsrrrlo g Crncrcriador oou crüoçr ot
rdolmro co ruçlo da riroo totd; Idcoti6crdor o rmlallor ru rr4ortwis;
E^rgsurÍu u porriblilrdar dr frmlli. sa1 grnar or dirÉor ür crioçrr o edolorotc.
Orr^ooN^ur^Ato Do fRO^Sf - F^SE f Â purh ü Rroà.rçlo 344, o CMDOT
o o CrISA d.6n;lo uD uodologü prn quo m de pouot,miaü, o@ or
CorÀos Tur.l'rs todor ot r8ater tor:ormlri, o rúo Suvuar.mteir quo eauo
c@;6Fr ! rdôld.Ílrêr ra rituçlo do rul O Podrr E:advo idiarl o órglo
opcrris.'ti--a-r do PROÂSF. Dos Rrcrrfro: Prn iapLauçfo dr FÂSE I rtrlo
lc.'-lrbr or rguiurar rsrru prtrririr c àlrrsoc Dol Nútlcot Raiout .
Iranol ttlrtrir!: Eguiprmtor locedor o crdr xlo d! tocrco tr6iorl ttu
rdoftal lbb dira+ ul fri c -- vil,rrr.Dtj5l-C11lrrj - E6 fra anrrl rcrlo

EMl6tú,ã,!rÉrútro__- _
. ko.r m o obirim do du rpsro tloioo r rrlcidrairc B ó16,10l
qr{6et.rq lor raer ü lzj Ialarl l.Oú9.80, o Írlxr }nfooxgôos. ô!Àor c
aÁlirr o Carào Mni<ipd doa Dinüor ü GisWr o do Âdolmto e. §to Prlo
r ro €wrno ldridpú ilrc-ro" ItÍlgiü: * &hl td"fuá diü+ qulro
acooorynatrui EEr mn o viuo odcirrr prnudôc* uito mr doútbrfto c
dorü ordrürf po rguivo plr oetrririq E a rrqEirt ptr púocorror do oolocrCo
ÍdÉrr, m squiw ?m odrro do fuIirr r rro -Éáí.. !o PR&iSF,.Eúr
vin Imn llum: GrrÍlo d. 

^Fn 
Taaio ror Nridcor R4luir çrro

rdn1rdor, quuo piúlo6or, CBaD adodddü. çlro erircror rirü. grnro
.prt'd6 dô Eiro, r(r) ma&b(r) uaddlr --(r) rcalri{r) qaar;vr" fu

: Nr rdo do
CMDgt ,oÍto hrrbdot or ropr.ucr rD(Ep. rtrirb c huaoor: la<lrror
IIru'frL ur lale rorÍlEi- diraa uo frr ro giroocqnadoÍ. ffi yiúurr.
Irrror llurnor: 6 oprÍDdoÍ do ri:ro. '-(r) xcralrb(r) alndrar!, Bdr)
rrt.rrio{r) m.ivo(r} ESTIIII,^TIV^ DI, CttrSTUS tl.nJt O l](f,.Rd(f,O DX
trr:t .P,íIR l: -tr1,laaâo t Dbgefu,Iffil1.l: Cúürçlo óo A.xrir rc
CXDCá - Rl 205.000,00. Sollart trS 2Or.OOO,O0. I11Irr 1l: Ábgu.l @I dô 22
vierrr - ll3 óO0.00O,00;5 rboooqurdcÉ - ,.t L:LOOO,OO; 2l Âprotor óo frx -
l.l 3I.00O.00; 

^húu.f 
El d. ll li!àr ralo&ir - tt, 2!.OOO,OO. SoLrad - lI

óó3.o0o,0o. a -L-.d.n - f,J J].00O,O0; { pio{fo6or - fS 53.000,0O; a .ô/crrdo. .
Ll !.ín0,00; t xiaa F.iú - f,t 5!.O0O,0OI t ryrracr ü siro - RÍ
{5.@0.00; 2 prr&ioa(er) aadoor - l,l 11000,00; 2 ma&ix(u) ei,rrcr(u) .
Rl 11000,m. 8ob<orrj . lS 2t?.000,00..fua[li: Á"hgud ad do 2O c.rer - L3
20.000,00; E+ipqror ür cru - IU 10O.00o,0O tob+orrj - ff 34O.OOO.OO.
Tm L - L, l.{9J.0O0,00. $nUUAAçan: Or paoGrirrir ruto mrbrsc
Gardq Eü r i@ do prurçto do mi:or: Ol fro6dub qoo trür5rrto uoat talo oarlrdor scll rmg qr»o o CMDCÂ hrgf Fdo .oa toma
oí.sdul . &lart m odilor palor moor; I'm o púr ór rldl45, xl pffitlo o

{:rE r!d!, yi:Êr.rr a.ÍE1rt dor oguiptoaor . r +ildrfto ü rrcccri 7á o
CÀÍLICA Prrr o rlo d. eio/95, 6ri p@iÁ.. r oort$o dot sorror.i@osi
'Ifrr o nío óoiraÀo/95. calo pcvhor or rbgrúir. I omÍtrr dor ogu+esror prn
!t AEiI

.los Dlr.lto, dÀ
de f.votalloô

Fds;óúcú Í@ .o
FUb.d.lasfo b,
Eir gua a poa adrmr. eor+elÀr o ruiaàr ro aodimto, EiB s
E:sirr !s ritrçlo da dr tdrl qro E r@rED ul nu dr ddldq ba oom r
Harilbçfo. bcrltrçIo o rúlin ü problotricr dc rn: &rúlir Gr rrãL:cü ,l^rr',
rtçoi:ado o ôqlo rtçodwÍpoh coaafo promi:ada !o Ert@o dr Gioçr o oo

^dolaq 
ttainrliado r. r9ôcr G ioryLouoao uialoor roglloris; b) t!+l&trt 20

(vbo) crlr do mvivtocie do prrre6aa .[.8r.do ou stilirndo
oquilrdor ü Prúoitu1 oguiodeor o plmL oo ONGI quo il oro m
rriü9u o riruçfo do ris, u olLdo tlo Slo Prub. 

^ 
FASE I !.úüurr I P^SE tr.

IBO^SF- f^Sf,, n - INTTRVf,NC^O N^S f Àdll.^S. furrlÍlcrrivl: O Erroao
&.enlçr c do Âdolmro crü dgrmr mior qüo Erirú -dcrcãruqçfo
frsilrr r rmhm quo lo{L quçr o rdolaoro ta o dbúo do ltr rrido m rio
do nr âdl4 rjr I crigbrl m arbairo ltoohoo ridr, quo rodr eiaçr c
.dobsqt! tm dimio i wivbcü fuiliu o mraiúrir Eodo udu, o C.[íDCÁ,
airdodr ld lúlnbipd ll.tzf,l9l, rqrtrmudo polo Doorro 3l3l9/92, iE
rodiao ro Lretrao dr ô'i-çr o do Âdoloeocaro, ó o ôr6fo rlçcrát d FL
fohir @idpd dot dmjror dr criançr o do .dolmr. u ollldo éo Bto Paufo. O
Ân[o ,l' ü l*i Foderl t.O69/90 o o Ârügo 6. ü Lri Mni{rt I t.123/9t êaraioltl-O.UnüoMüdapt bt Dtrata út Oatp: b Á/olrswrttt am palnl&t
Evsü a./rüvoç/)o b úmta ú olorçu t b adolctsta nftrsú.t d r*r4 d
eoddr. d oÜallraFrq d aamogfo, d cdrsn, ooiqctt, o btr, à pfistaaltmglr.,
à dptàt4 oo nry.uo\ à übaloét t à m»tvlnla /*ltn t @Íqutl,&ta- D<tt
hçrq o.C}íDC.rf àatirri o §cprns ó. ftiÉÍrr§*o c rtfdo 6ó<ieFEü.Í. O

. rcSranso trr,t ft(l. üSildo pdis 0Íi:"ç34 FG{c. !dôtÉer!!oí, prfu &![hl e p{*rr
dabor rqroÀridoc aoÍl §6t quír{ta, ó guo au:br pcro dr! dáçál o cdolmesao.
r4o pf, !, ruot poÍ Â!r da açrlnoUantro Íla{"h adqudo ao llaa.trrc dr Glmjr
o do Ádohpar Nr aniqla rlar tnnr, do ú!ra?rê o GdoS@,!rú @. so@rltoa
tí*. rrq qu ínr a eiir prno da tmçro frrr ó: eal' sa tns do rurrao fmitur.
Clapetmlaç m arc3or e odolrcrcs Ám oo Én tasic:s odmisl o
ú*ivo FisÍfrcíÉo. rrtrdo Iã r! FnBl sr opf.0ê. À!e$ra! sFrs.srrlCrs pobr
ran o pdoc anin de ccudmçJo d: mnnr (TVI rea v!4, qos r ecsh ÀÀr EÊi! or
ed Oratid<rrado cu o s::hoí oôcrüor mcid ó a frrdlia 6 rÂoúdú íFrq pr.rs crÊrE(Í
an ru1ooabitidrdc, sh aooc:ciu do opi,o dor ór5Ior pÍrblbor, @§ohi-r:e.qoo o
Sardo dnvo viúilnrr r huilir pur rpo ?3r, lrãrc o cCuaçto do cü!d!o, por orr ch
o rrçorfrd piudirJ pr{o 6ruu dr eor 6mçto. 

^ 
F^SE, Il ed rrr&or dcu-trdr

9óe e iupluurçJo dt P^SE, t co foçro do iufmç0ao obriler o pnú d.r prÁticr o
dor dh6úriool rcalrndol fmnqilg: Toda rielço o !dob.6rs rm aruoçIo d.o rirco
ttm o dirrào a m Braio qDo liiler! a nu pmÉacis ar fpíiiq r! omiàdc, É!

CÀRO6 nOBEmg VÀ2, Proll,dont. do C}íDCÀ

JO)íó DS DEUS m §ÀScIl{ENTCr, Coord. Coalaaão de SolaçõoaIn!tl'tuclonâ1s
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la rnor.68.2l.ntr.
A aai.a P?' ir. Ttvala ot .ottvot alaladoi P?loi

.dol?tca6tat lhtrt tf a 17 .@i ót nio ttt"?-

.rtud.ndot 32'll r 1.t.. . n.Grttld.d. d, t.ai.lhr7.
3,t,ll t.lt. d. lnt.rtttr r 33,âl out"ot -ollvoi

Érr.t d.doilvl d?nc ler r url5ocl. d. o.a Polltlcr
,úbltca lut v.nh. atandtr ao! ado lt!Gant?l lott d'
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OS §EERETíFIO9 
'IUXtCtPAtg 

DE EDUCACIO € OA FA'íILI^ E AEX

iiren BocrAL. DtvuLolrl o PRooR^,tA oE EDuc cro
ãõOpSneffve riorotto rclo Gonr.lho rlunlct".l d. Dl7'lto
da Citaasa a do Adglatcanta.

PROoRATA OE EOUCACIO COOPEf,ATlval

t - JuErlFlcAÍlvA' É.i""a" ?rr!úll. do EEA0E (fútd'sio 8lrtt" Eit'dÚ'l
dr AnjllE d. D.dor, d. lr.r..b"o d. t?t3. anl7..l
iri.iiai-. ldol?rctât?! lot. d' 'tcol' n' "ott7'
.tiiri.O.. lO,?t t?. rntrr 7. lO 'nor, 

2lI tntt' ll a

Et.tat Crt.3õo p?loa aarola.Gant.t t Jav.nr al.
ühldadat ,7odúllrat tob a íoraa ót cootatatlwat co. ot
.lcúitor dlaronívalr do FUIICAD lFúndo núnlclral óor
dlaaltor da Ctlansa ? do Adolaacanta, oú oút7ol 7Çcú7lo!
,@aana.antala ou aio rovrrha.lit.li t SuttTelalo d..
6.Gmt.rlat tlunlGltal! d. Edqca3io . d. f..Ill. . Ot.
Êrt.. Oocla l.

v - conPErarcl^s

A. CllOGA
C.h."a .o Con!.lho ,íúnlclr.l do Olralto d. Cil.n3. .

do Adol..crntrt
., Dlvúlr.z o Protrert dr C.ú!c.3io Coop.?ttlv.r
b, Envolv.r.a 8.c7atarl.r ltsrlClr.l. co.r.t.nt.r n.
rrlcugio lro ??o)?a.al
cl Aco.?anhai ! partlclFai or crrruclo, Gontrola I
.Yall.rlo t,7oti..Itlc. .- tod..
d, PToaoyar o! rctlttrot dar aattltoalat tíGalGat
rlr.clr llraóai
B. FADEE

Crbrrl L grcrrt.ri. d. F..í llr ? do 8.. Ert.igocl. I t
., Públlq.7 ho Otíiio OÍlcl. I do llúôlclplo (DOtt, o
Protraaa úa Edúcasio CooPaiatlva,
b) O"i"ntrr ! ruF?"vltloner nr irçr d? rua coaralilhcla
ot ,ioJator do ProtrEr dt Educrslo Coop".rttv..
c, Pio.oe?r ot rltlftlo3 dar Alliraorlar facnlGar

C. E'íE

alGo la.

^trl. 
tthdo, hÍ . orct'ild'dr dt ?r!cut'7 u'

riotra.. tú? v.nha, eldr di t"'ntiÍ u" 7end"
troitataa urr foro§lo atp?clal G'p" d! 'otle" 

tt"t
adolÇicanttl' vlado ao anEont'o do! tlur l6t?7!tttt I
iiiiro.o.r. no r.nttdo d. 9.7.ht17-lhGt ú" PtrlPlctlvl
dr vlda dltna r atúrnt!.- g"l a lut d. ,atlult' do 6E^DE' o Cont'lho
,lúnlclprl do DlT.tto d. Crlrns' t 

'o 
Adoltlc"te dl

Gld.d. dt sao Pllo. no rrçrclclo d' tutt 't7lbÚtG6'r'
iii."i"" o Ptol.... dr Eóucrrio coo"7'tlw' Íund"thtrdo
,ã iri.trto ir Erlrnsr . do 

^do 
lttct'tt (EcA' not

.rtltol 37 a êg. a t'b"l

^rt.57 
- o Pod"' PúDtlGo '!tl'ulr7i "t!Úl"t'.rr.ilanGlli a novar,?otott'! "rllllvrr 

r celrndírlo'
rrrlrr3or curríeolo, ..tocir"rft' dld'ttc' ?'v'll'clo'
;;.--;;;i.;-' .- 

- l.t.ttio d' ctl'nc't " 'doltrctnttr]I.r"ii"t-J" .Etlrc íund.trit' I ob7l"tórlo'

^rt. 
6B - O P7or7... ÊoGl.l lÚl t"h' 

'o? 
àrr! o

ti.hrtho tduc.tlvo. tob 7"'onttbllld'd' d" ?htlÚ'd'
;;;.;;;;."1;i-o, ,io to,ttt"'ntrl tr' ílni lüc"tlwot'
d?v?ró aitarúaar ao adolttctnlt QÚ' d"l' 

"7t 
lclp?

I""ãiio.t-1.-.urcltrelo trre o crtrgÍGlo d? 
'tlvld'Útt

iaru la" 7raúr?rada.--'-- 
P.rlr.tÍo - t' - E.t.ndt-tc Pot t7'b'lho tduc'tlvo

..tlvldaar laboTal.. tor rl rrltÔncl'i 
'td"ó'lc'r-.t-.t-fr- .-ao drttnvolel'anto plllo't t 'oGlrl 

do

lduc.ndo rt.vlltcr. lobTt o 
'tP?Glo 'rodutlvo'-----' i..tfrío - 2' - A 7"uht7'3io qÚ? o 'dol'tc?nt?

i.G!b. p.lo tT.balho atttu'do ou ' ,.TtlGlPtGio n' r?nd'
dor ,.odutoi o. tt, t..itiio nio d'iíltlur' o crritrr

" 
ducat lvo.

t - DIREÍRIZES

- O..antl"'.o! adol?actnt"l . SuPlincl' do l- O"lu'
concorltantraahtt a u.a íorrrsio'7oÍllitontl'

- pTorlclar aor adolricaatat eut n?Gaarltat 'lo
tTrbalho a rahlta ,a7a tua tobTlvtYlnGi" ' 'Portunld'rl"
da trabalho, taa la?dai a 

't'n33o 
nlcrrlÍrle 'o

d.trnvolYlt..to Ptrto'l i tocl'l'Ettt t7'b'lho rr drró
ãi--unrjeorr tTodutlv.r' .otot"rtion'd't ?t to7" d"

ror.ta...ttart t tio rt"tttttá'lt lco"'nh'd'r 'tr'vdl
ór rrrrrrorlrr tÍGhlG.i !tr?Gl.lrtai,ar P'rr 'ttt 

í1"

llt - PÍIPULACIO 
^LvO- Adol.rG"ht.r a Joetnt .dúlto! d" t" 2l 'nof 

d?

ld.dt. P.rt..G.ntlt. errillrr da O (r'ro" tl (iÚ'tto)

rrlórtor líatror.
- AdolarGantat 'ob ' 

!Ú'rd' do Eit'do t ot
rtlldrnt.t .. C.tl da CohelvCncl'r'

tY - PLA'{O OE IRABALIIO
O t7orr... rtTd l.Pl.nt'do t' t73t tt'p'tt

f'gúrrr Dlvulr.sio óo tTotrl" lttt'Úllndo rntld'dtr
àovo-rnr.çntltr' ONO'! ? ('7t'nlr'36"t C'p7rr'"lrlr '
".iiriit.t 

e vl.blllt.t ' 
ru' l"l'nt'3io'

ã:'ài.1.. l.pl.nt.rio do ,rotrrre 't'rv{i 
dt Gonvehlot

cot antldadtt roctrtt l?..rnl tuGr'tlvo! quç drwlrio
!?r rubildiada! ,a7a r crlcrtsio procrrrótlcl ! '
gonctlrio d" bolrat,'oi'Úol'tc?htel "rtlGurnt?r'Ar "trtl.lrdat 

d?e""õo.P7?t?nt'r pl'@ dG tt'l"lho

r,
lortaG

Grbçrá I Ercr.t.7l. lt.nlGlr.l di fducesior
oilahtrl ,.r. t...ntl. l.t.l d. .úPllncla
rio blrtcr d. l'Or.ú.

d.

D. otl0 'r
Crbçr{ lr antld.d.r tocl.lt.

a, El.b6iat a ttacútai u. Flano da trabatho,
b, (rf?iacar aipaSo tlrlco ,rrr r trrcusio do ,7oraa.a,
c, Racrútaa?nto da daalndat
d, Ett.b. l.ctr tonv&nlol . co. . F^BEE ç co. u..
Atr.rroila Íéchlc. Júrldicr..nt. co.rtltúlda .
rt9lrt7.d. no C,IOCA.

E. 
^asEgBonIA 

l{Cl{lc^

C.brri I At..t3oil. Í.lcnls.t
r, P.rllclp.i n. dtrcusio ? d.ftnlSio dot ?roJrtot a
rrTar aracutadof hat rntldadlt tocl.lt,
b, lllhlttt.T r 6oPlârcl. d! l' Ot.ut
c, Drrnvolva" o ,rott.ra df tduG.Sio coor.Trtlvl do
qual dava conltarl

- t.crl. d. o.9.nt:.Eio. íúhclonr..nto, . rilncirlor óe
cooraTtt lvltaot
- Ettúdo a ,attúlra da ,rodulor a do .arcado,
- a.irtro.l. a d.t.lh.ranto do-trlúdo di vl.Üllld.da t
.co-?.nh..tnto da l.?l.nta3io Ú[ unld.dlt ,rcdútlY"'

vt - Fltl^llcl^tlE llo.

(, Piorr... dq E.rucrcio CooP.7.tlv. r.tí lln.ncl.do
Go. or 7acú?to. do FU|iCAD (Fu.do ,lúnlclr.l dol ol7'ltoi
d. Crl.nsl a do AÚolrrc.rt.r.

.)
b,

§u;lloçll do l- t,7.ú
Forresio dToflrrlon. I

't

r. conia iuar attldôrt

iio cooraT.tlva ???Ytn'lo
n. for.úl.sao do ?rtudo
úntóad"r rTodullv.tl

"atuttta 
flôanGi"'nto

lavando

c, E.nrlbllltaslo ,'7' ' "odu3
'. r.Ttlclra3to dol aÚol'tcrnt"
I dc'vlrbtlld.d" dt !.rt'nt'sio d'
r- d) Crprclt.sio óo t.ú?o ,'7'

P,ar. .t untdadat Produtlv't

H

\
\

atrt cl. I I r. d.r.
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DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICíPIÓ DE SÃO PAULO

NÚMERO 106
ANO 40 SÃO PAULO - OUARTA+EIRÀ 7 DE JUNHO DE 1995

GOVERNO MUNICIPAT
Scctctário: EDEVATDO ATVES DA SITVA

Pellcio dÚ lndúttÍi.J - Pq' D. Pcdro tl - rAf& n:}}On

Ol. al/@Crr/r5 - Conrctho HülctDrl dor Dtrcltor d.
çIl:nç! ..ao ÀdolGrantc - progrúe rtc orteniifiã e ry.osóclo-F[lllca - lmlho cor rr-torrilldeibr lcirlr o'Proçrur dr ortrlltiiB . Àpoto s6cro-rutirii: pns. -
?r?r.to .prov.do pclo Conrrlho ttulclprl ôo! Dtr.lto. dtCaleça r_ôo Molltent. - Ctcl -, é. oD.ractoD.ltsl
çro rta.rÕa do CcDtrc ô. ÀDolo Soclrl a tt.á.ilrlto :
9fS!:, conÍon Drotoslo d. tat.nçôs at ,.l2.ta - frllar. t.tr.tl.
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CET{TRO DE ÂPOIO SOCIAL E ATET{DII,IENTO DO I{UNICÍPIO DE SÃO PÂULO

. c.A.s.A.

Protocolo de Intenções

Às partes abaixo qualificadas
celebran entre si o presente
protocolo de intenções

Preâmhu1o

São partes neste protocolo, de un
rado, o centro de À1rcio sociar e Àtendimento do üruricípio de
são Paulo c.À.s.À. - sociedade civil sem fins lucrativos,
sito ã Rua Casa do Àtor, DQ 311, doravante denorninado C.À.S.À.,
representado neste ato por sua Presidente Éxecutiva, sra.
LucÍlia de Lachmann, e de outro lado o conserho üruricipal
dos Direitos da Criança e do Àdolescente, à Rua da PigueirarnQTTt
doravante denominado simplesmente conserho, representado
ato 1rcr seu Presidente Sr. Carlos Roberto yaz, os quais
sí justo e acertado o que se segrue :

o o,'l

neste
en'

{

e$
I Do obj

cÀ.
G .6.D

Buscando de um sistema
de Àpoio Integrado ã Criança e ao Àdol.escente no ltunicÍpio de
São Paulo as partes se conprometem desenvolver ações conjuntas
Do sentido de viabilizar as uetodologias e programas voltados à
infãncia e adolescência, diretanente ou através de convênio,s com
institutos especializados nos Teraos da Reso1ução nQ O3tg1 do
Conselho.

II Do Regine de E:recução

2 1 Para execução da ação conjunta caberá
ao C.À. S.À. 3

- Operacionalizar as ações através
de recursos oferecidos pelo Conselho ( Ft I.iCÀD ) e suplementamen
te através de recursos próprios.)-





9i+R\ô Po ?e LAR tF/c8/1c-

Consélho da Criança'' ubliexlge p leicagáo de
:a
!8

ls

o

:

NihmQrEiro

Conselheiros dão prazo de 48 horus pam que preteito regalarize proieto

O Conselho Municipal dos Dircitos
da Criança e do Adolescente de São

Paulo deu prazo de 48 horas, que termi-
na amanhã às l3h. paÍa que a Prefeitura
transforme em lei o Programa de Orien-
tação e Apoio Sócio-Familiar (Proasfl.
O programa foi aprovado pelo conselho
em ó de junho. mÍs suís determinações
ainda não foram implanradas porque o
documento não foi publicado no Diário
Oticial do lllunicípio.
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DIÁnIo oFIcrAL
Do MUNIcíPlo DE sÃo PAIJLo

sêA-.r /r,/rs KJ-
I

CABINETE DO PREIEITO
Preíelto: PAULO MALUF

Pelácio drs lÁdú3rri.s - Pq. D. Pedro ll - PABI: n5.9077

^AhEI 
INTFPIYÁ l:l ,/qs-pnEF^â-

DATA: 20 d. nov.obro dr 1993
DIRIGIDA Â: Prctldênclr do CASA

PRoAsF - Convânlo c^s^/FABEs - EIECUçÃo
prUrc ffuuÉ. Prcfêlto do HunlclDto óc São Peulo,
da! etrlbulÇôcs quê lhc sio conferlda! Por l!t.
DETERüINA:

prov
rene

u!endo

I dan
dã

t. qu? a Pregldãncla do cAsA edot? lÍnçdlâtes
clea'no !.ntlOo de pflorlzer À rrGcuçao do ProB
Ortrntecão a 

^Dolo 
Sóefo-FenlIlâr - PBoASF, no!

do convãnto r/heaes/nrucro/gs ;
tÊrnoa

2. qua o crono8rÂma a lcr catebclecldo Junten"ntc con o
Coniclho llunlciprl do! Dlrctto! d. crl.nçâ . do Adolê!
c.ntc - cüDcA, !GJ. .l.borado no prszo dc lo «llaai
3. lcJrn rcnctldor mcnttlncntc e SGil - CoordGnedorle E!
pe.iai1. Âpolo,.rclatórlor clrcunltancledo! d8! atrv!
dadcs rclatlvas e .rrcuçeo do ProJcto.
cuilPRA-SE.

PAUIO tttALUF, Pr.frlto

Í

v





lre"r
DECRETO TI 15.179 , DE 6 DE JIniHO DE 1995

Crl,a o Cnrpo E:ecutivo-lluniclpal lnterce-
ãl"i""rãi-ão ,ttt''ãúlação de ProJetos de

Hiii;-à õiiãiã-'-ãó roor"sceetê eo si-
ãIiãi-a" nii.o'- GEf,rtÍ"EB' e de outras

Pronldénclas'
PAfrII) trÀLÍrF,-PrÊfelto do ltunlciplo de §!s pa"rs' usantdo

d.s 8trlbuiçocs cúã-fh" aio conferldas por lei' Ê'

cottsrDEnÁflLo o :'Jiitl"ã"-;íÉl-cues vlvldos por cria'çEs e

oor edoleacentcs'líãraréão-oe-ris"ã tt"s Rras de Seo Peu

io. oue tortra orriãri-lJã-ãorução' e oc1'os Que !:1" c8-

tlclta e cooroenrii-gçã;-pã"-;ú':i ots s"treGarras xLrÍrr-

;i;;; I ã"tra"aes não-governeaent&ls:
corsIDER xDo "" áttittiãaçães oo Éce - Estatuto da crlaÍr-
ca e do Adolcsclnte e ra pFEocupscães relteradaoente ct-
;t:"[ ;r;-õ;";.inã n,-'r"ipar-oás Dlr€ltos da crraÍrça ê

!3-â$ffiffi["it o"""rrlnação conrlôa na ortrea rnrerra nr

'o3/s4 - PREF-G..-;;-;;ããó o" ptcnà srtlculaçao dos pro-

8r.aa.s óesenvolvlâàs pef39 rliverga'e Secretarlss lirricipis
crc prol oe crranili-t-üort:::1:?" eo sltrraçáo de rilco:
CO}iSIDER !ÍDo o eãresslvo potenclal rePreseátado' pelas Sg

cr'rarles f,unrcr;lil-ã-i"rã" ln3laedcsr prtvedas cxl.aten-

tes Íra capltar, ãI-{"'t"tt'ves ac cquaàionar oa probreoes

de uenlnor .t trl;çàã"ãã-ii*o-ã ad gruPoa ca'entcs de

Etsi§ii*itBil"ãi.-""'te, e neeessldedt at t-" ação artl-
culadacoalgGÍlclentedeaacsEe!Úo8FêcuraoseEpoten-
clal ou ttllatlt?st
DECBEIA:

rÊ. lo - llca criado o GnrPo lresutirrc
tturrtclpal ro..tiiiciarrar. 1! lltt*Iaçao 'de ProEraoar c

proi.to. a" r,,riiiã r criúç! G ro ÀdoiarceaÊe Ga Sttua-

çfodrRirco-GztIrÍlE'qlr;ttrf-coobjcti'vorprinci-
' peir: t - lonaraces or proErtEtt rociair vol-
' trdor I atcnçlo à criaaça -'. lo eirlãrcaatc co rituaçio
, ds rirco, dlt ãià"ilt-uálaadcr ai-rãtai'ture do li'aicl-
: il"-ã;-iío Peu:'o Q d! os'sor Órelor;
j il - ltlstGl paáaseata s--iellaçto cu--=e

! .t "qrripar. 
tceulii"t qttt dcrinnolvGa ProgÍlrlr dc ecrvr-

IdldG.acrcrBlori-iciiaaçrGloedolãrcãatc,uardlvcr-i ru s".s"..=iã 
- Ãi"iãip.it,.- rtsavár de rmslôcr'

, vlrirar, .-ri?1.çd;õ;curieo a" r.PGctor crpcci'air c

I rprwei'""-rr"o át iartnsssor ou de cgui'paracor 9uG

; pã;õ-iir o.o ;ffi L:::'fr"daoúori.a.dor inronrder dc

todor o" ptogt";i ttp""iri'"or'-i"ot probralue' talurta-

' dor c nccceridadcr'- 
^".**tt 

o! P'oE'lElt crpccllicoe
i c rcur rerultedor;
I -,"o.o . ,.J:[.; .::':'.:*=' ::$":ft""" ;L"Tt;:::
! at-t G FtoPotJr*lt i:iili..r .rn! ósslor cúFGrEq!!
I

l, p..to.i téc-:'J- c' rcsi'oirtrasj'vo' v:.tlado rrctlcar ol

I obJ!g:'vo"' .tt,iÉIacidoe n'r-sc-ã"ãl"tJ c=:anao sril+nr- |

i po. l-ocutivoil?-à1;-.ó"" _crp.ii-úi--á sub-c8rttÕ.. d''
a .rtndor, p".qt'ita]-prúc:asotÀ ã ival'ieçio dor psojctor

r atPaclt.Ecot; rrt{rnrr olaao eBEloalEnEOI t1!l - Àt'ut8' Edilaea Plcao'c:
li .- e sccrcÊasr.'ã, zit"a" 

-cla-c=-:-aaça,' !asÍ.L:a ' EGE!-

: I,ü ;oã;i;-rra cracuçào de Pro'iet'oa;
| çlrr - ttaltrt'er páttuê-" d-"--i':t=tçio co o

.l @arelho nusicrp-ai- aor--rircitrJ da crrançt G do tdolcr-

i ;ilI;"a;;iIr d'","it--o*o'*S t"1'"".f."ff11i; e tG-
Er

,:'.';TJ':t^.:*,;;:;"::=:'":#;;:à""o'o:'o-3ro?oolc: ;;.ã-À.-, quc o Prerid::á;
oi, tI - l'E ttPa!'GBÊanrea da secr:t-asia da
-l p.-r lia t EtD-E?$t t:ttt'*- :H"ti"Dr!mê da sec=asaria

I

I

I

v

I

)
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I

I
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-r1 .rr1.rodr1 .9 tÉBaç8r oÍr!:r-c.E .*di?^ff"ffi
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"- Trf!:r W pcr.rror orrr1uc.§_.g, Ã}tr ffi

or'3 or.a onná-ffi."H:Hri'if ffi"f;.-r-...7... - .

Trdrcnrrq '' qr.p:q ..@z slwrtvd rrffiErrrrr -'orErq;oliuasii G yrJrd orE.rru osEEtt oorP r.'rr to t3,: -= " 
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I O_TE ..-opsTEa§ .r-lurnEtrd sfirt:ü!, rr orrragronsr ,ct
I oDfaJt oP ,!^ grfssT ou rorTerrú .traÉtlata 

'.Cptr :od
I E!..llf-r. EEEro, rü]t. .rqúr1EJ-qn3 rt D !.g.fTr
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I 'orTaqe.ll 3GIt olP oTrtETa O - .t .rrl
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-qÉttg . r.ei.lEit E oitif=, r ]:u!TF. ,qHl3Te.3td
t ,rraÍrl -;.aor* üt3rquj,. O - .E .a.rÍ

| .rtTt rlr tÜ:r
. -r rrSatatr t opEtúFl . rcrt rs rrgár r. riltap:r rrrd' .EEr'' sEtüt- '-Tftto!. .rtatlq . lTtTEl .rár'!=t
rp oparj sp rg:rara I E ..sf!f,a. olt tp qfÚ;a
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lTtcp?rt r .T::ttg.a Eôrg ç ofâodfgf::rd< ! tsre
-T:,TTot orçur:-t óID-qet O - ol .r,|t

.oqTtf oErtrrr Ç r:raütEDÚrdg o tjrrr mD ,rae
-..TsPt? c,p'. râs?r€ tp ro?TrsTg rop.pdpyurEj crqTtúE€
op .osTrtt d.. rsaullt rrtd. (El t - ttt,r't'l't - sfirra olt rp oldrcTgra op oes-TEarf
D ÍtTaoú oTsdf .p orzrJ op olrÍE la rq[8Tc o ;:rr raD
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EfEt r u-&r DO MUNlCirlO Og sÂo Rruuo' P,llSP
DA CRIANÇA E DO

ATIvIDADES

PROJETOS

TOTAL

oRÇAMENTO ANUAL 1997

RSt

{7.000.000

ê\cq\
' 

ltsBiâ&;i',liyt 
M uN tct PA L Dos D I R E rros

0

DESPESARECEITA

Dcrprrrr dc Curltir
Àlrtrrirl dc Ccarcnl
SrniÍor dc fcrtciror c Eltr13or
lrnuacrrÍlr út Scnirr ?currir

Out;or Srn4cr: f,rrrjtr

{1.650.000,OOO DESPESAS CORRENTES

. t.ó§0.000

,.t00.{m
Jt.tí0.000

t. r tt tôr
,l ó60.t1ó

It00
,rt0
JIJO
,Dt
,ttt

tooo.oe.oa RECEITAS CORRETíTES

Írr rrícrlrclu Corrrnl.r
f rrarírrlnchr !nlrr3ctam. a.natit
Í rrnrícr tncl rr Úor llt cnlclÍi.r

a7.000.000

tr.000.001

at.txlo (x,0

{r.000 000

t?00.00.00

til0.00 0
tilr.00.0c

r2.650.000TOTALr7.000.000TOTAL

{.J50.000IOOO DESPESAS DE CÂPITAL

.t.!s0.000
r.JS0.000

ll00 lovtrliocator
lll0 Eguigro:ol.r I il.rtri.l t.to.n.lla

{.J50.000TOTALTOTAL 0

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL

{t.6s0.000

r.J50.000

r7.000.000

RECEITAS CORRENTES

BECEITAS DE CÂPITAL

TOTAL

{?.000.000

0

{7.000.000

TOT^I It non nnn TnÍrl

{7.000.000

t
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apuração 'dos fatos e respot'lsabilidades atinentes as politica publicas
estadual e municipais de atenclirrrento aos "nleninos (le rua", no Estado
de São Paulo, que respalcla o presente pedido, cottcluru que,.ütitbora
tenha existido nrovinrentaÇão da Prefeitura Murticipal no sentido de
estudar, viabilizar e aplicar ptogranta de atendirnento as ürianÇas e
adolescentes carentes, Ínais cspeciÍicart rettte, aquelas que vivenl ou
Íreqüentam as ruas, tucJo rrão saiu da lcoria, corrtrrruutttlc.r o gíave'e
notorio problenta social: jovens e crianÇas, pelas ruas, esnto;ando,
passando privaçÕes, sem a[lrrelrtação, saude, educaç:io e, muita$ vezes,
nem mesmo abrigo, sujeitos a toda ordern de agressÕes, passandú a se
utilizar de álcool, toxicos, etc., torrrando-se, então, tlu presertte e no
futuro, problerna social cotn consequências clesastrosas.

A talta
caracterizada no inquérito civil el
do que existe pelas ruas, serrdo
adolescentes que nelas "rnorant
irregular, matéria que disperrsa
Processo Civil).

cJe politica pu[.r[ca eficaz ;ficou :

n anexo, bern corno no simplê§ exame:
Íato not,rio a existêr rcia cle crianças e :l
" ou apenas as lreqúentam,' üg forma' ;
prova (Art. 334, inciso l, do C0tligo de. ':

Especiticalttettte sobre o assuttto, o llutticipio de
São Paulo informou que a c;ucstão do atendirnento aos monlnos e
meninas de rua, objeto dos questionarnerttos tlos iten§ 04 a 14
(relativos ao currrprilrrer rto dos artigos 101 c tr6 clo [:.C.4.) ó
regulamentaclo, no Mulricilrio, pela Ordelrt ltttcrrta 2A$3,' que
cleterminou ao Centro de Alroio Social e Atcrrdirnento do Municlpio
de São Paulo - C.A.S.A., o claboração de l)rograÍtta 1lró1rriti, üttjD tg:t
§egu.e abaixo: .' 

,:

ORDEúN NTERNA NO 2A/93 . PflEF.G.

Data: 27 tlo jatrciro de í993

Para: DONA LUCIL[A lACllllIANN - C.Á.S.A.

1. A Profeitura nao pode contittuar assisÍll rdo impasSive/ ao cspetd Eüte çrucl
das criangas e adolescenÍes que cursarrr nos seniúíoros ncryosos 6â Cidado a

urtiv er sidaclo clo crinrc.

2'. Vcriíiguc cotu o Consel!rc Íliurticipal cla Criança o clo Atlolosceúii quo
plauos lrossui para esÍa guesÍ§tl.

+0
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NllNl5'l'l:l(l() I'l tltl lr .( ) llt I l:.§'l';\l)r.) trl: \r\t/ l,r\LILU
I'tt( x llli'\1 tt rlil;\ (il:l(;\l.l)l: lt ls'l lt..\

Protrolorio do Jrrr(iç:r rtl tnsrincir c rtu Juvcntrrrte ür Cllliurl

4. Elabore urn Progranra urutticipat prúprio pa,ra enltctrtilrrrros a qucslao cotp
rcalisttt<» e rapidoz

5. Lembrc-se.'o adolcsccrrÍe c cri;tttça tla tu;t rr:i:; lrrcc i:,artt apartds du
assisÍ6ncia,' n cccs s iÍa rrr so b re lu.hr tJc p ro fi rc ç ão

PtiAZO: 't5 dias

PAULO ffiALUF, Pretaito

serrr er)hrlr no méril,o clessa "orderrr lrtlerrtâ", que
passou a obrigação da PreÍeitura para uma entidade privada; paia se
saber o que o Municipio fez, até agora, sobre o assurito, necessária a
análise do que a entidade C.A.S.A. realizo.u.

corrr atÍaso cje mais de urn ano, Íoi apreserltado o
"Projeto Vicla" (Íls. 261 e seguintcs do inqucrito civil púdlico) o (tual,
entretanto, não teve implarrtaçair:, haja vista neÍtlluma apresentaçâo cle
relatorios de atendilnentos/ativiüatles (tls. 202 e scguirrteó). E, ainüa que
venha a ser executado, ao curso desta aÇão, tal Íato em nada a plcjudica,
pois, tal como foi previsto, não atenclc aos il,ens du pcrJiclo aqui dooüzido.

Obser vc-sc que o "frrojcto Vida" toi aprostrntado
e aprovado em 03/03/94, serrtJo que ctn 5, o Consellro Municipaldos Direitos da Criança e rJo AcJ encarninhou ao . Pi.oÍeito
documentos referentes à 'forrnulação de itica de atenção à inÍância e
Iuventude no municí pio de São Paulo', a scntando o "PROGRAMA DE
OR|ENTAÇÀO E APOIO SÔCIO-FAIÚI - PROASF" (fls. 16at1l7).

Ern 1 1/05/95
oei0 proprio C.A.S.A., corrclui-se (

m rJocumentação encaÍllinhada
e a erttidade lravia ass[rmido o

ccr l iando do "t*O6R qNlA DL: RTENTAÇAO E APOTO SóClCl-
F,\Í!llLlAR PROASF", conro ltoliti social do municipio ( Íls. ), fláo

ida".§errdo rnais mencionado o ,.projeto
i.

Por íirrr, o
Áijuio Socio-Famitiar - PROASF toi acollri«lo pelo Governo Í\4t'niCipal,

terido "Prograrrra cle Orientagão o

quê determinou sua operacional o através do "Centro de Apdlu Sqciale Átêndi mento do Municipio d
t)ur.ll icação do Diário Oticial rJo lúurr

São Paulo - C.A.S.A.', üOníorÍne
ipio cJc o'i.rcatgs (Íls. 3s2).

crnbora já houvcsso utn prpgÍamaNo er rtarrto,
rtsetlro Muniapre

Àuot
sentado pelo Co ipal dos Direitos da
ESccnte, assurnido pelo .,Cen de Apoio

c.A.s .4." e acotlrlclo pelo Go Munici

Criançí e
Atenciitirsr

do
lto
tle

L
f.rírrlhrllí^ i4 n-^a^J^^ ,..^:- .., ^ -l

pa
Sjcia.l e

lQra«I:)s )i
cL-reattzou
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ÀttNls'l'tittttl l't,lil.lt.U l )() l:.§'l'..\l)t I t.)li sr,.( ) t,.\tJLO
lrli(X.l lli.\l r( ,lUr\ ( il:l(r\1.l)l: lt r.i t 1r.,1

Pronrotorio rlo J..lli1'n rln tn§irrrciu c rtu Jrrvr-rrtrrrlc rtir cn3rit.t
I

Nullra sunples anahsc das rusl)ostas aos ofíciosdo Ministério Público, primeiro ao secrctarro Murricrp.rl c]a Família e Bem-Estar social (nl_11, 44,e sec;uirrtes) u, ú;óôis, ao conserho Municipar dosDireitos da criança e do Aoôtescente' úÉ. tolso e .r 19 e seguintes), Íicacerto que as obrigaçoes legai: 90 Município, no tocante às políticas deatendimento da criança e oo adolescente, riao estão sendo curnpridas.

podcráobservar,g^puâ;?"#"3'd"o'0""'o"r,L§'ió.::J:'"á""#[à1,"J
Público (íls' 431/439i, valerttJo coÍrsrgrar quc sua rnürriÍestação ateve-se,exclusivamente, ao que íoi atrclactoios áutos cJo irrquento crvil pubtico,vindo da propria municiparrcJacJe, ,r;- qtilr destacaÍn-se as seguintesconclusÕes: -r --

o utaxtsla, tto itttLitct cJa açio úe Gavento,progra,n cle auxilio csltccltico a i,tlrcninosdc rua"- :

o ,tão tttatttett, a tnunicipalictade r rrortt,umprogrd,rta cle auxilio às íanúlias. I ; :. ...

o rrüo lr;i, 1ta!o (ruc sc dettui da docutnontação, .

ttetlltuttt prograilra cle encaminlnnrerrÍo aospais ou responsáverc. j ; ,.

o ttio exisÍclll ittÍonnaçÕcs acerca de controledc ,natricula e írec1ücncia ,rosesÍ;rl;c/e ci trrcttttts de ensi no itutticipuis,
o ttão se axecula ttettltuti, progrãlnra dcoric;rlaç:io, apoio ,"o',rrpírritisn'rttrrlo

tctttltot'urjo aos ,'tneniitos i/e rua;,.

o ttüo L? progranta clc lratamento ntóúlco,
ltsicologico ou psicluiatrico, em rogimáIrostrtitalar ou ambulatoriar, tíuit1»oucoprogratna oíicial clc o'rientaçáo e t/â1,,8montoa alcoolatras e toxicôn anos vcttlàíiüs 

, 
plra

"ntenittos «/e rua,'.

. aíora
situaç

/ocars tlpicos para alojan,errle on
ões da calanúcladc ystibticá 1et,,1ti:túcs. tt

»

i.





7ÀllNlS'l't:ltl( ) l'I t ltl.lt r ) I )( I l:S'l';\ I rr r I ]l: ],..\( r 1,,.\t lt.Lr
l,l((x.t|l(r\l)ttl(l;\(it:l(,,\l.l)liJt|5llt..Â

Pnonr.otorirr dc Jrrstiça d,o tuEiiucio c da Jrrveu3rrde úu clpiürl

,ror cxctrrplo), ,rao ln abrigo parü .trreniilos
da t uJ".

o ttil«t souba a trtutticipalida<le itúontar saquer
un;a aÇâo ar-ticulada com a esrcra estadual
de govcrno, afirntatrdo, inclusive, que . a
aprcscrttação peto Governo do Estado clo
Projeto "Direilo â Convivôttcia Fanúliar e
CotttttttiÍ,ária,,, guc ;.lossui (, ,ncsmo
futtdantetúo clo pRoÁsF, ittrltlica invasâo da
osícra firutricipal, cottl sutrJcr?rosiçiio tÍe
ativiclades (Anexo 37 do .Allenso).

Por íirn, extraimos urn trecho cJo parecer tÉcnico
acima reíi;rido, o qual, a paÍtir cla arrulise da irrÍinicla«Je det1ocunlentação
encaminhada ao inquérito civit, corrctui pela orrrissão tlo porjer lrúbíico
Municipal, omissão esta que ora se pretende corrigir.

"--- pode-s_e afirlnar, a lrartir tlo quc Íoi alrreserrtado lrclo feodcrPúblico Municipal, que não existe u,ira politica soclal. cle
atenção a "meninos/as de/na rua", no seu vercladeiro coltGelto,
além do que os projetos urais consistcrr!,es apresentaclosiaã
apenas propostas, aittda conl vistas a irnplernentaçôO Íutural'
(íls. 438). :

DA JUSTIF|CATIVA DA AçÃO

uniêo indissorúver oof Â:#iJ": 
tüffifill;,t: t,dft,J,:,'ü' 

i];f5ãi
soristitui-se em Estado Democrático de Direito e tenr como íuncl.hrrroÍltos,

? 99?ef?nia, a cidadania, a digrriclacle da pessoa lrurtrana, os vatcics
soqals do traballto e da livre iniciativa e o pturalisrno politico, serrllr.l coÍtoque todo o poder emana do povo, que o exerce pbi 

-,,rdic, 
o-e

LePrEsentantes eleitos ou diretanrente, nos termos oa çon6Úúieo
FêtJeral (art. 1o).

F e d e re t i v a d o B ra s i r, 
",:J,'X"" 

;"' J:5 ::: : J:[l#}' ffi ,ffi ^§f::#;fireoüzir as desigualdades sociais e regionais (Art. 30, inciso ttt]da Ç r:.i.

4J

!
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ÀllNls'l'tllilo l'L,lll.luu Do t:s'l'Àl)u l)l: si\u l'ÀuLo.
l'li(x.t lliAl)( )l(l^ Ül:l(À1. t)L JUS'l lÇ,\

Prornoioris do JurtSçe rb loEôrreia o úo Juvcnturlo do Capir.rl

É claro, portanto, que o povo, por seus
representantes, tem interesse prinrário na erradicaçáo da pobreza e da
marginalização.

Qualqucr governatrte, cntão, teltr oLrrigaçáo cle
estar ciente, assim que assuÍne o cargo, de traballrar, dc lnicto, já nos
princÍpios estabelecidos por nossa Lei Maior.

Uma sociedade se n'lantetn atraves de uÍn
ptincipio básico rJc «lrganizaçuo: o t'osllcito us tcis.

representantes,
perfeita.

ElaboracJas grelo proprio povo, atraves du seus
as leis buscanr um unico otrletivo. uÍna sociedacle

A perÍeição, sabe-se. é clrÍicil, ' até tTtesmo
impossivel. Sua procura, no entanto, é que melhora as conciiçóes de vida
da sociedade. 

i
A solução rJos protllelnas sociais deve serobjetivo

de todos, do povo, aí incluidos scus representantes nos PvrJgres da
República do Brasil. r! i, .

Ulrra lcrrtativa dc sulução elrr rnatcrra..Ê.:".,8G:nCiol,
Celicada, importarttissima, eis que tratrallra o pÍesente e o Íutüro do uma
Nação. é a existência «Ja Ler tJ.0G9 de 13 de jullro rje 19u0, {ue "tirru"
sobre o Estatuto da Criança e clo Arlolescerrte, dando,-ainüei outrasprovidências. , ;, i,'

O [:statuto perfrllra a cluutrrna "socio:juiltltCa dc
proteção integral", proposta pela Organização das lrlaçoes UnitJâs e
subscrita pelo Brasil.

em são c(rlücados
de pes§0a em

, mcrece Pfotêção
: rl. ,

Criou-sc un'ta lei que bu.sca a proteção «Jrl que é
mats sagrado para o futuro de uma socieclacle, ou se1a, suas criçnças e
jo'rens, já que serão eles a continuação dessa mcsnla sociedadÊ.

Nessa lcgislação especíÍrca, avanÇadé,.üüveres
for.am impostos aos cidacjãos e ao Governo, nos seus níveli. toilgral,
estaduais e municipais.

:. Os drreitos da criança e clo jov
riürha .'perspectiva condizente com sua condição
desenvolvimento e que, enl razão de sua Íragilidade
integral: física, psíquica e moral.

v





apeÍras
dadc. cja

t\l I N tS'tlil( I ( ) I't, I il.t( :( ) I X.) I :.S'l'^ I)O t )tj .5r\t_,r t,,\ U t.C, r

l,l(t lt.t tti,\l r( ,t(t;\ ( it:li;\1. l)l: ,t,s't'l(..,\
Pro[rotorio de Jrrctilo rls ttrÍ§rrciu c rlu Jrrventurlc rln Crrpilll

indicam, de Íoirn
pessoa humana.

Esses cJoveres, extgtdos clo Covcrno,
a clara, aguclc Jlrirrcil.riu rlc rrtarrul,ençúcl tJu rJignr

Descle sua inlptarrtdçito, descunrpriclo algurrr tJos
deveres que o Estatuto irnpóe, o crcJacJão:joÍrc as cc,nscquü.r,",as.

Crimes íorarn deÍinidos, enquanto penas, em
outros já existentes, foranr exasperadas.

Assirn, Íra í.lrea crirninal, bern como na arca cível,o cidadão é punido quartdo dcsrespcita os precertos da ler, náo
cumprindo o dever que lhe Íoi imposto para, no que diz respeito a ciiança
e g(olescente, existir uma socieclade saclia, honrada, orgulhosa.

O mesmo, contudo, não pode ser dito quüttl,o ao
Govemo.

pod e d es res pe *a = o, 5lo iti|.; i: ll,l "; i ;;, "in ffiffi 
"o,.,i:'i.'J: 

ffi :
'3X€ÍCerrt, êffi seu nome, o pocler, nada so[rem, ainda que rJesreu;.rei!,em, a
cada dia, o dever que lhes Íoi irnposto. , : r :

O Estatul,o da Cr iança e do A«Jolesccrr[c cntrou
gm vigor em 14 de outubro cle 1990. euase cinco oi* uopáis,'-o
Governo, em todos os seus niveis, não cJemonstrou gran«Je preocupação
em cumprir regra básica da sociedade:- cumprir suas leis. L

O Podcr Putllico Municipal tinlra e tern s gl.rri1yação
de 

^ 
iar uma politica dc aterrclirrrento nos rnol«les inclicados pelü E$iatutoda criança e do Adolescente. os Arts. g6,87;gg,g0 e[c., são algufi.iàs dasobrigaçoes do Governo - ---!' -r

a

r

ÀiJorescente r!eu. um B,oâ 
t'u""n% 

l"'"r"t"t5l.'l?orlu.":,:i3:' ..u rÍ3publicaçao-, para elaboraçao cle lei disporrclo sobre criação ou arJoptuçgoie 
. 
seus órgãos às diretrizes da potitica de atendimento ati fi.raclas,Sgicamente estcttdettdo tal prazo, no paragra[o úpico, ,or É*t*cos iYlunicípios, no ârnbito de suas adrnilristrrçoããarto,ürnãi ..ttt vctitii:

Art- 259. A Urrii-ro, no [)razo de g0 (novelrta) «Iias Ç()ilt4clcs
da publicação clesl.e Estatuio, claborará llrojcto tJe tui r.ltrpr.rpc;«t
sobre a criação ou adalltaçtcl clç seus,rrgáos às drrÇfl!,!riÍi düpolttica do aton«Jitnettto Íixaclas rro art. ss õao (lrrc c=t-if :;rfr3;53 e
Título V clo Livro ll. I

I

Ir,.
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a
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.
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lt t . ar^:- r- -
chamados rneninos .!"i:: fliiL.: tll',§ # ;i::,J:.,,:'::,;T .ff:,nenhuma forma cte prótãçâo, i,rsúrãr-iq inquerito ãiur pubrico, donde ise concluiu que, no lvluiriciltio ã§;; pauio, ,io-foi provicienciado,.,até a momeito, fonrro-oo atcttdittrcrúo dc acordo-ir,r, as diretrizcs :da poritica de arc,ainrànrc íixacras tlo Estatuto, âs quais, se ja .implantadas, obrigatotnrãnte «Jeverram abordar 

" 
,iüução das criançase adolescentes qúe vivem ôefas ruas. 

rrJ'vr \rcrr d §rl'uaçao oas crianç

urrru l.roritica de ate.«Jirrre,to grobar c,e proteç.0 ã 
i

:riança e ao adotesce,rtu, ã,rr tocJos os tcrmos exigirJos pelo Estaluto c,a

":lil:X;"i: t[H*:i''ià,-pu, rar rro, niro cxiste, ar]csar cros seus quase

prosrama de a1endi,,â;iJ'n;o1 'ffi;:§ ixü.::'Â,1t"[l?fft3;xil i :preocupaÇao de ação errergcrrciar, r)ara- retirada das crrünças e i; ;adolescentes oas ruài, qronoo- 
",n 

iiiroiào .re riscc,r e eÍn sitrraçíro cle :
desrespeito a seus direitos uasicoJl, concoÍrritarrterrre,tü, . unra ii. ;atuação permancttte e eÍicaz, cje Íorma a propiciar todo o aterrdirnertto ::de que essas criançal e aãur"scerrtcs ncicssrtarn c a (ruc têrrr dirôitcestendendo-o a suai Íamíliai. -s.§rl'Glt.l c a .( ,.- i.,; 1,,. [ . ;

furNrs'l'titttr l Ir rur.r(:( ) rx ) r:.§'r'^rx.) r)r: .sÀt.,r pr\ur.o .; 
:l,t(( x.[ f t(r\t ,( rtit.,\ tit t(.\1. l)l: rt,.§.1 l(../\ i :; 
,,

Proruotoria rtc Ju.r(içil t,.r tn§ri[ciu e rto Juve.(rrrtu rts c..;ri,ur, 
: ., :

ParágraÍo úrrico. corrr;rete aos Estacos e ntu'icipiospro'rovererr 
.a adallr,açio rrc scus ór-gilcls c t)r ograrla§ àsd i rctrizes c p ri r r c i p i «r s ; ; a, l, J;" i-u ol,, o", ir, *,.

DA OBRIGAÇÃO LEGAL DO PODER PUBLICO MUT.JICI YAI-

deveria ter 

'eíto 
. u,n.rtS3,r.Lro"rra_se apontar o que o lulrr1i16;r,o

T

!h opÉo rrrã3.1a ouuE á ?i,i:!"?'. :ililÍi, :lJ;JlrE,i,j i:r;:J:L{Bode ser reconhec_idã q;"à à Íornã ou 
-"urpril;;i;.ão 

ocve t t.tttügir.Pbr isso, esta ação é'ãã.'ôoriguçao Jo io.ur, oeixài,,ro a rc F iipçâo

ft t#5;fJriJi*i'J,ffià%,,",,lirrff *ffi a$m::,s1,g;:r";

\P
Aitlrl'.t rrin rta,,^.

!_
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lvllNls'llltttO l't Itt.tcr ) [x) l.:,.5'l'r\l)t.r Dt: §.,\u.l'.\t ll.()
l,l(()(.tll(ÂlX,l(lÂtilil(Âl.l)l:,t,s.l.l(:,\

Promotorin do Jurtiço rlu ln§Orrciu c rlr Jttvcnlrrlo rto ütpilol

d e v er d e b o a a d m i n i s r'=rH:,' 3 § S"Jf,'"T',,: ;:t §, "" i."" 
"§lltJ:' 

:,'3' b,: "ipela ReÍorma Adrninistrativa Fecleral, «Jo Decreto-Lei 20OtC)7, quando
'submete toda a atividade do Executivo ao controte cle resuttaclo (Arts. 13

e25, inciso V), fortalece o sisterna «Je mérito (Art. 25, inciso Vll), sujeita a
Administração indireta à supervisão rninisterial quanto ü eÍiciência
administrativa (Art. 26, inciso lll) e recomencJa a dernissáo ou ürspcnsa do
servidor con'lprovadarnerrtc irrelicierrte e «Jesiclios<l (Art. 100) (Direito
Administrativo Brastleiro, IIELY LOPES Í\,1E!ÍIELL[S, tlju ctJ , .,i" lrragenr,
RT, p. 69).

Para incficiêrrcia, portanto, as sançôes sãopesadas 
.

O quc ocot're, corrturlo, e rrrais serio, ou sr.ja, nem
houve oportunidacle para sc avaliar eticiôncia, lrala vista rrada ier sido
implantado.

Diarrte clc urtr devcr legal, a Aclnrinistraçãro omitiu-

'dias para a acJaprarr.TS',ii'.?,ll?;,":J:T,:]:i;'l',:|l:xo? ?ft"",t"i,i":
. deve-se aguardar un't tentpo razoável para nraniÍestação da alrtoridedC ou
do órgão competente, uttralrassado o qual o silôncio cla AclrriirristraÉo
converte-se em ABUSO DE t'JODE,R, conigível pcla vrat judicral artlgqluada, i

que tanto pode ser ação civil púbtica, ação ordinária, merjidir c;r'.rtu,iar ou .

mandado de segurança (otlra citacla, p 77) .;

o abuso cle pocler e unr ilicito e pode rúvestir-se
tanto da forma comissiva corrro «Ja ortrissiva, "por(lltc arlLlas s.Irr (,lilr)azes
dg afrotttar a lei e causar /r:sJo a cheitct itrdivicluat do adtttittt:-,tr.:xlo.t'A
inércia da autoridacle aclnrfutistrattva' - obsetyou Carc Tácito - 'aukãndo
de exeêutar detertninada prestação clg serviço a clue por leiesÍá obrigadí,
/esa o patrimÔnio iurtdico itrcliviclual. É formá onrissiya de abuso.clg iiier, .

queroatose/ado/osoouculposo,,,(obracitada,p,74).j..:.'

Cabe, errtão, não . praticar o atu. p.ela
Administração, mas impor sua prática.

A irrercia cja AtJrrrinistraçào, retarcl;rrrciu i;tsr t,tr [atoquc clcva ptatrcar, e "abuso de J)oc.lcr", quc cÍlscJa cotreçau lur.lictirl.

Ítos esquuÇanlos rJo urtJ,.friirrlonto

se.

Niio
Ênnclilr r/-;,1n-, ^, r.r a.ra.-r^
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tvllNls'l'Htlt) I'Ultl.l(.t) lX ) li.S'l'r\l )t.r I )t: Sr\( I l'r\ULO'
I'ti( rt.l ll(r\l x ,l(lr\ r ,l:t(r\1. I tl: f t ls'l lr.'r\ I I':

Prorno3orio do Jrrrriçn rt:l lrr[uucln o rtu Jrrucrrtrdo rt:r Clpitot
t

t:,local, a seÍ resolvido por irriciativas ptoplias do trocjcr Municipal.'Não é,

.i:.com eÍeito, uma questão dc normatização genéraca ( cornpetência da
.-.l-iUniao). eis que já existente. Tarnpouco o e Oe irrtcresse exclusrvo do-
'SjiEstado-rnembro, já que a este deverão ficar aÍetas, prc.ponderantemente,

DLa.!.

. 
' 

ê^ ^^ aarrralr. ^ ^.t.la ...rt 
^ 

,.r r-Se se conrctc a cada unr o que seu, rnarredável a
conclusão de que ao nrunicil)io irtcutrtbc a soluçao para :g grave
impassesocia,dosmetljllosct,lc,,ittasderua.....

.:i:

DA LEGITIMIDADE A.TIVA

O fivlirttslút p Pttltltcct (' ittsttlutção permurcntc,
. essencial à função jurisdicional clo Estaclo, itrcurrtbtrulo-lltc a defesa da
. ordem jurídica, do regime clenrccrático e c/os ,,,leíesse§ . §ociílsÊ e

.individuâis 
rnArsponiver§1 Corrstituicão Federal. art 127). . i;"*,.:: :í -

'São íunções institucioÍ,a,s do Nttinisr?ri§; ii'u;â;
tl- zótar peto eÍclivo respeito ctpil'Pocleres

! ..,
.t.

"Cotttltcte ao fVluuslctto Publico: ...V- prontover..o -.

inquerito civtl e a açüa civit pubtica para a '

poleçJo dós rrÍcresses hxlividuars,' diÍusos. ou
coletivos relativos á irt[ancia e à adolescüttcia, '

irtclusive os de[irtidos no art. 220, paí§graío
tercciro, irtctso ll, da Cotrstiluição Federal, .:,:;Vlll - .-,

zelar pelo e{etivo respei.to aos clireilos e garantias
legais asseguradas ás criattças e aclolescer,Íes,
pronrovetrclo as mediclas jucliciais e extrajudiciais
cabiveis..."(Att. 201 do Estaluto da Criailca e do
Aclolescerrte).

:

i
a.

I

t

Ilrrphelívnl nrriq A lp,r'lirrrir{'rrlr, rln fulirri::lárrrr

Publicos e cJcts serviços de relevôncia ptlblic? âos -direitos asseguraáos nesta ionstitüição,
promovctrdo as medicJas rrecessárias a. . sua'garanlia: 

lll- promover o inquérito ciÚit 
'e a' ação

ctvil publica, para a proteção do patrintottio público
e social, do nrcio ambientc e cJc outros inle,'esses
diÍrrscrs e coletivos.." íÁrt. 129. rJa Conslituicão
Feder al). I
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tvltNls'l'Él(tO t'Lltll.l(:() tJ() tis't'r\t)u [)l:.§r\u 1,.,\tJt.o -: .l'l((x.tilir\t )()tit,\ ( it:t(Ât. I )l: Jt l.§'l'lt..r\ : . : -: q i' r
Pronrotoris de JorÍiçrr rtl lnÍrimciu r. rt:r Jrrvcu(rrrlo do c.rrrireil. I :

. - Municipal de Direitos da Criança e clo Adotescente, aprese4taàálcomopolítica social doj\4unicÍpro pelo "Centro cJc Apoio Social e Atendimento
9." MunicÍpio de Sáo Pauto --C.^.S.4.", e jú acctttti«Js pelo lrocler público

.,, Municipal.

Administração_ ruunicip3 ,:iY," r,i,iro3ulli"l;,";1:", "#,'ll3i.,rão-3lu *i 'abismo entre a Ordem lnterna e a etetividaclc da ação J.rcllitica, pois até opresente momento, o PROASF não passou dó 1>larro c]as idéias e,propostas.

Assllll, o pedirJo t,a presct i.c uçJo resrde, .' exatamente, em dar etetividade ao jú cjelitrcratjo, apresentado e -aprovado "PRoGRAMA DE oRtENTAçÃo E AÉôto- §ôõrO-:FAMILIAR'PROASF, de fonna que o mesÍno deixe áu rãr-tro'rãá.nt",uma "carta de intençÕes", cor tcretizando-se o pl incipio tJa proteção :

: 
integral, acolhido pela iegislação. v t/r 'r 

, 
.- .: I .

^ I ., :' :J O pe«Jiclo lastreia-se na análrse l,écnrca elaboracJa, i .

oe cuJas conclusÕes Íinais, destacamos o seguinte trecho;i É;-i;;;àâi,üí' ,pouco tempo de gesÍão que resÍa a esÍe ntandato ,nri1c,puffiil5; É iôuscar a agilizaçaó oa imptantação do pÁons F, mas í,a sua .or"rrg.Jãii.',

pri,reira íase 
. divide-s3 Jii :'J:::',,?,,iJJl''I';,?,,:;, l,:*,J:i*jái

consultoria sobre o assuttto. prograrna «Je ateridirlento eÍr'rergencia 
'ã 

;programa de atendimento irrtegral; a segrnt]a írerrLe preve a,,,,'[tárttaç,o ,de núcteos regionais e uÍIta ccrrtral parü carJagtrar, .accirnpanhar. e iencaminhar "menittos de rua", idenl,iticarr«Jo, lclcalizanclo e anatisanOl ifamilias, bem conlo alugar e eclr.ripar 20 casas ce convivência de :passagem' A segunda íase ser ia constrl,uida cle aproio às Íumílias, ao :;conselho Tutelarê Íaciriclacje de acesso a serviços. . .r- '-".""---' 
lY,- .ii..'!:.:a

ot:scrva-se, entretanto, unra scguncla Íase,ntuito igenérica, sem cleÍiniçao dc tascs opãracionais oloú 
-ãutõãoiôõià, 

:frisando-sé que não há nada que a vincure a Íase anterior. -,,:i. í.. .i
Assim, ao irnprantai o já êitado. programa,, o :

Município deverá orgattizar o irrrplárrtir urna ação que engtobe,Eollcolltitatttettlettte, todas as íases rrete incticadás, única íorrna de .

.Illli::-lo.'tsto porgue, corn a rctirada ctas crianças e dos actotescentcsíias ruas. outras rrtcdiclas sirrtultuircas clcvc;'io ser tornactas. de Íormac garantil'-llres o atcttcJirrrsrrto acJcr;uacJu crn ulrrigos, casa:i de

t,_

I

a
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\'tlvllNls'l'Ét(t() l,Llt,t,t(:( ) tJr) l:S.l r\ t )U [)l: .Sr\U 1,.{ t Jl.O'l((.,(:tJlir\l )r )til.,\ (;t:t( Âr I )l: Jt l.S't'lt..r\

o rtn Cupi-í!,
Pronrotoria de Jrrrliçn rtl lrrflinc iu r. rt:r Juvcu(rrrl

,>*O i. n
Municipat de Direi tos da Cria r1Ça e do Adulescentepol ítica social do Município t)elo

apresentado:corno '
"Cenlro «Jc Apoio Social e Atendimentodo Município de Sâo Paulcl .C.A.S.A.". e F dcollticJct pelo Írocler públicoMunicipal.

.'
Administraçâo. 

X-q:,r.,l ,;ii,",,ilt;tffl::i,"J,11", "llii,llli.,":,"_::"i;abismo entre a orààm'-r,rt"-, c a eÍetividacr_e_da açáo pclritica, pois até o
presenre momenro, o ÊnóhsÉ ;il' ããrro, do 1>rarro c,as idéias e .propostas.

: exaramenre, em 0,' X',:il,*!. i:i::*_!i,,=,i1,",".1:,",;;;1,,jã1.?aprovado ,,pRocRAMA 
DÉ- üreúrÀõÀô._L Apoto sócro_ j,FAI,IILIAR - P.RoÁsF,'ãe ronna õrü mesÍno deixe de ser tão somente ,

, ._- r' -,

; d e c uj a s' 
?ff ' [:u ;:$;'; ;# i* :t]:+ eir ü1i:: ,,1i: i'fl w,z!;,i

;:E',,!li,/:Zffir:;:i,,*,j;f ;xÊXãíg:;f"munlcipauaáíét$r;original, por será ptopos;i:a rttais'coriã,i",,( tts. 43a). 
ne 9ua .frlgntar i: ^ 

' -'- :.'-.:r' i'' ,i'
' pritt)eira rase oivioe-s3 Jil:T::i' ,,"",,i""Ji''.t,;,?,,:,:r 9,T3^,"on*iconsultoria sobre o aisu.to, progrr,rr de ateridir,ã,to en.rcrgenciar e,;programa de atendimento irrtegral;-u rà-gu,rtja írerrtá lirere a rrrrprarrtaçio i,- d" núcleos regionais o ,i',,á 

-.oirJr' 
Irarü cacJasirar, , acor.panhar. e ;encaminhar "menittos cJe rua", idenl,iticarr«Jo, lclcalizanclo e analisanco ,famílias' bem conlo atugar e ec;uipar zo casas ce convivência de ipassagem' A segunda Íase ser ia 

'constrtuitla 
cle apoio às íumílias, ao:;' conselho Tuterarã racitioãoe dg u.oiió o serviç:os.. : . . , -.,.i

. t. , - rrryr yt!,\,rg 
i,.:- 

.i.

Observa-se, etltrctartto, unra scgun«.ta tasã,nruito igenérica' sem cJeÍiniçao dc tases oper acionais e/ou metodologia, :frisando-sé que não há nada que a riÀ.rrà a rasà uniurior. - .:. . ;ii. Í, . i

M u n i c í p i o d u y.:i: 
. .g,o^iij=i 

3 
" ii,, [H,,í: :r 

",x 

i. ;,:x. ";,?J" 
r#;r 

i ;Eollcolltitatttettlettte, toctas as íases lrele inclicadas, única forÍna de
Illll3:lo-'tsto porquc, corn a retirada clas crianças e dos actotescentcsíias ruas' outras rrtcdi«Jas silltultuircas clevci'ão ser lourcdas, de Íormac garantir'-llres o atcttcJinrcrrto a«Jct;uacJu crrr uLiiig.s, casa:i de

a





(,
t\llNls't'ÉtuO t,LluLt(-() Lrt I u5.t.r\tx) t )l i.\;\O lrr\ULO,l((x :L,t(^t )(,Iilr\ ( it:l(z\t. I )t: ll.J.\'l'ltlz\ iProtrrotorlo rto Jrrrtiçn rto ltrsArrsi;r ç ttu Jrr v t rrtrtrlc ;tl C.rpl

Público a urgC,ncia cla soluÇüo do tÍnpasse, Í rit

Dc r;ualrl,o exposto, c a pre:i3Ítto IJaÍ.el icqucreÍ:

p razo d e s o rl: :":1", Ji, i 3'l',..;1i,?,: ? 
". 

à J;:i, [ :i:,X, ffi 
,;ltJ;, 

àl' Familiar - P§,949p,'tal-corno aprovado pero co.sâttro Murricipat dosDireitos oa õiilãs'u ãoÁotcsccntã, úsanc,to a gararrtir o re.speit, aosdireitos assegurados pcto Estatuto da criarrça e do Ac1orescerrte cte modoa: --''- ' rvv'r'

1.a) aÍastar as crianças e adorcscentes dasituação de risco a gue I role se elrcontr arrr expostas, enl Íacc da' permanência nas ruas, atravcs'cla criação cle uqu,poi rJe protrssionais que. ' desenvolvam trabalho sistenral,ico e pãrrr,ononte rras ruas, junl,o a essas. : cÍIanças e adotescentes, cJe lnodo a elrcamilrlrá-los- e. inseri-los. nasrstemática do pROASF (EcA, nrti. s,; 40 e B7); -'-",::. ',:,li:{l}.:i ,..
: 

'-'- 
:*-'r' 

'\r rà' \)'''t- tc Ól )i 
. :.. . j.

1'b) criar locats dc perrnanência provisoria,, quedeverão funcionar como oigãos oe recepção da população de crianças e
.l adolescentes..d* rrái, já ãtenoiclos-o u,r.r,ni,haclos peros proÍissionais

,^.'indicados no item anteriór (ECA, Arts. tot, ril; - ' '.'r : -':

1.c) gararrtir-ilres, quando possívet, o retorno e aefetiva permanência com seus pais ou íarnrtiares (ECA, Arts. 4o;.1g;.1Qi,

u a' conÍunde comaçodarnentos ou voluntal tstnos quc, a yrrCtr:zlt<; dc. resOlverementet geÍrcialnrente a qucstao, l)rucu rcnt itÍlL.rras uÍagl:l-l;r dus olltos da' 
;. populaçao em geral, ntctanrcrrtc corrlurarrclu crialtÇ;.rs c adolcscerttcs,; hoje vistos nas ruas, setn llres prol.lotctonor a gurarttra cJo ;itendimento

1.d) não serrdo caso, pro*ãr"ri; .oencam.iphamento a entidarJes públicas ou cááreniaclas,'- abrigosprovisÓrios; casas de convivêrrcia, etc. que deverão piestar-thes toda aassistência pedagogica, ec.lucacionat, mecJica, psicotgg-ióa, emocional ematerial necessárlas para a gararrtia cle toc]os os direito-s assegurados no
Estatuto da criança e cjo Acjúcsccritc (EcA, flrts. 87.,92;94: iói: vlryl '':

1.e) gat'antrr tocjas as conrJiç6ss necessarias às
famílias, paÍa assegLtrar o'rctouro c a [)crrrrartr:lrcia tjas cnJílÇas c cjos
adolescentes al.errcjrtjos pclo lri(uASl: (EC/r, /\rts. u7', tt; 1L,:, lv);.

1.Í) ctiar sut'viÇos ou irrrlllc.rrrcíltJi- r.;s iá cxigtentes,
garantinrJo atencJinlento itretjicct o,.;it:rrlr'rr rrt:o orir,nl, rtr',rrrrrr ;': ,.. fn rr:ííi.ec

:

.,n a

Ir:'l-

integral.

t - '_





., às crianças
necessitem

:'.:r) '-'
ÀnNls'l'tiru() r'tlrir.r(:() rx) Iis'r'r\r)t) r)r:.s^o pnrrlr .;.- , j i'

t,t((,(.Urir\t)(,tU,\ (il:t(r\t.l rtiru:il.lt..Â 1.: j - i., ;:. 
'í r.

Itrorro(oril rtc Juatiçu d., tuÍôrrsiu e rlrr Jur.rrtrrrlo rru c.pitot j-

e aos adolcsce.r,cs, atcarÇac,os pero pRoASr'";i oi"-].,À'(ECA,Arts.4":7": l0.l,VcVl); : :,1.I

,| '..i.iá- ,t tt
. ãxi s te n re s, 

:^.^ ^I 
o^o 1 i !i,":1 il ;"':lf,?r# 

" 
"'j,J§' :::E: 

"i 
: [: i.; :tenham retornado a sros-Írnrilias o, ãnãrininlraclo, , árrrlgos; a,garantiado direito à 

,":1o]o, ao espot'te, a cull,ura, ao razcr c a profissionalização

__:_ 1.rr) criar estrutura ou sc,rviço . qúe . goiantuonentação, apoio e acompanrramento ternporarios à ran,irialã.ririãu uao adolescente, oferecendo os tu.rrrãu materiais e pessoais. de. que

exisrenres,d:..a.-d-.-l"0:,li'*l'T':i[,u"ri, j'E:"T,iXS:H:n:;i:,
estabelecido que garanta a identiticaçaã e caclasrra,n"Ãio-aã,;üilêr, 

,atendidapelopROAsF; .,-.,..';' :.i'ir;'' :

su bs i d ios, o 
. acoil,,, Jià, ":tXl]''?i,,,?:'::,"i ffi ,J::?i,J:i.Í"ru*,i *.. adolescentes óríãos ou aLlarrdorraclos tgca, Ã,t.':l,r].--': , :_.1! r: 'Éi. irr . .i.-: i ;:l , "1' .

' cumprimento da .ono?n'#3":ti:j?.1"r:iJ"[. y'l?.iitii: [:'ft#l,'i'' cinqÜenta e quatro inteiros e cento e noventa e Jois rniiãsimos) Unidades...r,Fiscais do Município de sâo pauro - uFMSÊ. 
- -v'Y "":I-""Y 

i"'liTl;:. ,

.|"-
Do exposl,o, requer, airrda: . ,i' i ,r, ,,- ' 3) a citação rro requericro, na pessoa ouli.,' representante legal, para, quercrtclo, corrtcstar os terr:nos cra prãs"oto

âÇâo,.sob pena de se admitirern vcrda«Jeiros os fatos aquiã;p"sd;il*.i,-. i. .

^,^,^_ . 4) a PROCEDENCIA da presente ação,: ,paraererro cte condenação de OBRIGAçÃO DE FAZER, consistenté. emimplementar um erótivo e eíicaz progra,na de atendirnuntã-Jãt ;iràii,ü=,
de rua", nos moldes já colocados; I - - '- -:- i"Ii:ji-' :

.:

5) a conrinação, na sentenca, de mutta diária
equivalente a 154,192 (cento e cirtqucrtta e quatro inteiros.e cento e
noventa e dois nlilésirrtos) Urudades F-iscais «Jo Munrcipi,t cJe São paulo --
IFMSP, para o caso de descunrprinrento da obrigaçio no prazo íixacto na
decisão, que deverá ser revertida ao l:urrcio túrricrpal tJos Dircitos da

I
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& PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃQ PAULO

SECRETARIA OOS NEGóC|oS .JURÍOICG

PARA ÂCOMPANHAMENTO DE AÇÃO JUDICTAL

o
'sfí r .'.

I

nÉu

J.AUÍO3 VARÂ PROC. ânMD,

21
.-<

AçÃo

o8€ro C?r- c:-

J-
LOCâL )( ér- o

oosERv^çÃo-

AN0^tv€lttO

(--

o o .Ltl 21'.t.u. Í I

J.

Ç

IIL'g;l: t:: l'::::'.'.-:!,
29/7':-tcio cli'tl r\:bllcn-:lt:t:t!:tc ltf:!11t0 ,c :::^:E :z
3IC t'.ttLO coi::r'. ti:.'::lcÍrlo r: :Io r.tt:;o - Ylâtoo. §ls. I
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u rurl"o.-Érdlf-'to TEffiJt(!oír1':3 ; n. 7o. 77 2 ( I' ocurg
dor do tlurúcíDlo).

aA-

DATA

[o. (o.7J

o 1 .( \.11
"Á

ll tz't)

z1 1t .i\

v

. .-.ri.. .. .r..t,.

I

a

o

I

7erütn:t oí t ::cn,
:ro l, r : fc tl:'.r

:o0

::;;tro::
7luto3

I

C

I





t

MIMSTÉru

(J

,)

O
r:
f,!i

EXUO. SR. DR. JUT,Z DE DIN^ErTO DÀ V,UU\ CEN'IRÀL DÀ rNFfuICrÀ E. J.,I,ENTUDE DO FORO .CENTRÀL 
DÀ COUÀRCÀ DE SÃO PÀUr€

PÀULOr por seus
HT'NTCIPÀLIDJ\DE DE SÂO PAU,O,

O HTNTSTI1RTO

representantes
PúBLrco Do Esrr\Do DE

abaixo assinados, e

sÀo

a
vem respeitosanente
autos de ÀÇ.lo crvfl,

por seu procurador infra_assinado,
ça de Vossa
PÀR \ *r*r.ronolir"o' I ;;":Xr.:H;"';;
e requcrcr o seguinte:

À
cL

P

presên
úsr.rca

exportrJ\ZER (procosso BB/g\),

1. À MunicipaLidade de Sào paulo se propóea 'xecutar o rrcronograma d,e atuaçào da Municipalidade de sâo-ru10 em f ace da§ cria.nças e acrolescot).ces er situaçáo derlsco" especiflcado em anexo, através do documento 1.

Z. TaI cronograma representa a implantaçàodo PRoÀsp programa de orientação e apoio farniliar, atend,endoàs exigências do Ministério públicor guâDto ao cutrprimento doestatuto da criança e do Àdorescente, conforme prescrito notópico ,'Do pedido" da petiçào inicial.

I

vli

'l





MIMSTÉRIO PÚB

À)o
cronograma

cumprimento,
juntado coo

r': I

o:g[fíotpÀür1üÊ
..:; ;., ,-.i . .:.,. .. 1 ,':..'.-.,:

,":

t..

púo.lco esrarem "';J;;="""i."rnJ:"t"";rilir]1, ""J:::==..'::
lrnplantaçáo do cronogrrama em guestâo; reLatj.vo.ao ano de 1996.

às direrrizes d" EJ;;:,":."'"":i"T; :":: T.;=:..;::,.::;:assegurado de forma efetiva, cerebram ambas as partes o^-resente acordo r euê prevê, o segulnt,e:

Sao pauJ.o, do
ano de 1996,

pela municipalidade do
documento 1, relativo ao

I

B) o compronisso r pela municipal j-dade defazer cu'prir de forma continuada, e enguanto estiverem envlgorr âs exigênclas prevlstas no Estatuto da criança e doadolescente e elencadas pe10 Ministério público no tópico ,iDor' 'lidorr da pet{çáo iniciar ( itens 1. a a r. i ) , se ja pelacontlnuldade do pRoÀs., seja através de quarquer prano quevenha a substitui-Io..

C) Verificada a
eu qualquer dos tópicos atendidos pe
órgâos encarregados de sua execução,
interruençào inediata para que seja
evitando a descontinuidade do progr

interrupçào ou deficiência
1o PROÀSF, poE qualquer dos
conp cipalidade a

s áa tal c rcunstância,

I
-\

.iI4,





/'

rffi:"
W

MIMSTERIO pUBtICrg':lDO ESTADO DE SÃO PAULO

reratorlos bimestr.r: : :J::':t:tl1,i" *t::::;::"::
no perÍodo de 01 (un) ano para o bojo do processo.

a enviar
programa

E) Eyentual descurnprimento do presente
acordo, nos termos do cronograma apresentado , impricará em

mult,a dIária nos mesmos indlces constantes na inicial, item 0S,
caso nào sanada a deflciência, conforme acirna já colocado, no
prazo de 60 (sessent,a) dlas, contados da ciência do fato à,^ lunlcipaLidade.

partes
legais.

F) Por conseguint,e, requerem ambas as
a lIoHoLoGÀÇÃo Do ÀcoRDo, para todos os seus efeitos

Terrnos que

Pede deferimento
t

Sâo Paulo, 18 de dezembro de 1.995

ÀPÀRECTDÀ DÀ

Promotor de Just,iça cosl'À GoNÇÀLVES

Promotora de Justiça

À. BÀRI{.BIROS DE SOUZÀ

Promotor de Promotora de Justiça

L

1

I{J\L

c

stiç

LI\HtrlIZÀ

Procurador CI

lI!.-lp

Àpoio

r Especial de

-t

I

i
t

I





pRrrErrtrRÀ Do ütnncígro oe sÃo pÀrrr_
CONSFT.,.O üUNICTPàL DOS DIREISOS DÀ CRIÀIíçÀ E ÀDOI.ESCEIflEE

c.tr.D -C.À.
DfÀRtO OFrCtÀL m lnnUCrprO _ D.O.t{. DIA. 03.01.96 _ pAG. n9 26

ITÂISED

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

CONSETSO I{UilICrPÀ! DOS DIREIIOS DÀ CRIÀITB E EO ÀDOIJSCEIITE
I - ÀgendÀ de Reualão

9: :?l::il.lros Hu1clpâ1r ..tão-convocador pua a próxt6a rêunlao OrdtnarlÀ atla 6.1.96 ãc 9:30 hs, a.dl'etc a3egulnre paucâ: l. Orgutzaçio dÀs Coaj.ssô€s, Z. Com op€rÀcionall.zàr oa dador foriccldor pclos Eljeô fccPEtFe IÀDES).
Locâ.],: Rua dr plgucln, 77 - Casa dra Ratoltr3.
coFB-tr.uo ürrNtcrpÀr ms .DrnErros DÀ cRnrg E ro ÀDErscElEE

f;:*" 
o" Àtâ de Reunl:o ordtnirl. do crDcÀ do d1r 28.8.

ÀpEova o! rcgülnt€s ltau:
l. Àtâ dà Reunlio do dt! 21.8.952. Resoluções l2,t3,la e L5/95
j:_ll.]gl?" que.fàzE purr do progrrE da Ort.nrÀçio .Àporo soclo-peill,rr: l. projato Enge!üo ltovo; 2. i36931
T" :-._l::1:.:ncla rDtêsrrr i-s.úde á" Àd"ra3;:n;; crrsÀ;r. uenro r-r(otcc-Bn31l a {. prolêEg lêkotec vrj' i Cr;chê .
coNsELsO ltrrNrctpÀL DOS DItErms D,À Cn.a!ç E D ÀEEITSEAnE

ll:..s:r dos projato! qrc opôo o progr@ d. orlur!çâo . Àpoto sõclo r.-riru- rpioesrl, 
" 

ii, t ,ii*tado ã!I.üirl" convênlo naes,zcrà ; ;iocÀ; ;ii"ã'.ã.r;i.rã
lp.?":9"1 nar rcunl'õcr do OIDCÀ. dor dlàt 1.7.7.95; 2E.8.95 € II.9.95, rbâtro r.hcr,oMdots
l. Prcl.ro EtgGnho tê!t$l IZ. Prol.eo EDgê!ào f.rt$l ttJ. projêto ÉndGrê dc CultErt poDulü
.. Frol.to Curso de Ponaçip dor Càtdtdrtot i CoaslhoTutclü
5. Pro)eto COpnOCr"6. Protcto tlDEs

];"f;l:ji# Ercolr coop.râ-tr,yr do ç.$rro coNnltirlo JE_
0. Cancro t lotE Brrtll9. PEoleto LkotÊt - vr.t i Cr.cà..u. xêsol,uçâo 1.5 - R!vlsr,. CllDCÀ
::: --r?j!tc Crntro Ed,ucrelon.l dê ÀtcDdh.Dto ao Àdol.esceDEc CCC?RÀiJSE
:2. ?-9:ua de ÀÇão SE€/C!í3CÀ.

58

j

I

Dallntu-r
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PüT

cttgo da lr.cG.
tÂ3 rob!! a vcncsura dÀ8
PúàI,.@
xrlr
REsuÍ) oÀ ÀrÀ Dr REUNTIo ü, cltDcÀ REÀtrzÀDÀ EX 11.9.95
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Put
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))
OS PROGRAMAS OUE COMPOEM O
PROASF

Obietrvando o atendimento inlegÍal e rnlegÍado de crianças e adolescentes em

situaçáo de risco pessoal e/ou social, a metodologia PROASF engloba cinco

pÍogíamas de atuação/ação a seíem implementados de íorma articulada e

regionalizada:

ffi CoÂ$lho
Cduçe r dr

Prognrna i A lamflia, como eiro básico de tíabalho - lamiliatomuni.

dade e Ginlegração à lamilh de odgem, a paíir de um

plam de atuaÉo comunitária e à dinâmica íamiliar (con-

diçoes socioeconômicas, psicológicas, sociais, etc. da

lamília).

fuognta 4 lnserçáo da cdança e do adolescente nos equipamentos

sociais da,sociedade ciül (ONGs) E do Estado - OGs

(municipal, estadual e íederal) instituídos para atendeÍ

as necessidades sociais básicas da população nas áreas

de Educação, Saúde, Cultura, Lazer, Espoíe, Recreaçã0.

Tnbalho, etc.

Prcgâna Í Orienlaçáo ocupacional e/ou lormação prolissional, con-

Íorme a Íaixa etária, aptidoes e habilidades da criança e

adolescente. Educação pelo Trabalho.

A proposta metodológrca deve ser enlendida em sua totalidade. As estÍalégias.

ações e procedimenlos panr implementaçâo e execuçáo do PFOASF, levando-se

em êonta.os pnncípios e daÍetnzes pedagogicos que aliceÍçam os progÍamas e ações

de atençào integral e inlegÍada, nào podem seÍ vistos ou enlendidos isoladamente,

paa que não se reproduza mais uma vez pÍogÍamas eslanques e lechadcs em si

, mesnos, mediante práticas dispersas. kagmentadas ou pontuais.

"tBqConselho Municipol dos Direilos do Crionço
e do Adolescenle de Sõo poulo

" PR OG ;1.t) PlÀ D E O R I êt\l T,
E tlPOlO §ódto.F:)Pilt

O PROASF consoante às determinações

(Constituiçâo Federal, ECA. IOAS), or

asseguÍaÍ o alendimenlo inlegÍal às cÍianças

adolescentes em situaçâo de rua e/ou n

O processo de organizaçãdreorganizaçáo lar

ponto de paíida e de chegada na garant

direitos de cidadania:

. O PRoÂSF ao estabeleceí, atavés da metod

uma séne de píogÍamas de atendimenlo o

viabilizar o Íesgate/conslruçào do vínculo íi

tâo vilal paía cÍianças, adolescenles, Íar

comunidades, e para a sociedade como um I

5,,\ cr IPA U L

Erecuçào Municipal
CASA - Centro de Apcio Socrat e Átendimenlo do Municipr

Fonto Financiadoía
FUI\,lCA0 - Fundo l,lunrcrpal ,Jos Orrertos dâ Cnança e,l

Lletodologia
lÂ0ES - l0stituto deÁnatises icbÍe c Oesenvolvimento Ec.

Suporle e Apoio ao CMoCÂ/Sp e Conselhos Iu
C0PROCAF - Coop de píoíissronars em AtenÇão a Crr,anca ao ;

Prognma l:

Programa 2

Educação de ruaimeio abeílo (apoio, oíienlaçào, acom-

panhamenlo da cdança e do adolescente na rua em

siluação de dsco).

Polílba de abdgo: nas entidades êxistenles e nes'ceses'

(local onde as crianças e adolescenles se íeÚnem: é o

csnlÍo de conüvência/de passagem, o Espaço coleüvo

no qual as crianças e adolescenle eslabolecem as

primeins relações do processo educalivo). Local de pas-

sagem paÍil uma nova vida, noyos pÍoielos e encaminha-

m6nlos.
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As direlrizes metodologicas píopostas pelo IA0ES obietivam

cÍiaí e implanlaÍ uma noya cultura, um novo hlhaÍ, para a

áíea, construindo diíetrizes paÍa a Íeeslruluração da política

social para cÍianças e adolescentes em siluação de rua e

suas Íamílias. Componam, lanto mudanças estruturais de

nalureza lécnico.adminirlÍeliya, como mudanças e

lmplemenlação de práticas rócio.pedagógica!, tendo

como eixo básico os Conselhos Tulelares.

A metodologia do PBOASF e sua íorma de implementaçá0,

tanto no nível da gestão pedagógica quanto cla gestáo dos

Ícrcursos linanceiros e dog agenleg gociais envolvidos.

objetiva supear as diÍhuldades e evilar a precariedade e a

lragmentaçáo das açôes de alençâo às crianças e

adolescentes em ciÍcunstâncias especialmente diíiceis

(de dou na rua) e suas Íamilias.
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PROASF

\IÁÇÃO EAPOTO SOCtO.FAÍ\ilLtAF. é uma potrhca púbtica de pÍoreçáo

rprovada pelo CMDCA i S. Paulo . Conselho Municipal dos Diíeitos da

,le de São Paulo e pela Preíeitura do municrpio. obletiva buscaÍ. através

ade. suas íamrlias, CÍianÇas eAdolescenles. dos membíos do Conselho

la Criança e doAdolescente de São Paulo. dos Cons€lhos Tutelares do

ganizaçóes e Entidades não Govemâmenhis, Secretarias e órgãos

rma visào e afuação em coniunto e uma mudança das postuías dhnte da

, Adolescentes em situaçáo de Íisco em çral e em parttular daqualas

spaço de sobrevivência e/ou Ínoíadta.

rasa o PROASF . É a busca do íompiÍnento dos mecanismos peryeÍsos

rcluem grande paÍcela das lamilias e seus íilhos de seus diíeilos de

roposta do CMDC&SP (2r gestâo) dos 3 eixos e 3 áncoras:

ntil - zero a 7 anos: Educaçáo lntegÍal r lntegÍada - 7 â t4 anos

alho c cidadania - 14 a l8 anos

itlca3 Sociais aÍtlculadar / Municipallzaçáo

4rama de AÇáo lntegíal o inlegrado cujo eixo básico é a Famílla.

)cessos educalivos como pÍocessos de criaçáo cultural e política.

:ctos cornunitários e inserçfu geográfoa, quanlo os aspectos eóJcátivos.

los instilucionais e sociais disponíveis ou a serem criados, garantindo a

I e democíálica atÍavés dos Conselhos TutelaÍes - de uma política

rs Crianças eAdolescenles em geral e em especial àqueles em situação

ão mmeler os equÍvocos do passado o PBOÂSF é uma polÍtica púbtica.

trSão Paulo. voltada paía e demanda de conhecimento e açãdatuaçáo

rciais do processo, pÍoietando sua inserção produtiva na íamr'lia e na

í, articulada de modo paíicilativo. busca obteÍ condiçôes políticas.

rs, considerando um coniunto escalonado de píioriJades. embasadas

)-cÍitica da educaçáo. do planeiamento e de sua execuçá0. Msa. assim.

:riaçáo de íormas paílicipahvas e de canais de expressá0, aíeitos. em

a ao apaíato administÍativo e institucional. seia às íoímes oíganizatNês

. movimentos sociais e populares.

)

PRINCÍPIOS DO PROASF

Euscando constíuir. respeirar e execuraÍ os passos do processo educativo, tendo como garanria
uma ação concrera com os meninos e meninas em situação de rua. baseados nos pressuposros
básicos da proposta pedagógica. enunciam-se os seguintes obletivos dos programas de aruaÇào à
cíianÇa e ao adolescentê em situaÇáo de íisco pessoal e social e suas Íamílias:

Compreender as necessidades básicas (bio-psico-sociais) que a criança e/

ou adolescenle em siluaÇáo de rua tem como pessoa em desenvofuimento,

desconsiderando os pÍeconceilos sociais que elas pniprias e ouhos lhes

akibuem.

Estimular e possibililaÍ a paÍticipação social da criança e do adolescente em

açoes que visem sua socialização em grupos abeÍlos ou casas de pâssâgeÍn/

de convivência que Íacilitem o pÍocêsso educalivo coníorme sua idade

psicológica eiou social, enquanlo aguardam encaminhamenlo paía suas

íamilias eJou instânchs de pÍoleção, apoio e segurança.

0esenvofuer com as crianças e jovens o processo educativo, cujo ponto de
paÍtida seia sua pÍática social (vivência na rua, Íamília, ocupaçâo),
pÍoblemalizando esta prática; inst umentalizandcas através da reÍleráo,

técnicas e conhecimentos cienlíÍicos. píáticos e teóÍicos; abrindo espaço à

mudança de ahtude Íace a simesmos (aulo-estima) e a sociedade; çrando
uma prática social qualitativamenle nova.

lnseÍiÍ as cíianças e adolescentes em situação de íua nos equípamenlos

sociais de educaçáo, saúde. culluía. espoÍte e lazeí. disponÍveis nos

bairros. vilas (comunidades). coníorme sua idade e inteÍesse, não

segregando.as das demais crianças no uso de tais equipamenlos:

Possibilitaí â inseíçáo da criança e adolescenle em siluação de rua

prioíitaÍiamente. no sistema loÍmal de ensino (escola) Ce acordo com seu

nÍvel de escolaúJade. h;scando desenvofueÍ estratd$es e açoes pÍeliminaíes

que pÍoÍbvam sua socializaçã0. convivêncra e aprendizagem na rede prtiblica

de ensino. ergindo qualidade eíetividade e criatividade

Preparar a criança paÍa o íetoÍno à Íamília (máe. pai, kmáos, evos. lias elc.)
no caso de rupluÍa com a mesma ou atastamento prolongado, buscando
soluções, analisando as causas da rupt,ra e ou aíastamento. criando
estratégias de apoio para o retorno à convivôncia íamiliar.

Pleparar a Íamr'lia para receber a criança ao seu convívio, buscando analisar
e compreender as causas do aíastamenlo, npt a o ou aôandono, m sentido
de estabelecer os liames Íamiliares.

PíomoveÍ/articulaÍ na comunidade, bainos e vilas as escolas, com grupos
de pais, clubes de mães, movimenlos de mulheres, grupos de apoio aos
pais, grupos de vizinhança, de solidariedade etc. discussoes soôre queslões
relativas aos íilhos e às relaçôes enlre pais e Íilhos.

Criarprogramas priblicos/prindos (OtGs)&dscussão da úâmka íaniÍar

Possibilitar discussão de vizinhança rumo a conslÍução de valoíes novos
de dignidade e cidadania, íormas coletivas de apoio e orienlaçáot
discussão de questões íamiliares.

Criar condições para que as crianças e adolescentes em srtuaçáo de rua

sêjam inseíidos em atividades ocupacionais com as demais crianças de
outras classes sociais paía que ocupem o lempo na recreação, lazer,

estudos, espoíes, ou tareías conskulivas para o desenvolvímento de suas
aptidóes e habilidades.

Criar condiçóes pa ta a lormacãto grofrssional de adolescenles e iovens em
situaçáo de risco. atraves de atividades pÍoíissionalirantes que possam

desenvolveí seus inleÍesses. aplidóes e habilidades na .educaÇáo peto

kabalho', preparando-se proÍissionalmenle peÍa o íutuío

,-">
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Proposta de Trabalho Resumida

crianças e Ádolescentes ent situação de Rua e na Rua
no Município de São Paulo

Projeto Integrado - Planejantento e,4ção

Itttrodução

ette.ustr-dõ ol ttãoãrl! e seu desenvolvimento e implementaçao,e-Ún@.à de forma integrada
ao Plano amplo PROASF - Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar, aprovado pelo
CDI/DCA/SP em 10 de fevereiro de 1995 e publicado no D.O.M 40 (80) em 29 de abritde 1995.

De forma resumida no PROASF corresponde a Fase l, Frente I itens.a" e,,b".

A visão de atendimento de um plano/programa focado às crianças e aos adolescentes de rua/ou
na rua' deve potencializar os processos educativos como processos de criação cultural e de ci-
dadania e ser pensado em sua totalidade. tanto do ponto de vista pedagógico como do ponto de
vista do espaço geográfico do município, através de princípios, diretrizes e prioridades como um
todo, a Ílm de resgatar, as dimensões constitutivas da questão de íorma sistemática e integrada,
priorizando tanto os aspectos comunitários e inserção geográÍica. quanto os aspectos
educativos. psrcologicos, familiares, quanto também a existência e/ou implementaÇão de equipa-
mentos soctais e integração institucional. Garantir-se-à asslm a articulação operactonal rumo a
política rntegral voltada às crianças e aos adolescentes "vitimas da rua".

Para deÍinrção de metas e diretrizes. rumo a açâo, o espaço geográfico tem que ser pensado em
sua totalidade de muntcipto e de regiáo metropolitana (com seus muntcipros circunvrzrnhos) em
prlmelro lugar e deÍinidos prioritariamente os polos descentralizados de atuaião, com ênfase na
perrferra e áreas pauperizadas.

A prátlca pedagógica nos nucleamentos de trabalho e atendimento deve se fundamentar em um
método que esttmule as atrvidades e rnrciativas das crianças e adolescentes sem abrrr máo da

ortentação. enslno e coordenação por parte do educador (professor)

Baseta-se nas Íases da psrcologra do desenvolvimento infantil. respertando e relacronanoo as

attvtdades as fases do desenvolvimento psicologrco. Náo separa a'vrnculaçáo educação/socte-

ãade e respetra os passos do processo educatrvo.

O Processo eoucetrvo Íundamente-se na prática social (1o passot como ponto de parttda na

acào oue e ccmum ao educando e ao educador. Neste processo. a educacão tem da realtcjaoe

soctal ume srniese precárra e o educando uma'rrsâo srncrética da realidade
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A medida que o educador, através de suas experiências e conhecimentos, aproxrma-se da reali-
dade do educando a síntese precária tende a desaparecer e se torna comopreensão clara e ob-
jetiva da prática soclal do educando, que por sua vez vai substituindo a visâo sincrética pela pri-
meira compreensáo da realidade social. Neste momento, ambos (educador e educando) estáo
preparados para o 2o passo do processo educativo: a problematizaçáo, isto é, a reflexão sobre
os problemas que deverão ser resolvidos.

O 3o passo do processo educativo é a fase da instrumentizaçáo. Este é o momento da aproprra-

ção dos instrumentos teóricos e práticos necessários ao equacionamento dos problemas detec-

^. tados pela prática social.

Estes instrumentos produzidos historicamente (ciência e filosofia) dependem da competêncra do
educador, proÍessor, agente social, etc.

O 4o passo, refere-se ao salto qualitativo da consciência ingênua e mítica à consciência crÍtica.
E a incorporação efettva dos instrumentos do saber e da técnica transformados agora em ele-
mentos ativos de mudanças de atitudes e de transformação social (catárse, sob o ponto de vista
Gramsciano).

O 50 passo é a volta à prática social, ponto de chegada, está prática é qualitativamente supenor
à do 1o passo. na qual, educando e educador caminham juntos, rumo à transformaçáo social.

Organi:ctç'cio da.s E,tapas de Trabalho

estudo está plane;ado para ser desenvolvrdo em três módulos (estágros) subsequentes

Moour-«r I - Crcuo Is rnoouroRlo

Fase de diaonostico e prognostico - ob.;etrvando a clarificaçáo das situações a serem enfocadas

asstm como as possibrhdades de executibilidade, e a execuçáo e implementacáo do programa/

metodologra Ce atendrmento emergencial às crranças e adolescentes vitimas da rua

Moour-r., II - Crcuo St usr..rxtrvo

Esta etapa oo lrabalho depende do êxrto da prrmerra e do que for encontrado em seu camtnho

Náo é um crcleto rigrdo O módulo ll e o continuum" do estudo. neste momento e um

referencral.:cmo alras qualquer pro,eto o e. Caractenza-se pela construcác co Plano de

lntegrado de ,-ienção as Crranças e Adolescentes vitrmas da rua e consohdacão e avaltaçào dos

Programas cg .-tenoln:ento Emergencrat descentrarrzados.
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Moour-o III - Crcr-o DE hvÍpLEMENTAÇÃo e CoNrRolr

Acompanhamento de implantaçáo/implementaçáo plenas. assessoria e treinamento de Recursos
Humanos, avaliaçáo da eficácia da ação, controle de metas e de qualidade dos programas.

Como referenciat básico de trabalho e atuação, atguns setores/áreas e temas
considerados estratégicos serão abordados prioritariamente como sub-projetos:

1. Análises de experiências e programas em relaçáo às crianças e adolescentes de rua e na rue e
referencialbibliográfico. Construçâo de propostas tendo como eixo a família e a comunidade.

2. Referencial bibliográfico sobre metodologia pedagogica de atuaçâo em relação às crianças
e adolescentes em situaçáo de risco pessoal e social, rumo à construção de metodologia
de atuação pedagogica.

3. Reforço às açóes/atuação/comunicação dos conselhos Tutelares.

4. lnterface de trabalho multidisciplinar das esíeras governamentais (federal, estadual.
muntcipal) e integração intersecretarial e ONGs - objetivando evitar a duplicidade e
superposlÇão de açõesiatuação no município e integraçáo da Região Metropolitana.

5. Levantamento de dados e indicadores - equipamentos sociais e áreas geográficas (Fabes/
Sempla).

O Plano lntegral de Atendimento que envolve maior tempo de maturaçáo (sub-proletos 1, 2 e
5), avaltação e clscussáo com as instáncras organlzativas do ECA. ONGs e OGs está planelado
para rnicto de .mplantaçáo no final do Modulo ll e inícro do Modulo lll. entendendo que toda
rmplantaçâo e pi'eparaçáo é um processo.

O Programa Emergencial de Atenção às Crianças e Adolescentes vitimas da rua ou na rua

tambem entenc:Co como processo está planelado para ser rmplementado ainda no Modulo I na

medtda que as pnncrpats rntervençoes (estruturaçào operactonal do Conselho Tuterar
dtvulgacáo dc ECA e suas funçóes na rntegração rntersecretarral) estelam senoo
rmplementadas

Os sub-proJetcs 3 e 4 (Conselho Tutelar e rntegraçáo rntersecretanal) além de necessrtarem de

apoto de corn:rrcacáo. se;a de massa. se,a especifica (para áreas) poderáo estar senoo

rmpiantaoos i': 'inat. co lvlooulo I. rnclusrve por serem entendtoos como pre-condtçÕes car.a

Planos. progra:-as e acóes mars amplos

(o

O suo-crclelc i - evantamento de dados e areas prrontárras oeveráo estar inaltzaccs no Mooulo t
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Rumo à construção de metodología de atuação pedagógica

o compreender as necessidades básicas (bio-psiquicas e sociaís) que a crança e oadolescente na rua ou de rua tem como seres em desenvolvimento, desconsiderando ospreconceitos sociaís que eras próprias e outros rhes atribuem.

o Estimular e possibilitar a participação da criança/adorescente em açóes que visem suasocializaçáo em grupos abertos que facititem o processo educativo conforme sua idadepsicológica e/ou social.

r Desenvolver com as crlenças e jovens o processo educativo, cujo ponto de partida seja suaprática social (vivência na rua)' problematizando esta prática, instrumentalizando-os através dareflexão e conhecimentos cientÍÍicos e práticos, abrindo espaço às mudanças de atitudes face asi mesmos (auto-estima) e à sociedade, gerando uma prática social qualitativamente nova.

o lnserÇáo das cnanças e adolescentes nos equipamentos sociais de lazer, cultura, recreação,esporte disponíveis nos bairros e vilas (na comunidade) conforme sua idade, interesse e aptidão.

o Possibilitar sua inserçáo no sistema formal de ensino de acordo com seu nível deescolaridade ou desenvolvendo açôes de adequaçáo preriminares com estratégias desocialização, convivência e aprendizagem.

o Preparar a criança e a família (à mãe, aos irmãos, principalmente), para seu retorno à família(no caso de ruptura de residência conjunta com máe), buscando solüçôes: às causas do
afastamento/ruptura e apoio necessárío para retorno à convivência familiar.

o Formaçáo profissional,'proÍissionalizante conforme sua idade, interesse e aptidão

B tnLtocn,rFIÂ pEDr\coclc.\ l

GoMES DA cosrA' Antónto carlos - Por uma pedagogia da presença. cBlA. Mrnrstérro da
Ação Social - Governo do Brasil, Brasília, DF, 1g91.

FREIRE' Paulo - Educadores de rua: uma abordagem critica. proleto alternatrvas de
atendimento aos menlnos oe rua. Programa regronal Menores em circunstâncras especralmente
difíceis UNICEF, Bogotá. Colombia. 1989.

\|TGOTSKY, L.S. - A formaçáo social da mente. Ed. Martins Fontes, 1989, São pauto

MAIGRENKO. Anton - Poema Pedagógico. Vol. I e ll. Ed. Livros Horrzonte. Lrsboa

- ô livro dos pais, Vol. I e ll. Ecj. Livros Horrzonte, Lisboa

- conferéncia sobre a Educação tnfantil. Ed. Moraes. são pauro

wALLoN Henrr - Psicologia e educação infantit. Ed. Estampa. Lisboa. 1975
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Projeto Integrado - Crianças e Ádolescentes
em Situação de Rua e na Rua do tVunicípio de São Paulo

Onc.lxtz.c,ÇÀo oas Erepns oe TRes,\LHo - 1995

MODULO I MODULO II

MODULO III
Relliorto: Dragnost re tl

Planos Prosramas

Relaiorr<.rs: Lonl:'o r(

li

Secretarias da
área social

Metodologia Piloto:
família/

comunidade
Conselhos
Tutelares sociais e áreas

geográÍicas
municipal e RMSP

Programa
Emergencial

ção

de rua

Atendimento
em meio aberto ou

casa-aberta

Piloto de

Ciclo lntrodutorio - Diagnóstico Ciclo Suôs tantivo: Planej amento
Oiegnóstico
lmplantaÇão

Programa

BibliograÍia
Metodologia
pedagógica

existentes para
vítimas delna rua

Pro;etos

Plano lntegral" Desenvolvimento
de etapas

CMDCA
sÃo PAUto

I 995
Seleção de
prioridades
metodologra

Assessoria"'

eíicácia das ações
Controle

de implantação
rmplementaçáo

iclo de lmplonfoçoo e Controle:

Trernamento
Recursos
Humanos

de metas

Avaliaçóes
srstemáttcas

qualidade

!,
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CONDEC,A
Conselho Esloduol CMDCA Políticos Púbtícos

PROASF Prefeif urc, Governo do
Eslodo

Minisléüo Público
JuslÍço do lnfãncio

Conseíhos
Tutelores (20)

CÁSA Ásssessorlo oo
PROÁSF

Grupo Executivo
Municipol

ínlersecre loriot

Rede de
§erviços

Rede de
Alendlmento

Rede de Apoio
Boíruos/Comunidqde

. EducoçÕo

. Fobes

. Culluro
r Soude
. Esporle e Lozer
. Negocios Jurídicos

ecre oflos . 'l Coso Centrol - Sé
(boixo vioduto)

. 20 Cosos provisórios
(boirrosf

. Educodores/
Monilorios

lo Associoçôo de
Morodores

o Mov. Populores
o ONGs de

Atendimento
o Enlidodes Religiosos
r Oulros

\4.

Fomílla/Comunldode





,t,

Coordenação, Equipe e Tentpo de Trabalho

A coordenação geral do trabalho está a cargo do GT Criança e Adolescente do IADES, com
coordenação de áreas pelos seguintes profissionais:

Adriana Josefa Ferreira Chaves - mestre em FilosoÍia da Educaçáo, docente MS2 da Unesp -
Campus Bauru, doutoranda em Filosofia da Educação _ pUC_Sp.

Cacilda M. Asciutti ' socióloga, reg. DRT-SP no 2, pesquisadora Sociologia do Trabatho.

Luis Carlos Rocha - bacharel em Comunicação Social.

Rosemary Ferreira de Souza Pereira - bacharel em Serviço Social, mestranda em Serviço
Social, PUC-SP.

A equipe de trabalho IADES, envolvendo coordenadores, assessores, técnrcos, consultores.
palestrantes e pessoal operacional fixo ou contratado para ativrdades específicas é de
aproximadamente 60 (sessenta) proÍissronais.

O trabalho está planejado para ser executado em sua totalidade em 14 meses, crrando
condiçoes de se auto-gerir.

o Modulo I 2 meses

Modulo ll Z p meses

Modulo lll 10 meses

No rnicio do trabalho o IADES fornecerá cronograma e fluxograma detalhado de cada modulo a
ser executado e as reavaliaçôes e a,ustes serão comunicados por escnto.
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Preço do Trabalho

No preço do trabalho estão incluídos custos de pessoat, custos indiretos (impostos), custos
operacionais, viagens, passagens e de infra-estrulura de apoio, etc. e está assim distribuído:

Módulo I (2 meses)

Sub-total Módulo I

Modulo ll (2 meses)

Sub-total Módulo lt

Modulo lll (10 meses)

Sub-total Módulo lll

2 parcelas iguais de

2 parcelas iguais de

10 parcelas de

883,72 UFM

1.767,44 UFM

744 18 UFM

í.488,36 UFM

744,18 UFM

7.44í,86 UFM

Totalizando nos 14 meses previstos, 10.697,66 UFM (dez mil, seiscentos e noventa e sete
vírgula sessenta e seis Unidades Fiscais do Município - UFM).

Sendo a 1r parcela na assinatura do contrato e as demais a cada 30 dias da 1. parcela.
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PEDAGOGIA DE DIRtrITOS

A história nos revela que durante séculos a criança não foi atendida como ser em
desenvolümento.

Ela dá conta que só no século X\íI se começou a organizar métodos educacionais de
modo a tratá-la de acordo com sua idade, psicorogia e visão da üda.

É nesse perÍodo que Rousseau insiste no vator intrínsico da criança e do adolescente,
portadores de uma bondade natural, que soÊe e exerce irúuência da sociedade em que üve,
merecendo, portanto, atenção dos Educadores nut diferentes etapas de seu processo evolutivo.

A América Latina marca a história de suas crianças em muitas contradições: roubam seus
direitos e as chamam de assaltantes; provocam a fome a as doenças e as chamam de perigosas;
marginalizam-nas e as chamam de marginais.

No sistema capitalista ügente há inversão de valores: ele sobrepõe a Economia ao Social
e a Política ao Ético Moral. A consequência é o desvalor do pobre e o empobrecirnento cada vez
maior de milhares de familias em favor do enriquecimento desmesurado de uma minoria priülegiada.
Essa situação não é ocasional, DBs faz parte da lógica desse sistema.

É preciso reverter essa situaçãot É necessario colocar o homem e a mulher no seu deüdo
lugar - sujeitos da históriq direcionando nossa ação educativa para a criança porque é o futuro, é a
esperança de libertação. Para tanto urge uma pedagogia que devolva a ela o que lhe foi subtraido.

Pedagogia de direitos é pois, uma proposta educativa que tem como objetivo fazer
emergir a dignidade da criançq criando condições para que ela participe do seu processo, como
sujeito, e seja construtora de uma sociedade nova.

E uma pedagogig cujos gestos concretos de afetiüdade criam espaços para que se
desabroche I esperança, emerja a ütalidade infantil.

Essapedagogia de direitos está centrada:
. na volorizlção do ser humano
. na dimensdo comunitária
. nalormoçdo da consciência crltica
. no engajamento social e pol[tico
. em oções de bem estar coletivo

Por que nós apostamos nessapedagoqia?
. porque ela ndo crta dependência nem submissdo
. po(pe ndo estimala a reyoha dcsordenada e destrutiva
. porque ela se contrapõe à pedagogia autoritúria e esmoleira
. porque ela resgalo os üreitos ultrajados
. porque ela revela o contlito e canalizl a revolía pora ações corajosas e
construüvtu
. porque ela sascita luladores soliürios
. porque elafwdo Educodor am miliíante

t.
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Pedogogia de Direitos - 2 -

auem soú8 uma §ociedade nova sonha um mundo onde a VIDA é acolhidq onde as

diferenças indiüduais são respeitadas. Cada ser humano vale todo um universo, e isso há de ser
revelado no processo educativo, porque é no cotidiano que a criança deve sentir-se amada,
valorizada para valorizar-se, adquirir a segurança afetiv4 sentir-se útil para si e seus semelhantes. E a
prática da dignidade.

A criatiüdade estará sempre presente, porque criar é um dom. Esse dom deve ser
partilhado, colocado a serviço.

Os Educadores devem criar ambiente para que ss criangas contem suas historias, sonhos,
fatos presenciados e os valorizem com propostas de deseúo, música, dramatização. Sobretudo
quando há um fato de injustiça a ser denunciadq as criangas devem trabalhar esse fato, a fim de que
profeticamente através da agão educativa, se force a reorganização e transformação da sociedade
injusta.

A solidariedade se constrói na partilha, na experiência da gratuidade no respeito mútuo,
vencendo o egoismo, a competição, a exclusão, abrindo camiúos para preocupações humanitárias.
Nenhum acontecimento significativo deve passsr indiferente por nós, mas deve ser participado às
crianças p8ra que elas se habituem a se alegrar na alegria e a participar dos sofrimentos dos
compaúeiros, onde quer que estejam. É a formação da dimensão comunitária através do
relacionamentofdJs-dil. É a construção da solidariedade universal. É nessa aberturq nessa ampliação
dos horizontes, que a criança vai coúecendo e vivenciando toda uma luta em defesa dos direitos
humanos.

O conflito também é uma constante na üda das nossas crianças. Os Educadores saberão
aproveitar es§es momentos do cotidiano para criar situações em que as crianças devam tomar
posição, que pos§am decidir depois de analisar o fato, a fim de que a consciência critica vá se

formando gradativamente.

O grande lema "transformar-se para tran$ormar" da 3t Semana Ecumênica do Menor, é
a lembranga para o Educadoç de que todas as dimensões do seu ser, serão enriquecidas a cada dia.
Sua opção consciente para essa missão, sua mística, sua coragem, perseverança, prudência, são
valores que hão de refletir na formação da personalidade das nossas crianças e adolescentes,

tornando-os sujeitos de ações transformadoras

São Paulo, 04 defevereiro de 1994.

Fonte: Tertos de reÍlerão produzidos em torno:
l) do I Seminário da Posloral do Mcnor

Bclo Horizon c 1989

2) do Curso de Foranaçüo dc Ágente l' clapa

São Paulo,joneiro de 1990.
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Conselho Municipat dos Direiios
da Criança e do Adolescente

c.M.D.C.A.

Prefeitura de São pauto

o

oo

' estabelecinrento do plano cle alenclimeilto persotnli:aclo para'cada criança e adolescente cloProgritnrn 2 (An' 92 inciso III e 94, inciso iII, ressalvado á p.rasrufo'prinreiro) e encaminhá-loàs instàncias coÍtrpetentes (Consetho Tutelar . ú.à àa Inhncia e jiueniuae)
' o Pliln) de atL'tt(limcttto per-ronali:atlo, inclui: agitização dos clocunrentos necessários aoe'rercicio da cidadania: agitização do p.o.átro de bus-ca da fanrília ae oii!.n, e/ou gnrpo fanriliar econtunitário' incluindo a articutação das instâncias c;;ii;;- i;i;; e vara da InEncia eJuventttde e da rede de sen'iço; inserção das criançaíadolesceni., no, programas sócio-educativos-culturais da rede de atendimento - escota (retorno/garantia cle permanência, conl ainclusão de beneficios conto bolsa-educaçâo, botsa-aprendizageã. totia-turnração-proÍissional):

satrde; esporte; ctrltura: formação profissionát; trabalho.fp.roãoiêt..ir.rl; inserção da familiaenr prosramas.sociais. como: geração de renda/ernryggÜ.9*ft.nl.nr.çào cle renda; habitação:saúde; apoio jtrridico-social; serv_iços de educaçaá (dfabetização de aduhos/retorno ao ensinotLndanrental e nréd io: relqualiticação proÍissional e conrunitáriose encaminhamento às instâncias êompetentes - Conselho Tutelar e Vara da tnfância e Juventude -- qttando da impossibilidade de cumprimento e das modificaçôes r..lii.au, presenres no plano de'''. 
u I e ntli n, c» to pe rs(tt nl i :ado

Centro de Apoio Social
e Atendimento

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar
C.A.S.A

PROASF

A L',(rt't.rl,'tttç'tio clo P,l«t lo de A tenclimento Personoli:aclo clct c r i o n ç a, o cl o I c s c, e n t ereali:aclt cle t ,e ser decicíido (:
c'ot?t 0 pcrt'l icipcrçtio dos direlonrenle intere,ssado.r, ressolyaicts cottdiçõe deslap.tt' ic'ipctçrio, itrclttirtdo tamhém

o.9 .§
o gt'ilPo familiar, bent como AS interface,.§

Pre,.tL','tlg,
,.' trcl polit'ica dcdlcnç:cio (to;§ C lirc i,los. Cabe clcstaque o estahelecimento ,tesle plmo clu.treqtonsahilida.le.s, regi:;lros do alencli»uttto, indicaclore.y

n,elLts, aç[)e .i"

cle resultaclo e C) aconrpanhanre 't IloIt, itrin,o cle 6 (sc is) lile,J"J', o do 2.

' dada a transitoriedade do atendimento (no má.ximo 03 meses), deve ser agilizada a inserção clascrianças/adolescentes nos prograntas sócio-educativo-crlturaii da rede para facilitar o retorno àfamília cle origem e/ou ao grupo fanririar e comunitário
' as atividades a serem realizadas internamente no Progrnmn 2 - Casns de passagenr/rte

Cortvir'êrtcin objetivant o conhecimento do desejo/necessiãades das crianças/adolescentes pelos
educadores, o convívio com os pares/educadorei; o estabelecimento/resrabelecimento da reiaçào
lamiliar e contunitária. uma possibilidade de percepção dos nreninos e nreninas com uma no\.a
prática de atendimento, diferente da vivêncià de/ná rua. A realização das atiyidades lúdico-
pedagógicas pernritirá a elaboração do conteúdo a ser proposro no plttttct cle atencliilrcttttt
pc r.v tt ta I i :trdo de cada criança/adolescente

o a relaçào fanriliar deve ser a tônica do atendinrento do Prograntn 2 - Cns:rs de Passagenr/cte
Convir'ência e desre ntodo deve ser estinrutacla e -carantid; o direiro cla famítia e/ou-gnrpo
tanriliar responsár'el, participar cotidiananlente da proposta contida no ltlttttp clc atuuliítctrtt,
persotrcili:ado. Cabe obsen'ar que alguns contatos fanriliares, no início dô atendinrento (deviclo
às historias de vicla das criançaíadolescentes conr a fanrília) poclerão ser restringidos devido à
deternrinação legal
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Consetho Muniàipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente

c.M.D.C.A.

Prefeitura de São pauto

l'...,.T-r-

do ntÍt 2 - Cnsns d

Centro de Apoio Social
e Atendimento

. c.A.S.APrograma de Orientação e Apoio Sócio-Familiar
PROASF

Par- que as crianças e adolescentes tenham um atendimento de qualidade é inrprescindivel que cadaeducador desempeúe a função que lhe compete, resultando numa ação articulada e integrada da

PROGR{MA 2. CASAS DÉ PASSAGETVI / DE CONVIVÊNCIA

orientação parn n prática educntiva dos proÍissionnis que Btuam nns casns

Na concepção da fuletodologia PRoASF, educadores são- todos os profissionais envolvidos noatendimento cotidiano de criúças e adoleíc.n,.r 
"* ,itu"çao de/na *J 1.Jo..dores, orienradores,ope<nsie.dr;.

Conviyenctâ.

. a recepção envolve também procedimento s legais e administrativos, ou seja: verificar adocumentação de encaminhamento ao progrnnr:r 2, proceder ao regtstro de entrada, guardar ospertences e comuntcar formalmente às instâncias competentes -Conselho Tutelar e Vara dalnfância e Juventude os encaminhamentos recebidos.

e

Deste modo, algumas orientações devem ser observadas:
' a leitura e a compreensão crítica da Ivretodotogia nnóesr
' apreensão crítica do procedimento pectagógicá e Ac{nittistrariv,o
' compreensão das legislações estabetecedoras dos direitos da criança e do adolescente, emparticulaç o Estatuto da criança e do Adolescente, bem como provimentos, resoluções,convenções, recomendações

' b{sca do conhecimento da bibliograÍia _e de programas norteadorevreferenciadores do'';ndimento do Programa 2 - casai de Passagem/de convivência, bem como dos demaisprogramas da lvletodologia pROASF

' a recepção de crianças e adolescentes em situação de/na rua ao programa 2 merece tratamentoespecial, o que significa: acolhimento, afeto, cuidado.atenção
' a recepção envolve a apresentação do espaço, dos p"r"i, dos educadores, das atividades, dasregras e procedimentos de convivência

j
I

l.
t
i

:

t
L

r
I
I

c ri anças. ado le sce n t e s.
ética. c91rfiançq.,,,Os

familias,
durante
' .: I i-.i '.'

Os edncaclores ttcio scto clasparenles
Sâo ssloaais daprort.çenliclo enreducaçãoAamltlo. 'ivaechtcalrelação deve ser deafetiva, acolhineno eeducadores devem cl§er relerência eslespara bemmeninos.'meninas, como úI§Pararecle de atendintento dee solidcírio.apoio Esta serdeverelação eslimulada ea da laelolescente ,ro 2.

No nrcmet tlo de chegada ao Programa 2 e importante 'erificar
c r i a t ryas hclo I esce n les

I a§ condições que as
apreseill0n,. o moclo de receber varia cle sinnção Para situação. A recepçãoe o de e un, dos irtdicac:lore,,J ilo cle alenclinento

Run Cnsa do Ator, 3l l - ViLr Olímpia - Telefone (0t l) 821-9S16 - F.{X: (01l) 821-9522
?
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{,";"-"ffi, dosDireitos
da Criança e do Adolescente

c.M.D.C.A.

Prefeitura de São pauto

Centro de Apoio Social
e Atendimento

. o desligamento da criança/adolescente do programn 2 - Cns:rs de pnssngem/de Convir.êncindev'e ser realizado de acordo conl o estabeÉcido no pratto d, ntriiiii,r,,,.,u prrrotmli:atlo,dev'endo estar previsto o aconlpanhanrento de no nrinimo 6 (seis) nleses apos esta medida. odesliganlento do Progr:tntn 2 deve ser encaminhado, formarment", Á, instâncís legais - conselhoTtrtelar e a vara da Infãncia e Ju'entude, bem .orno ,o, parceiios da rede de atendimento. odesligamento deve ser acompanhado de um docun',enio técnico ae auutiaiao do atendimenro,onde os indicadores de resurtádos devenr ser expricitados
' a Participação dos educadores sociais nos espaços da rede de atendimento regionalizada, bemcorro divulgação da proposta de trabalho jlnio à lomunidade local é- un.,u das metas doPrograma 2 no sentido de forrarecimento e/ou criação d.s i.o.s.
' o estabelecintento, pelos educadores,. 9. y, pLno de açâo onde de'erâo estar contidos: oplanejamento de trabalho; a nretodologia d! .'.;;;;"menro das crianças/adolescentes nosProgramas da rede, na fanrilia e/ou gúpo fanriliar; a articulaça" ;gi;;;i;onr os programassociais e conr as instâncias legais envoirjàas 

".r,"iipo'al atendimentj- consetho Tutelar, varada Inãncia e Juventude, Ivtiãistério Púbtico, contáto ietoriais; os momentos de reflexão dap.rática, da capacitação, da orientação da gestáo te.ni.u pÃoespt os' educadores do 'Progr:rml 2 ' casns de Pnssagenr/de convivênci:r contam para odesénvolvimento qualifi.àdo d. sua ação dos seguini., ãpoio, tecnico-administrativo e politico:Grupo Gestor Tecnico PROASF a quem :o9: i ,up.*isao geral da N,Ietodologia pRoASF, aalimentação/retroalimentação 
-da 

ação e subsidio às d'emais gestões e educadores dos programasda lvÍetodologia PROASF; Cooràenação Administrativa ão PROASF/CASA na garantia daoperacionalização administrativa (recursos de pessoal e Ãaterial) da lvÍetodologia pRoASF, emparticular do Pro-erama 2 - Casas de Passa-een/de Convivência e a Coord. PRoASF/CASA,
'Ttill municipal responsável para a.e*ecução.municipat do pROASF, politica aprovada pelo
CtvtDCA -Conselho lrÍunicipal dos Direitos da Criançu . ão Adolescente de Sao paulo, conformeprotocolo de intenções aprovado enr 07/l2tg4 (D.o.Nl. ogtt2lg4) e cuja i\{etodotogiá pnoesr
foi aprovad a em 26108196.

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar
C.A.S.A

PROASF

GESTÃO rÉCXrCn

o Progranm 2 Chras de Pas.sagent 'c{c (lonviyê'ttcict e lut, c{os ProSt'cutrcts clct Aletoclologia
ctuo ohje Ii l.'o e o alctulinento o criatryas e adole,scerrte 's en, siluctçcio cleln ruct, letrclo cotno utna
clas l»c lo,1; o re,snhelecimcnlo c,slabclccinrcnto cíos yittculo; familiare, .t e.,ott connuil tarios. De l?-.tc,
cot,.\l I'uir llliln po,tlo cle rc/crência pdrcT OS tttctti ttcts c mettittcts etn sitttctçcio lc I tcl rua c atxiliar trct
coiltposiçcio dct rede tle atetnlimenb. Os ec{ucadores lent ltn, poPe /ttndauuttul ild efetivação do
ctlctulinrc'illo CI crionças 'adolc,'sceilles e'1il siltuctçãct cle lnct rIICI t lct Pc,'rspecti I '0 dc ciltilprtntet,to do
l)t'aceilo legal: CNANç:A s E A DOLT;SCENTES SÃO s(IJEITOS DT: DI,REITOS E
DESTTNÁ TA IUOS DE PRO o IiSPECIÁ L.

Ru:r Casn

ORIENT.DOC

do Ator,3l I - vil:r olínrpin - Telefone (0t t) 82r-9s16 - FA\: (0t t) 82 t-gszz
i
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4.1 ANÁutsEs DE pRocR^MAVpRorrros E REFERE!{cIAL BrBLrocRÁRco coM RELAÇÃo As

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE RUA E NA RUA

Análise critica, análise de conteúdo, avaliaçâo de rcsolutividade de projetos existentes sobre

atenção às crianças e adolescentes vitimas da rua. Ex.: Projeto Plimec: Proieto Axé: Flor do

Amanhâ: Projeto Casa: RenasceÇ Casa Aberta: PCR: Casa Moradia; Cenúos de Convivência; etc.

Análise e critica de conteúdo do reÍerencial bibliogÉfico sobrG o tema. Tem-se conhecimento e

aoesso a aproximadamente 200 (dr.rzentos) tltulos antr livrwrartigos/teses sobre o assunto. dos

quais as principais são:

BrsuroGR^nl:

CHENIAUX. Sonia. Trapaceados e trapaceiros: o menor de rua e o serviço social. São Paulo:

Cortez. 1982. 90 p.

VIDAS EM RISCO: assassinatos de crianças e adolescentes no Brasil. Rio de Janeiro: MNMMR:

IBASE; NEVTUSP, 1991. 111 p. il.

FREIRE. Paulo. Educadores de rua: uma abordagem critica. Bogota: UNICEF, 1989' 32 p. Íotos'

(série metodológica. 1). Projeto altematvas de atendimento aos meninos de rua.

Programa Regional Menores en Cirsrnstâncias Especialmente Dmceis.

cAMpos, pedro carlos de. vidas em holocausto: pôr... menoÍEs das ruas. Ponta Grossa: s'ed,

1987. 112p.

COSTA; Antonio Caíos Gomes da. Pôr uma pedagogia da PÍesença. Brasilia: CB!\, 1991' 119 p"

Pl\/trPÀ lleodato Pelo amor destas bandeiras. Brasllia: CBIA. 1991' 164 p'

't --
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ALVES, Judith. ÍtÁeninos de rua e meninos da rua: estrutura e dinâmica Íamiliar. ln: FAUSTO,
Ayrton, CERVINI, Rubem (org.). O trabalho e a rua: crianças e adolescentes no Brasil urbano
dos anos 80. São Paulo: Coilez, 1991. p 117-132.

JUAREZ, Eduardo. Crianças de rua: um estudo de suas caracteristicas demográficas. ln
FAUSTO. Ayrton (org.), CERVINI, Rubem (org.). O trabalho e a rua: crianças e adolescentes no
Brasil urbano dos anos 80. Sâo Paulo: Cortez, 1991. p. 91-115.

RlZZlNl, lrene, RIZZIN!, lrma. Menores institucionalizados e meninos de rua: os grandes têmas

de pesquisa da década de 80. ln: FAUSTO, Ayrton (org.), CERVINI, Rubem (org.). O trabalho e

a rua: crianças e adolescentes no Brasilurbano dos anos 80. Sâo Paulo: Cortez. 1991. p. 6$90.

BOUREN, Nanko G. Cidadania e grupo de risco. tn: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFAN-

CIA E ADOLESCÊNCUA. Discriminaçâo. Rio de Janeiro: CBIA, 1990. n. p.

DESCRIMINAÇAO: bibliograÍia de reÍerência. ln: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCh E

ADOLESCÊNCh. Meninas. Rio de Janeiro: CBIA, 1990. n. p.

KUCHLER. Alita Diana Corrêa. Menina...mâe...mulher. ln GENTRO BRASILEIRO PARA A lN-

FANCIA E ADOLESCÊNCIA. Meninas. Rio de Janeiro: CBIA. 1990. n. p.

MENINAS: bibliografia de reíerência. ln : CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADO-

LESCÊNCIA. Meninas. Rio de Janeiro: CBIA. 1990. n. p.

PINTO. Lucia Luiz. FaIa a menina In: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADOLES.

CÊNCIA. Meninas. Rio de Janeiro CBIA, 1990. n. p.

COSTA. Antonio Carlos Gomes da. Meninas da vida. Rio de Janeiro: FUNABEM, 1989. 19 p'

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR, FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFANCh. Eu preciso trabalhar: subsidios para o encontro sobre geração de renda para me-

nores. Rio de Janeiro: FUNABEM; UNICEF. 1983. 85 p.

Documento produzido pel, Prqeto Altemativas de Atendimento aos Meninos de Rua.

CARVALHO, Maria Aveh r. meninos de rua em Goiania. ln MlGLlARl, Maria de Fátirna Bastos

Menezes (org.). Makaren 2: repensando a questão do menor infrator a paÉir do seminário reali-

zado em Brasilia nos dia. 26,27 e 2E de outubro de 1988. Rio de Janeiro: FUNABEM. 1989' p

52-53. (Serie subsidios, 3).

ZALUAR, Alba. O programa integrado de apoio ao menor de Goiania. s. l: s'ed. s'd' 55'p'

multigraÍado. Pesquisa realizada em região metropolitana de Goiania (GO)'

Listagem de documentos recolhidos na Fundação de Promoção Social'

',..j
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ALVARENGA, Telma. Sâo crianças. E prccisam de sua ajuda. Pais e Filhos, s.l. v. 23, n. 2. p.

103-í0E, out. 1990. Xerox.

En la calle: menores trabaiadores de la calle en Asuncion. 2.ed. Bogotá: UNIGEF, 1989. 146 p. il.
(Série Metodológica,4). Programa Regional'Menores en Cirçunstâncias Especialmente Diíiciles'.

ANISTIA INTERNACIONAL. Brasil: anistia intemacionat: documentos. Londres: 1990. 17 p. ío-
tos. (AMR 19/05/90 P).

SARAIVA. Terezinha. Meninos de nra: asp€ctos sociais e pedagógicos. Rio de Janeiro: FUI{ABEM,
s.d. 9 p. (Séde PontodeEn@nüo, 3). Pr: FUNDAçAO NActoML Do BEftí€STAR Do MENoR;
FUNDO DAS l.tAÇÔES UNIDAS PARAA NFAIICIA Aternativas de atendimento aos meninos de rua.

MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA. Cidadão criança; cidadâo ado-
lescente: contribuições para definição de um polltica para infância e juventude no Brasil. Brasil:
MNMMR, s.d. 30 p. tab.

FUNDAÇÃO NACIONAL Do BEM-ESTAR Do MENOR. Representação de Santa Catarina. Cri-
anças de rua. Florianópolis: FUNABEM, s.d. n.p. Íotos.

OLIVEIRA, Luiz Antonio Prado de. Crianças de rua criatividade e autonomia. Rio dc Janeiro:
FUNABEM: UNICEF, 1987. 14 p. (Série Pontode-Encontro, 21. Pr'. FUNDAÇÃO NACIONAL DO
BEM-ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNTDAS PARA A |NFANC|A. Atternativas de
atendimento aos meninos de rua.

FUNDAÇÃO t{ActoNtAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Paulo Freire e educadores de rua: uma abor-

dagem critica. s.l.: udador, s.d. 23 p. Pn FUNDAÇÃo NAcloML Do BEM€STAR DO MENOR:

FUNDO DAS ].IAÇÔES UNIDAS PARAA |NFANCIA Aternativas de atendimento aos meninos de nn.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR; FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFANCIA. É possivel educar na rua?. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF, 1987. 35 p. Pr:

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFÂNCh. Altemativas de atendimento aos meninos de rua.

ALMEIDA, Maria Tereza Farias de. Os meninos estáo na rua. De quem é a culpa?. ln: FUNDA-

ÇÃo NACTONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR, FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A lN-

FÂNCIA. É possiveleducar na rua?. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF, 1987. p. 5-8. Pr: FUN-

DAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A

INFÀNCh. Altemativas de atendimento aos meninos de rua.

BULGARELU, Reinaldo. Ê possiveteducar na rua?. in: FUNDAÇÃO tlAclottAL Do BEM'ESTAR DO

MENSR, FUND9 DAS 11aÇôES UNTDAS pARAA NFANCIA Ê possiveledtrcar na nra?. Rio de Janei'

ro: FUMBEM: UN|CEF, 1987. p. 3$35. pr: FUNDAÇÃO ].IACIOML DO BEIII€STAR DO MENOR:

FUNDO DAS I.üAÇÔES UNIDAS PARAA NFÂNCIA Alternatirns de dendimento ac menino§ de rua.

q
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OLIVEIRA, Oris de. O menino, o trabatho e a lei. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF, 1987. 60
p. Pr. FUNDAÇÃo htAqoNAL Do BEM-ESTAR Do MENoR: FUNDo DAS NAÇôES UNIDAS
PARAa trufANCtA. Altemaüvas de etendimento aos meninos de rua.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENoR, FUNoo DAS NAÇÔES UNTDAS PARA
A INFÂNCh. O que é o projeto: cinco experiências comunitárias, identiÍicadas pelo projeto, que
apresentam altemativas de atendimento a meninos de rua. Rio de Janeiro: FUNABEM; UNICEF.
1983. 13 p. Íotos. Pr: FUNDAÇÃo NActoNAL DO BEM-ESTAR Do MENoR: FUNDo DAS NA-

ÇÓES UNIDAS PARA A INFANCLA. Altematives de atendimento aos meninos de rua.

FUNDAçÃO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENoR. FUNDo DAS NAçÔES UNIDAS PARA
A INFANCIA. Escola também para os meninos dc rua. 2. ad. Rio de Janeiro: FUNABEM:
uNlcEF, 1987.23 p. Pr: FUNDAÇÀO NAC|OI|AL DO BEM-ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS
NAÇÔES UNIDAS PARA A INFANCIA. Altemativas de atendimento aos msninos de rua. Ane-
xo: Observações sobre os aspêclos legais.

FUNDAÇÃO i.lActoML Do BEM-ESTAR Do MENoR, FUNDo DAS l.lAÇôES UNIDAS pARA A
lNFfu'lGlA. Observações iniciais sobre progÍamas de aterÉimorüo a meninos de rua. 4. ed. Rio de Ja-
neiro: FUI.IABEM; UNICEF. 19E7. 9 p. it. PÍ: FUNDAçAO I.IACIoML Do BEIYI.ESTAR Do MENOR:

FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARAA NFAI{C|A Alternativas de atendimento aos meninos de rua.

PERtÓDtCO/a/

DOM MAURO MORELLI, Bispo da Diocese Católica Apostólica Romana. O menor abandonado
nas ruas da Baixada. Revista CEAP, Rio de Janeiro, p. 13, 1990. fotos.

-'--'ADlco/a/

.-,FiO. José. Genocidio na Baiiada: as crianças estáo sendo dizimadas. Revista CEAP,

,rro de Janeiro. p. 18-19. 1990. fotos.

PERtÔDtCO/a/

NASCIMENTO, Maria das Graças O. Meninos e meninas de rua: pelo direito de serem cidadãos.

Revista CEAP, Rio de Janeiro, p. 26.{3, 1990. fotos.

PERrÔDrCO/a/

GABINETE DE ASSESSORIA JURIDICA E ORGANIZAÇÃO POPUIÁF -'râ'

drão da morte em Pemanbuco. Revista CEAP, Rio de Janeiro, p.2Ü21, 19vu.

CENTRO BRASTLETRO PARA A tryFÀNCIA E ADOLESCÊNCIA. Eíermlnio de crianças e ado-

lescentes: treierária. camcterização, análise de investigaçóes; periodo: í989/í990. Rio de Janei-

ro: 1991 n. p. raD. 3raf. multigraÍado. Elaboração do GT§|P|M)!PROM. Apoio: NUINF/SOM.
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CENTRO BRASILETRO PARA A |NFANCh E ADOLESCÊNCh. Projeto Flor do Amanhâ. Rio de

Janeiro: maio 1991. n. p. multigraÍado. Anexo 1: Bolctim de Serviço. Anexo 2 : Proieto Flor do

Amanhã. Anexo 3: Flor do Amanhã. Anexo 4: Plano de ação. Anexo 5: Relatório do apoio que

vem sendo dado pelo CEADI a escola de Samba Flor do Amanhã. Anexo 6: Cruzada do menor:

parecer técnico. Anexo 7: Armazen da Cibrazem. Anexo E: TransÍerência dos alunos do bana-

câo harmonia. Anero g: Boletim.cle notlcias.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. Iníância, adolegcência e direitos humanos no Brasil hoje: es-

quema para deÍiniçâo de uma pollüca. s. l: s. ed., s.d np. multigraÍado.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JAi.lElRO. CêntÍo de Ciilncias da Saude. lnsütuto de Psiquia-

úia. Projeto Flor do AmantÉ. Rio de Janeiro: 1991. 34 p. mult[rafado. Pn UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO. Cênüo de Ci{lncias da Saúde. lnsütuto de Pshuiatia. Projeto Flor do Amanhà.

FUNDAÇAO NACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Casa na comunidade. Rio de Janeiro:

s.d. 12 p. multigraÍado.

SEMINARIOS SOBRE MENINOS DE RUA. Curitiba. 30 nov. a 2 dez. 1988. Anais. Curitiba:

BNDES: ASSOMA, 1988. 153p.

MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA. CriACãO dE CONSC|êNCiA NACiONAI

e capacitacão de multiplicadorcs. ln: oRGANIZACÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Pro-

grama intemacionalpara eliminacão do trabalho inÍanü1. Brasilia: OlT. 1992. n.p.

INSTITUTO BRASILEIRO DE INOVACÂO EM SAÚDE SOCIAL. BEM-ESIAT: EdUCAçãO E

iniciacão ao trabalho para criancas em atividades de risco no setor informal da zona urbana do

Rio de Janeiro. tn: oRGANlzAcÂo TNTERNACTONAL DO TRABALHO. Programa intemacional

rra eliminacão do trabalho inÍantil. Brasilia: O1T,1992. n.p.

''NDACÃO MUNICIPAL DO MENOR. Atendimento a boias-frias mirins e socialização de

criancas de rua. ln: oRGANlzAcÃo INTERNACIONAL DO TRABALHO.Programa intemacional

para a eliminacão do trabalho inÍantil. Brasilia: OlT, 1992.n.p. Pr: FUNDACÃO MUNICIPAL DO

MENOR. Projeto Bem Mver.

FEDERACÃo oes AssoctAcôes oo BAtRRo DE NovA lGUAcu. Ensino básico e iniciado

proÍissional para criancas trabalhadoras da rua. !n: ORGANIZACÂO INTERNACIONAL DO TRA-

BALHO. Programa intemacionalpara a eliminacão do trabalho infantil. Brasilia: OlT, 1992. n.p.

COSTA, Antonio Carlos Gom'es da. lnfâncja, jwenUde e polltica social,. s.[ s.d.39 p. tab. Multi. An+

xos: Taxonomia das acôes sócjlpÍograÍnaücas dirigidas as cÍianças e adolescentes urbanos no Brasil.

cENTRo BRAStLEtRo pARA A tNFANctA E ADoLEScÊNclA. Resolucion: sobre los

asesinatos de ninos calfejeros en e Brasil. Rio de Janeiro: 1991. E p. Multi.
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CENTRO I-ATINGAÍI,IER|CANO DE ESruDOS Oe VnOlÊttClA E SAUDE. Perfl nacbnal dos rneninc

e Íneninas de nras: rdatório tuial do inwdigaÉcs. Rio ê JandÍo: ENSUR/IBAM, 1992. 93 p. tab. Mtlti.

BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento de Pollcia Federal. A problemática do menor no

Brasil. Brasllia: 1991.45 p. tab, graf. Multi.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. Meninas da vida: notes para um colóquio. Brasllia:

FUNABEM, 1988.23 p. Mutü. pr FUNDAçÁO NACIOI.IAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. pre'

venção e redução da violência contra a criança e adolescentes.

MINAYO, Maria Cecilia de Sotza, GOMES, Romau, CRUZ NETO. Oávio. Meninos e meninas

de rua: expressâo pararligmática anti-scológica da violência social brasileira. Rio de Janeiro:

ENSP/FIOCRUZCIÂVES. 1992. 28 p. Mulü.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Projctos encaminhados a secretaria ge-

ral com vistas a negociaçôes junto ao BIRD. Rio de Janeiro: s.d. 30 p. Multi. lnclui anexo.

MARRA, Luiz Paschoal. Politicas públicas para crianças de rua na América Latina. Rio de Janei-

ro: 1989. 16 p. Multi.

FUNDO DAS t.lAÇÔES UNTDAS PARA NFAtlClÀ Guh metodológioo pan anáise de siteção de cfiarF

ças em circurstâncias espeejalmeÍüÊ dificeb. Bogott UNICEF, 1990. 75 p. ffios. (SéÍie Metoddógica, 6).

Pr: FUNDO DAS t\lAÇÔES UNTDAS PARAA lNFAr.lCtA Gbnças em Orq.nstârrcias Espeoalmente Di-

Íiceis. O doonnento e resul6do do samiÉrio sobí€ arÉlis€ de sinnÉo oryaÍtcndo pelo Progmma regie

nal de crianças em circunstâncias especrâfnenE difloeis. lndui anexc e glcsíb.

CENTRO BRASTLEIRO PARA A tNFAf{Cn E ADOLESCÊNC0A. EscÍúlóÍú, da Unida& Federada Sa/?.

ta Catarina ..Projeto rosa viva o gue e?: Relatório de ativüJades - 1991. Florhnópolb: CBld 1992. 87 p.

mapas, gnÍ. Mutti. pr: cENTRo BRASTLETRO PARA A NFANCUA E N)OLESCÊNCIA Escritórb da

Unidade Federada - Santa Gatarina. proieto Rosa Vrva. Indui anexos: EposiÉo de motivos.

Proposta - 1991. Mapa demonstrativo. Relaçóes dos Municipios. Relatório dos 4 encontros - no

ESUF-SC a disposição. Quadro de Convênios - 1991. Quadro de capacitação de Recursos Huma-

nos - 1991. Cronografia - 1992. Artigos "O Globo'- 21109/90 e 15/(X/90. Entrevistas e noticiários.

CENTRO BRASTLETRO DA CRTANÇA E DO ADOLESCENTE. Casa de Passagem. Meninas de

rua. É mais fácilculpar o destino?. ReciÍe: CBCA, s.d. n. p. Íotos'

FUNDo DAS nAÇôES UNTDAS PARAA tNFfu.lclA. Guh metodológico para avaliaio cte ptoptos de

assistência a oianças em circunstâncias especialmente diÍiceis: oianças babalhadoras e de rua. Bogotá:

UN|CEF, 1990. 71 p. fotos, gnÍ. (Serie Metodologica, 5). Pr: FUNDO DAS ?'IAÇÔES UNIDAS PARA A

INFÀ{ctA crüanças em circurstârrcias Espedalrnents Dificeis. Anexo 1: Erfoques altemativc pafra le

var a cabo a avaliaçáo. Anexo 2: Exenrplos de geraio de indicadores: Brasile México. lnduiglesâio'

'l
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Conclusáo do Seminário Latino-Amerisano sobre avaliação cle programas de assistência a meni-

nos trabalhadores e de rua.

ESPERT S. , Francisco, MYERS. \Mlliam. Análiso de situação: programa regional para América-Laü-

na e o Caribe. Bogotá: UNICEF, 1988.43 p. Íotos. (SáÍie Divulgativa. 1). Pr FUNDO nAS f.lAÇÔES

UNIDAS PARAA INFÂNCIA. Programa regionalCrhnças em Cirwnstâncias Especialmente DiÍicies.

CARNEIRO, Maria Ghristina Fontainha. RAPOSO, Rebeca. Meninos de rua: uma proposta de

atendimento. INFANCIA e adolescênçia carentes. Sâo Paulo: FUNDAP, mar. 1991. 9.127-143.
(Documentos de Trabalho/Questão Social, 7).

VASCONCELOS, Ana (org.) Meninas de rua: foi porque o amor valeu. Recife: 1988. 29 p. Multi.

FIRME. Thereza Penna, TIJIBOY. Juan Antonio, STONE. Vathsala lyengar. A avaliação do im-

paclo de programas altemativos nos mcninos dc rua. s. l.: n. p. tab. Multi. Anexo 1: proieto e

programas altemativos de atendimento a mêninos de rua: O que sáo?. Anexo 2: Ficha-registro

de observações. Anexo 3: Listagem de evidências dc impacto (pôr categoria) eíraidas das ob
servações registradas nas visitas aos programas.

CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADOLESCÊNCIA. ESCritóriO dA UNidAdE

Federada Parà. ENCONTRO SOBRE A SITUAÇÃO OAS MENINAS NO PARÁ. De meninas

marginalizadas a sujeito de direito, 1. Belém. 12.de2.1990. Documento final do evento. Belém:

1990. v. p. Multi. Em anexo: assinatura de protocolos de intenções e convênios.

NOVAS altemativas de atendimento para a criança e na rua de México. 2. ed. Bogotá: UNICEF:

DlF. 1989. 40 p. fotos, tab. (Série Metodotógica, 3). Pr: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A

INFÂNCh. Programa RegionalCrianças em Circunstância Especialmente Dificeis.

AÇÃO Guambras: Programa não convencionalde atendimento a criança da rua-Eguador. Bogotá:

UNICEF: INNFA, 1987. 35 p. Íotos. (Serie Metodológie.,2l. Pr: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS

PARA A INFANCIA. Programa RegionalCrianças em Circunstâncias Especialmente DiÍiceis.

Na rua crianças trabalhadoras de rua em Assunção. Tradução de Waldivia Marchiori Portinho.

Bogotá: UNICEF, 19E9. 147 p. Íotos, graÍ. (Série Metodológica, 4). Pr: FUNDO DAS NAÇÔES

UNIDAS PARA A INFÂNCh. Crianças em Circunstáncias Especialmente DiÍlceis.

FUNDO DAS NAÇôeS UNTOAS PARA A INFANCIA. Lineamento para aplicação da guia

metodológica para análise da situação de criança em circunstâncias especialmente dificeis: ver-

são preliminar. Bogotá: UNICEF, 1989. 10í p.fotos, graf. (Sárie Metodológica,8).Anexo 1: Sis-

tema de seguimento a análise de situação nos palses da região.'Anexo 2: lndice modelo. Anexo

3: euadro resumo. Anexo 4: Relação de instituiçÕes para a análise da situaçâo de uianças

institucionalizadas. lnclui glossário.
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donados e infratores, 1. ln: BRASIL. Ministério do tnterior. FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM-
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IPEÁ/|PIÁN;UN|CEF, 1990. 83 p. tab. (Acompanhamento de Pollticas Públicas, 23).
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MultigraÍado. Anexos: Taxomia das a@es sócio-programáticas dirigidas as crianças e adoles-

centes urbanos no Brasil.
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4.2 RereRENcIAIs BIBLIoGRÂFIcos soBRE METODOLOGIA PEDAGOGICA DE ATUAÇÃO COM

RELAÇÀo As cRrANÇAs E ADoLEscENTEs EM sITUAÇÀo oe Rlsco PEssoAL E soclAL

Rumo à construçâo de metodotoga. do.tu.ção Pcdagógica que ceguiÉ os reguintel pas'

sos raaumidos:

A prática pedagogica nos nucleamentos de trabalho e stendimento devs se fundamentar em um

método que estimule as atividades ê iniciativas dae crianças e adolescentes sem abrir máo da

orientação, ensino e coordenação por parte do educador (professor), agente social'

Baseia-se nas fases da psicologia do desenvolvimcnto inÍantil, respeitando e relacionando as

atividades as fases do desenvolvimento psicológico. Nâo separa a vinculação educaçáo/

sociedade e respeita os passos do processo educativo.

O processo educativo fundamenta-se na PÉüca social (1o passo) como ponto de partida na

ação que é comum ao educando e ao educador. Neste processo, o educador tem da realidade

social uma sintese precária e o educando uma visâo sincrética da realidade.

À medida que o educador, atravês de suas experiências e conhecimentos. aproxima-se da

realidade do educando a sintese precária tende a desapareoer e se toma compreensáo clara e

objetiva da prática social do educando, que por sua vez vai substituindo a visâo sincrética pela

primeira compreensão da realidade social. Neste momento. ambos (educador e educando)

estão preparados paÍe o 2c passo do processo aducativo: a problematização, isto é, a reÍlexão

sobre os problemas que deverâo ser Íesolvidos.

O 3o passo do processo educativo é a fase da instrumentalização. Este é o momento da

apropriaçáo dos instrumentos teóricos e práticos necessários ao equacionamento dos

problemas detectados pela prática social.

Estes instrumentos produzidos historicamente (ciência e ÍilosoÍra) dependem da competência do

educador. proÍessor, agente social. etc.

O 40 passo, reÍere-se ao salto qualitativo da consciência ingênua e mitica à consciência critica'

E a incorporação eÍetiva dos instrumentos do saber e da técnica transformados agora em

elementos ativos de mudanças de atitudes e de transÍormação social (catárse, sob o ponto de

vista Gramsciano).

O 50 passo é a volta à prática social, ponto de chegada, está prática é qualitativamente superior

à do 10 passg, na qual, educandÔ e eduCador caminham iuntos, rumo à transíormaÉo social'

Buscando construirlrespeitar os seguintes pressupostos tendo como garantia bás.ica o

etendamento alimentar e saúde (preventiva e curativa)'
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. Compreender- as nsceseidades básicas (bio-pslquicas e sociais) que a criança e o
adolescante na rua ou de rua tem oomo serus em dcsenvolvimento. desconsiderando os

preconceitos sociais que elas Próprias o outros lheg atÍibuem.

. Estimular e possibilitar a participaçâo da criança/adolescente em açóes que visem sua

socializaçâo em grupos abertos que facilitem o procesao educativo conform€ sua idade

psicológica e/ou social.

o Desenvolver oom as crianças e jovens o prooesso educaüvo, cuio ponto de partida seia sua

pÉüca socia! (vivência na rua), problematizando esta pÉtica, instnrmentalizando-os através da

reÍlexão e conhecimentos cientlficos e pÉücos, abrindo esPaço às mudanças de atitudes Íace a

si mesmos (auto-esüma) e à sociedade, gerando uma pÉüca socialqualitaüvamente nova.

. lnserção das crianças e adolescentes nos eguipamentos sociais de lazer, cultura, recreação,

esporte disponiveis nos bainos e vilas (na comunidade) coníorme sua idade, interesse e apüdão.

. Possibilitar sua inserção no sistema Íormal de ensino de acordo com seu nivel de

escolaridade ou desenvolvendo açõee de adequação preliminares com estratégias de

socializaçáo, convivência e aprendizagem.

. Preparar a criança e a Íamllia (à mâe, aos irmâos, principalmente), Para §eu retorno à íamllia

(no caso de ruptura de residência conjunta com mãe), buscando soluçóes: às causas do

aÍastamento/ruptura e apoio necessário para retomo à convivência íamiliar.

. Formação profrssionaUprofissionalizante coníorms sua idadê, interesse e aptidão.

BreuroGR^FrA PEDAGoctcA:
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FREIRE, paulo - Educadores ds rua: uma abordagem crltlca, Proieto altemativas de

atendimento aos meninos de rua. Programa regionalMenores em c'rcunstâncias especialmente

dificeis. UNICEF. Bogotá, Colombia. 1989.
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PISTRAKE, - Fundamentor de Escola do Trabalho, Ed. tsrasiliense, São Paulo, 1981

SAVIANI, Dermeval - Pcdagogie Hlrtórlco-GrÍüca - primelrar aproximações. Ed. Cortez. São

Paulo, 1991.

- EducaÉo c Quertõer de Atualidade, Ed. Cortez, São Paulo, 1991.

ARANHA, Lucia - Pcdagogia Hirtórlco€rlüca - Otimirmo dlaláüco em educação, Ed. da

PUC - EDUC, São Paulo, 1992.

WLLIS, Paul - Aprendendo a csr trabalhador - o3Gole, roristôncla e reprodução aoclal. Ed

^ Artes Médicas, Porto Alegre, 1991.

4.3 Reronço As AÇôEs/nrurÇÃo/coMtrNlcAçÃo Dos CoNseumos TLTTELAREs.

Embora seja do conhecimento de todos os que trabalham na área, observa-se que o enorme
potencial advindo das instâncias organizativas preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Ado-

lescente. não está senclo totelmente aproveitado, seja por ausência de informação. comunica-

ção, sefa por ausência de inÍra+strutura de apoio que o operacionalize de Íorma eficiente. Assim

considera-se perminente retomar a análise da ProÍessora Rose tlary de Carvalho da UFRGN0,,

sobre as aúibui@s do Conselho Tutelar. para uma melhor comprBensâo do seu importante papel

na ação pela eiança e adolescente em situação de risco social.

'O Conse/âo Tutelar e um órgáo não jurisdicional, poftador de intrlnseco compromrsso de zelar
pelo cumprimento dos dirertos da uiança e do edolescente, em proldos guais exerce as suas

mitltiplas atribuições, enfeixadas em ll incisos dos artigo 136, a saôer

Receôe o Consetfro Tutelar, no inc. l, o encargo de atander às crianças e aos adolescentes gue

estejam em srtuaçáo de nsco pessoal e social, em razâo de os seus direttos terem sido'amea'

çados ou yiolados por ação ou omissâo da sociedade ou do Estado; pôrtalta, omrssiio ou 8ôuso

dos pais ou responsáveis; em 61zõo de sua conduta' (art.98), além da criança de até 12 anos de

idade que praticou uma infraçâo pena[ crime ou contravenção (afl. 105).

Assim, a criançae o adolescente gue se enquadnrem no elenco dos casos acima mencionados

seriio levados ao Conselà o Tuteler, que p@moverá seu encaminhamento aos pais ou responsá-

vet (mediante termo de respons abilidade), orientaçáo, apoio e acomlanhamento temporários,

matrlcula e freqüência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental, inclusão

em programa comunitário ou oftciat de auxitio à famllia, à criança e ao adolescente' requisição

de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial, inclusâo

em programa ofrciat ou comunitârio de auxllio, tntamento e orientação a alcoôlaüias e toxicôma-

or Estatrto da Criança e do Molescente (cornenÉfus jurldicos e saiais)' COoíd'

Editora. Sâo Paulo, 1992.

Munir Cury et alli. ltiaúheiros
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Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua

no Murticípio de São Paulo

Meroclologia: PROASF

PRocn.rue I

EDUCÀÇ.{O DE RUA \ÍEIO .{BERTO E O PROASF

,lcorttltctttlnttteruo cla Criartca a do .\dolascente ent .rituaçao cle Rua.

PROASF - Programa de Orientação e

APoro Socto'Familiar

CMDCA - Conselho Municipal dos Direttos da
Criança e do Adolescente - São Paulo
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O Conselho Tutelar atenoe. encaminha e toma providenctas (medidas de proteçáo) nas sttuações oe nsco

pessoal erou socral. Sáo agentes públicos e o exercício oe suas ÍunçÕes constrtui servtço relevante a pooula-

ção. Entenda-se. com clareza. que o "Conselho Tutelar nào presta servrÇos diretos. não asstste diretamente.

Ele atende as retvrnorcacões. às solicitaçôes que são encaminhadas pelas crianças. Jovens. suas Íamilias e a

populacáo em gerar': . cbletivando aplicar as medidas de proteção. que o ECA precontza. quando há ameaca ou

vrolacào por acáo ou omrssào da sociedade ou do Estaoo rinclusive por ameaÇa ou vtolacào por falta. o omtssào

ou aouso dos pars ou responsavers. arnda em razão oa propna conduta da cnanca ou do adolescenle).

Trata-se. conÍorme aÍrrma o Promotor Dr. Paulo AÍonso Garrrdo de Paula. "de um orgão crtado pela let vrsanoo

rmpnmrr concretroà a otretrrz constttucional da democracia oartrcipatrva (CF - arl.227. § 7e, c/c. Art. 204. rncrso

ll)"... e conttnua... 'Ccnsrgne-se que nas discussÕes do antepro;eto de letque deu ongem ao ECA a tÓntca era

marcada pela availacào oa necessrdade de um orgáo popular distrrburd'or de ;usttça soctal. céiere e com um
^ mtntmo de Íormarroaoe. que pudesse selecionar no propno munrcípio casos rndrviduats caractenzaoos pelo

descumprrmenÍo aos orrertos'.'

Uma das oranoes inovacões do ECA é a substrturção de oraticas e metooologias asststenctaiistas. pontuats e

Íragmenladas'por um conlunto de propostas de traDalho socio-educativo de carater emanclpador. baseaoo nas

noçÕes de crdadanra e de oessoa em condição peculiar oe desenvolvrmenlo. No campo das relacÔes processu'

ats. que trata da aooroagem lurídica da questão das cnanças e dos adolescentes em sttuaçáo de nsco pessoal

e socral. o Estatuto substttut o enÍoque e as praticas sub;etrvas e discrrcionarias do dtretto tutelar lallno'

amencano por um eniooue garantista. lntroduzrndo um ccn!unto de vanguardas luridicas. vtsando assegurar a

cnanÇa e ao adolescenle a sua condrção de sulerto de direrto em Íace do srstema de admtnlstraçào da Justlca

da lnÍâncra e oa Juventuoe '' 
.

S. -Trabathanoo C:nsêincs TutelaÍes . Caoernos oe Acáo nQ 2 - Ccnserho TutelaÍ: um es9aÇc ce rupluía. IEEiPUC-

SP CB|À-SP eçcsic 92. : j

6. Garndo de pauia. =3uro ÀÍonso. Conseiho Tutelar: Atnburçóes e subsídios para o seu Íunctonamento' CBIA-SP

lanelro/g3.p 5gsecutnles. r

7 Gomes oa Cosia. À.icnro Carlos. O novo otretto da cnanca e co aoolescenle no Brasll: o ccnteudo e o grocesso

no oanorama teoat laoernos CBIA - ano 1. nr 2 - Munrctoarrzacáo: gosslDllidaoe ou realldaoe. Rio de Janelro: lan /

lÂr,/1OO? ^ ':
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São Paulo, 06 de dezembro de 1g96.

Prezados Srs.

o IADES - lnstituto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômiesocial, enüdade sem fins lucratrvos
(ONG) que realiza estudos, pesquisas e planejamento: na área das ciências humanas, sobretudo com
movimentos populares, área da infância, juventude e famÍlia, movimento sindicaletc., vem realizando, junto
ao CMDCA/SP, um programa de proteçáo especialpara crianças, adolescentes e famÍlias em circunstância
especialmente difíceis, cuja prioridade inicial é o atendimento de crianças e adolescentes em situação ddna
ru4.

somando esforços com a rede movimentalista, conselhos Tutelares, enüdades de atendimento (públicas e
privadas) procuÍa-se implementar, de forma regionalizada, o PROASF - programa de Orientiaçáo e Apoio
Sócio-Familiar' através do trabalho arttculado e integrado enúe todos os agentes sociais que atuam em
defesa dos direitos da infância e juventude.

Msando dar conünuidade, ao processo de integraçáo da rede de atençáo à criança e ao adolescente na
cidade de Sáo Paulo, o IADES está organzando o seminâio"Educação de Rua (meio aberto)e o pROÁSF

' Prognma de Oientação e Apoio SócioFamilia/'(vide programaçáo em anexo) - que se realizaÉ no dia
13 de dezembro 96, das 13:00 as 17:00 hs, no Auditório aúás do Conselho Tutelar da Sé - para o qual é
fundamental a vossa presença.

Agradecendo antecipadamente sua participaçáo, colocamonos à disposiçáo para quaisquer
esclarecimentos (fone/fax: 57S-42S0)

Atenciosamente,

t"v

Cacilda M.
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seminário: Educação de Rua (meio aberto) e o pRoAsF - programa

de Orientação e Apoio Socio-Familiar

DATA: 13 de dezembro de 1996

HonÁnro: '13:00 às 17:00 hs.

Locel: Auditorio atÉs do Conselho Tutelar da Sé

Praça da República, 154 - téneo - Centro - Sp

OncalrznÇÂo:

. IADES - lnsütuto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômico-Social

OgJrnvos:

. Apresentiaçáo da Metodologia PROASF

. discussão sobre o meio aberto (educaçáo de rua) como parte constituüva e fundamental à rede de
proteçáo especialà criança e ao adolescente em situaçáo de risco

. Dinâmica de integraçáo da rede de atençáo à criança e ao adolescente na cidade de Sáo paulo

(Programa 1)

. lnterface entre educadores sociais de rua, os conselhos Tutelares e o pRoASF

. discussão sobre a retaguarda PROASF

PRnrcrpRrurEs:

Entidades e educadores sociais que trabalham com crianças e adolescentes em situação de rua
Conselheiros Tutelares

Equipes do PROASF
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lnstituto de Análises Sobre o

Desenvolvimenlo Econômico-Social

OAB
Sub Comissão de DeÍesa dos Direitos da

Criança e do Adolescente de Sáo Paulo

Comissáo de Direitos Humanos
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TNFORMAÇOES

IADES - lnstilulo de Análises Sobre o Desenvolvimenlo Econômico'Social

Rua Alice de Castro, 47 Vila Mariana Sáo Paulo/SP

Fone/Íax: (011) 575'4250
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F - Programa de Orienlaçáo e Aporo Sócio-Familiar Íoi elaborado e aprovado

pelo Conselho Municipal dos Drreitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

en 0110211995, tendo sido publicado no Diário OÍicial do Município (D.O.M.) em

2910411995. Acolhido pela municipalidade em 07/06/1 995, leve operacionalização deÍinida

em nov.95 (a parlir do Prolocolo de lntençoes Íirmado enlre o CASA - Centro Apoio

SocialeAntendimenlo do município São Paulo e o CMDCA-SP em 0711211994, publicado

no D.O.M. em 09/12194).

Ainda em 1995, o CMDCA-SP aprovou os proletos internos relativos ao PROASF, voltados,

cada qual com suas especiÍicidades, a atenção às crianças e adolescenles em situação de

risco pessoal e/ou social, com recorte inicial àquelas em circunslâncias especialmente

diÍíceis (de e/ou na rua). Assim, cada enlidade contralada possuÍ papel e trabalho especíÍicos

e diÍerenciados, lanlo na construçáo metodológica do Programa como na implantação de

açoes preventivas e/ou de apoio:

. IADES - conslrução e assessoria para implantação do PROASF, através da

metodologia teórico-prálica.

. COPROCAF - Suporle adminislralivo ao CMDCA-SP; assessoria aos

ConselhosTutelares; gerenciamento do Centro de Dados lnÍormatizados (CDl)

. COOTRALESTE e JARDIM AUTODROMO - Educaçáo Cooperaliva.

. ENGENH0 TEATRAL- Plano piloto de ação cultural.

. KINDERÊ -Arle e educaçã0.

. LEKOTEK -Atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco e

suas Íamílias alravés de recursos lúdicos.

Além desses proletos, o CMDCA-SP aprovou como projeto integrante do PROASF, o

curso para qualiíicação continuada dos Conselhos Tutelares de São Paulo (a ser

ministrado pelo Núcleo de Trabalhos Comunilários - PUC/SP) ainda não implantado.

Og.JriÍryos

Avaliaçáo do Primeiro ano de construção e implantação do PROASF- Programa

de Orientação e Apoio Sócio-Familiar, elaborado e aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

Perspectivas para 1997. (

lPrioorurtr,,t

MANHÃ

09:00 - Abertura

09:30

10:00

10:15

12:15 -

12:30 -

TARDE

14:00 -

15:15

. OAB - Sub Comissão de DeÍesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente de São Paulo - Comissão de Direitos Humat
. CMDCA-SP - Conselheiro representante
. IADES - Grupo de Trabalho Criança e Adolescente
. Autoridades

IADES: Apresentação da Metodologia PROASF

CaÍé

PROASF. ENTIDADES CONTRATADAS E INSTÂNCIAS DO ECA

COPROCAF: Trabalho realizado em 1996

Avaliação do Conselho Tutelar (represenlanle dos 20 CT's do município)

Avaliaçáo do CMDCA-São Paulo

Educaçáo Cooperativa: Trabalho realizado em 1996

- Coornnlrsre
- JnRoru Auróonouo

EHceruHo TerrRrl: Trabalho realizado em 1996

KrNornÊ: Trabalho realizado em 1996

LExorEx/Pnouov: Trabalho realizado em 1996

IADES: SÍntese do debate apresenlado no perÍodo da manhã

Almoço

AVALTAÇÕES - |NSTÂNCTAS MUNTCTPATS

Coordenação Pnorsr / Crsr
GrurNren / Cooeu

Grupo Gestor Técnico oo Pnorsr

Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal de São Paulo

tNSTÂNCTAS DA SOCTEDADE - AVALTAÇÁo D0 PROASF

Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescenle de São Paulo

Fórum Estadual dos Direilos da Criança e do Adolescente de São Paulo

Ministério Público - Cenlro de Apoio Operacional da Promotoria de Justiça

da lníância e da Juventude - Direitos DiÍusos e Coletivos

OAB - Sub Comissão de Deíesa dos Direitos da Criança e do Adolescente r

São Paulo - Comissão de Direitos Humanos

IADES: SÍnlese do debate apresentado no perÍodo da larde

Aprecração do plenário

Encerí ?nto\

16 15

'16:30

17 45
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São Paulo. 28 de abrilde 1997

Ao

CMDCA - São Paulo

fuC: Mesa Diretora

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro

03007-000 - São Paulo - SP

Ref.: ofício 105/cMDcA/97 e resposta TADES de 14 de março de 1997 (Ne 176)

Conforme ofício 105/CMDCA/97 de 06 de março de 1997, o IADES tomou conhecimento da aprovaçáo
de nossa entidade para continuidade do trabalho junto ao PROASF, no qual pedia-se anuência do IADES
até 14 de março de 1997, o que foi realizado (documento protocolado no CMDCA - N, 176).

Foi realizada reunião em 21 de março com a participaçáo do CMDCA-SP, TADES e COpROCAF,
conforme ata do CMDCA-SP, que na conclusão final - item A - mantém a aprovação do IADES no
PROASF.

Posteriormente, fomos surpreendidos pelo Decreto do Executivo Municipal Ns 36.804 de 11 de abril de
1997, sobre tema assemelhado, que desrespeita o cMDcA-sP e, portanto, todo o ECA (Lei Federal
8069), em especialos artigos 86. 87 e 88, incisos l, lle lll. e os artigos 91, gs, 96 e 97.

Na ausência de resposta do CMDCA-SP e de efetivaçáo de contrato por parte do Executivo, ôrgão
operacionalizador, até esta data, para realizaçáo da assessoria IADES - Módulo lll (lembrando que
restam 5 meses de trabalho a ser realizado. dentre os 18 meses aprovados em 1q de fevereiro de 19gS),

o que resulta em prejuízo da Metodologia PROASF e das crianças e adolescentes em situaçâo de rua do
município, solicitamos ao CMDCA/Sp que se pronuncie a respeito. .'

Atenciosamente,

- IAD

c/c: Ministério Público ' Promotoria de Justiç de Defesa dos lnteresses Difusos e Coletivos da lnfância er da
Juventude da Capital. I

At.: Dr. Mauricio Antonio Ribeiro Lopes/Dra. lsabela Ripoli Martins I

IADES - lNsTrruro DE ANALTSES soBRE o DESENVoLVTMENTo EcoNôMrco-socrnu
Rua Alice de Câstro. 47 -Vila Mariana - Sâo Paulo - SP - CEP 04015-O4O - Fone/Fax: (01 1) 575.4250

E-marl: sprades@mandic.com.br
Iü I
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São Paulo, 14 de março de 1997

Ao

CMDCA - SÃo Pnulo
A/C. SecneraRn DA Mesa DrnEronn

CoNser-nErRe FRRr.rcrscn oe OurverRa

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro

03007-000 -São Paulo - SP

Rer.: Oricro 105/CMDCA/97

Prezados Conselheiros,

Os inúmeros percalços de ordem programática. de comunicação e de execuçáo que se interpuseram

entre a Coordenação PROASF/CASA e o GT Cnança e Adolescente do IADES na implementação da

Metodologia PROASF, principalmente na fase de assessoria - Modulo lll -, consolidaram uma visáo
pessimista da parte do IADES com relação a sua continuidade no Programa para 1g97 e do próprio

PROASF, em funçáo da forma com que está sendo encaminhado.

Durante o decorrer do trabalho de implementação do PROASF, existiu uma visão ambivalente em

relaçáo ao papel do IADES. Tal quadro gerou uma situação limite e .o.-pl"r" para a lnstituiçâo, pois,

enquanto por um lado parecia esperar-se do IADES a soluçáo para contingências fora de seu alcance -

como por exemplo cobrar a correção de açôes do órgáo executor - por outro, acompanhou;se o
processo de implantação de um Programa, cujos princípios e procedimentos náo estavam inteiramente

de acordo com aqueles definidos metodologicamente (e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA-Sp.

Assim, faz-se necessário ponderar alguns elementos, objetivando uma avaliação segura no que se

refere a um possível retorno do IADES ao cenário do PROASF, considerando-se os contornos que a
Coordenaçáo PROASFiCASA foi desenhando para a referida Metodologia. Sabe-se que até o presente

momento náo foram implementadas as medidas fundamentais do Programa - dentre as quais pode-se

destacar o efetivo apoio'socio-familiar, integração das redeq viabilizaçáo de ampla retaguarda e

trabalho em meio-aberto (educaçâo na rua) -, mas apenas medidas periféricas centradas, em geral,

$u/IADES . INSTITUTO OE ANÀLISES SOBRE O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.SOCIAL
Rua Alice de Castro. 47 -Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015-O4O - Fone/Fax: (Oi1)575.4250

E-mail. sptades@mandic com.br





nas chamadas "Casas". Do mesmo modo, também náo foram implementados os pré-requisitos básicos

ao Programa: estruturação dos C.T.s e comunicaçáo insütucional.

Diante dessa situaçáo. o IADES so terá como alternativa (se permanecer no Programa) tentar adequar

algumas açóes sistêmicas. de capacitação e de estruturação dos programas que compóem o

PROASF, em composiçáo com os profissionais responsáveis por sua implementação. Fora essa

possibilidade, ter-se-á pela frente um embate técnico e administrativo por parte do CASA e do

Executivo, o que o IADES considera extremamente desgastante e improdutivo no tocante a difícil tarefa

de viabilizar um atendimento efetivo e de qualidade às crranças e adolescentes em situaçáo de rua no

municipio de São Paulo.

Assim, para que se possa, com coerência, dar continuidade ao trabalho de assessoria - Modulo lll - já

rniciado, parece sensato delimitar claramente o trabalho a ser desenvolvido, as responsabilidades e

limites desta assessoria frente às açÕes do CASA, órgáo responsável pela execuçáo do Programa,

uma vez que cabe exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adotescente

de Sáo Paulo o controle e a fiscalização das ações pertinentes à área da infância e juventude.

E com este rntuito que se apresenta a seguir a proposta do IADES, cuja concordância-e aprovaçáo por

parte de V. Sas. apresenta-se como condiçáo sine qua non paa a permanência e continurdade do

lnstituto no processo de implementação do PROASF
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PRoPoSTA IADES: MoDULo III. 1997

Crcuo oe lmpueuelrraçÃo E CoNTRoLE - AssEssoRtA (S nneses)

1. DEHNrÇÃo CLARA oE coMpETÊNctAS

CMDCA/SP como definidor e controlador da implantação do Programa, apoiando a metodologia
PROASF;

lmplementaçáo do PROASF através de estratégias definidas de comum acordo em reunrÕes

sistemátrcas entre CMDCA/SP (ou Comissáo de Conselheiros), Coordenaçáo pROASF/CASA,

IADES e demais contratados;

Monitorizaçáo do CMDCÁ/SP das ações em todos os níveis;

Fluxo de informaçáo CMDCA/SP, Coordenação PROASF/CASA, contratados e |ADES, como
forma de intercâmbio de conhecimento e de conteúdo do processo/açÕes como um todo;

Busca efetiva de "coneção de rota'do PROASF, controlado pelo CMDCA/SP em interface com o
IADES (assessoria).

Para isso faz-se necessário reunião com a participação do CMDCA/SP, Coordenação
PROASF/CASA e IADES para definir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicação;

b - sobre o trabalho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conforme o
projeto, o trabalho do IADES compreende um total de 18 meses, dos quais 13 meses já foram
cumpridos).

Oôservaçóes:

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho;

o trabalho do IADES somente teÉ iníciõ a partir da data da assinatura do contrato;

o IADES náo aceita assinar contrato com datas retroativas, uma vez que o mesmo deverá
efetivamente coÍresponder ao período a ser trabalhado;

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestÕes) e

acordada, deverá ser incorporada ao contrato.
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IADES . INSTITUTO OE ANÀLISES SOERE O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SOC^LRua Alice de castro. 47 - vila r"r"riana - §io Éarr" - éi; - cEp o4ots-040 - Fone/Fax: (ot 1) 575{z5o
E-mail: soradesômandic eom br
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2. CoNTEÚoo PRoGRAMÁTco

2.1. Método de atuação

O método de atuação deve constituir-se num fator de motivação para novas ações,
contribuindo com as linhas gerais de orientaçáo que alimentem a capacidade criativa e

operacional dos agentes sociais envolvidos.

O trabalho da Assessoria IADES consistirá no apoio e orientaçáo à açáo, criando condições
obletivas de implantaçáo do PROASF com pertinência e coerência metodológrca, através de

. Capacitação dos agentes sociais presentes no processo através de dinâmrcas de grupo,

. orientaçáo dos diversos nÍveis de gestão, rumo ao intercâmbio produtivo;

. Construção em processo de fluxos de:

- formaçáo/capacitaçáo dos agentes sociais

- informaçáo permanente

. Técnicas complementares de avaliaçáo dos fatores que fazem variar as açoes e medidas
nos programas:

' Métodos e técnicas que captem a incidência de fatores que podem ser qualificados como
subjetivos, evidenciando, após análises, sua influência na configuração geral e na validade
relativa dos resultados (através de'role ptaying");

Corvro uu ELEMENTo BAStco DE DEFtNtÇÀo opERATtvA, DEVE-SE coNstDERAR AS coNDtÇôES

REÂls DE nçÃo/trurenveltçÂo coNcRETAS, EM LUGAR DE pRorocoLo DE TNTENÇôes. É TEMpo oE

AÇÃo. A EFETIVAÇÂO Do PROASF neouen euE sE MANÍENHA os FLUxos DE TRABALHo

srMULTANEos. l
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2.2. Conteúdo:

2.2.1. Avaliaçâo inicial do processo de implementação do PROASF e (re)equacionamentos

necessários.

2.2.2. Registros em todos os níveis: técnicas de registro tentativas até que a prática permita

confirmar sua eficiência ou permita efetuar. se necessário, as modificaçÕes pertinentes

às características de diferenciação e diversidade de uma região ou de uma rede. que

devem ser respeitadas, evitando-se a configuração de um padráo rígido e burocrático de
procedimentos.

Alternativas de procedimentos - dependendo do programa.

2.2-3- Capacitação continuada e em processo dos agentes e programas em todos os níveis -

construção de instrumentos e propostas.

2.2.4. Seguimento - Monitorização

objetivos:

. fornecer assessoria técnica aos agentes envolvidos;

. fornecer assessoria técnica como estratégia facilitadora da organização das redes,

dos quadros de gestão e das açÕes que têm de ser implementadas de forma

concomitante;

. construir instrumentais mínimos necessários para retroalimentar as tarefas durante o

seu início. evoluçáo e desenvolvimento;

. produzir documentos (fenamentas de trabalho) de caráter técnico e metodologico que

reúnam os registros, as análises e as liçoes apreendidas com a experiência, visando

corrigir desvios de rota e implementar e fomentar as açóes bem sucedidas, sem

cristalizá-las como normas fixas e imutáveis, entendendo a conjuntura, os atores,

cenários, momentos e elementos:

. analisar a dinâmica inter-organizacional e interdisciplinar das equipes para

aprimoramento, qualidade e efetividade das açoes;

. fortalecer o sistema operacionaf para o aprimoramento e compreensão do processo:

. detectar as necessidades de capacitaçáo para melhorar o desempenho dos recursos

humanos responsáveis diretamente pelo PROASF (intra-organizacional) e dos
parceiros envolvidos no processo (inter-organizacional);

. . estabelecer um sistema de ampliaçáo de parcerias e integração em cada rede e.inter

redes;

6
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flexibiliclade organizacional para modificaçáo ou criaçáo de novos procedimentos que
surjam como necessidade no deconer do trabalho, sempre de comum acordo.

2. 3. Consideragões gerals

Considerando-se a existência de uma séria polêmica acerca dos meios para se efetivar a
atençâo integral e integrada às crianças e adolescentes qm situação de rua, o IADES reafirma
seu compromisso e coerência com os princípios e diretnzes que nortearam a construção da
Metodologia PROASF. Assim, deve-se ter clareza que:

os objetivos tem que ser convergentes e articulados;

deve haver envolvimento de sujeitos, serviços e organizaçÕes;

os fluxos de informaçáo devem ser contínuos, de forma a manter um intercámbio
permanente entre contratante, contratado e CMDCA/Sp.

Para que o conteúdo apresentado possa configurar-se em açÕes concretas, é indispensável
que haja reuniôes com a Coordenação PROASF/CASA, para avaliaçáo de pertinência, ajustes
às necessidades atuais. inclusões ou exclusôes temáticas.

Presidente

CMDCA. SÃo PAULo

De acordo
assrnature e canmbo

São Paulo, _l_l_

IADES
i

I
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Atenciosamente,
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?e RecÉR DA PUC -SP
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São Paulo. 15 de fevereiro de 1995

Ao
CMDCA. SP

A/C Sr. Presidente

Em relação ao "Programa de Orientação e Apoio Socio-Familiar"- PROASF, vimos
cumprimentar este Conselho Municipal pela iniciativa. e considerar o que segue

-O referido programa, a nosso ver, se coloca como extremamente oportuno. adequado e

válido, pelos seguintes aspectos:

Responde a uma necessidade premente do municipio. intervindo numa problemática, que

vem se complexificando de maneira significativa nos últimos tempos, - não só quanto à
dimensão que assume, mas pela natureza dos problemas que engendra.

Possui um caráter inovador e alterativo, enquanto busca a superação de práticas

assistencialistas. e emergenciais (comuns neste campo) e a construção coletiva de uma

metodologia, que resulte na formação de consciência critica e de cidadania - não só da

população-alvo, mas de todos os agentes integrantes - com vista a transformação social,

. Constitui-se numa estratégia aglutinadora e integradora das ações que já se fazem nesta

área, redirecionando-as com üsta à racionalização e unidade de conteúdo/ abordagem e
eficácia de resultados; e, ainda, pela sua capacidade de mobilização. responsabilizando no
processo, Organizações tanto governamentais, quanto não governamentais;

Constitui-se num mecanismo priülegiado de qualificações e formação de agentes sociais

educadores, possibilitando a generalização de práticas mais criativas e inovadoras,

Resgata aspectos positivos de experiências e programas já desenvolüdos e em

desenvolvimento. procedendo a análise critica de seus conteúdos e avaliação de sua

resolutiüdade. organizando inclusive, referencial bibliográfico para esta area de ação;

Finalmente. recupera o grupamento familiar (independente das formas que assuqg), como

uni-dade_prioritaria_de-p1eqçãs - enquanto su.;eito pnmelro que referencia e totaliza a

proteção e socialização dos indiüduos, e espaço vital no aprendizado dos afetos e das

relações sociais: e ainda. buscando formas mais coletivas e eficazes de proteção.

contribui significativamente_par3-rerngoduzllê familia e a comunidade como unidades-

alvo de politicas públicas

No entanto. o Programa contem ao mesmo tempo. aspectos que poderào vir a se tornar (a

nosso ver) complicadores - quando da sua operacionalizaçào

. Um programa com â especificidade deste (atender crianças e adolescentes em situação

derna rua;. deve estar necessanamente vinculado a uma Politica ampla e abrangente de

atenção a população infanto-iuvenil - que a respalde e complemente Dara garantia de sua
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permanência/continuidade/amplitude de beneficios e serviços; e para que não se torne

pontual e fim em simesmo;

O CMDCA - desencadeando a sua operacionalização e disponibilizando recursos

humanos e materiais para sua primeira fase, poderá se conte:r<tualizar como o executor

Jo frogttra, fugindo a sua vocação ampla e especifica.- de definição e controle da

potiiica'tntegrd ãe Atenção à Criança e Adolescente. e desresponsabilizando quem de

direito.

O Executivo Municipal, responsável prioritariamente pelas políticas sociais (e na

sequência. as Secretarias de Governo) deveriam já serem participes priülegiados na

discussão e decisão do Programa - para garantia de sua plena adesão e

comprometimento:

A garantia de condições para o exercicio das funções dos Conselhos Tutelares preüsta

no-progr"ra é extremamente louvável. na atual conjuntura de funcionamento - poderá,

no ent;to, restringir a ação destes Conselhos a um Programa muito especifico, em

prejuizo de sua nrniao ampla de defesa. fiscalização. orientação e encamiúamento. Um

"tráI"*.nto 
desta natureza poderá resultar na verdade, tanto em prejuizo ao Programa e

aos Conselhos.

Assim, acreditando que, ressalvados estes cuidados o Programa em pauta terá todas as

condições de êxito, e esperando ter atendidr, a solicitação subscrevo-me

/ Atenciosamente.

r._- 
\'- 

-

Maria do Carmo Brant de Carvalho

Diretora do Instituto de Estudos Especiais

PUC-SP
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O ,ÁDES - tnstituto de Análises soôre o Desenvolvimento Econômico'Socra/ é uma instituiçáo de

caráter cientiÍico, sem fins lucrativos. Tem por objetivo a reatização de estudos e Pesguisas so-

bre os distintos modelos de condições de vida da populaçâo, em especial no que tange a educa-

çáo, saúde, movimentos populares, formag de organização dos trabalhadores e do trabalho, íor-

mas de organização popular, questões sobre a criança e o adolescente da classe trabalhadora e

movimetos populacionais.

o momento histórico que estamos vivendo caracteriza-se por um acelerado processo de trans-

formaçóes. As mudanças em curso são desaÍio para o aproÍundamento do conhecimento cienti-

Íico rumo a uma praxis transíormadora. Nesta posição, o IADES aceita o desafio, entendendo

que a dimensão dos probtemas, exige uma postura integrada e multiprofrssional. Assim, através

da especificidade de cada proÍissional, o IADES tem se preocupado em produzir um conheci-

mento coletivo, coerenre metodologicamente. objetivando unir o valor da experiência dos agen-

tes sociais envolvidos, com a teoria e o rigos da pesquisa cientifica, aproÍundando a reflexáo

sobre as práticas empíricas, e sua intervenção na sociedade'

Dnrrorun - BÉNto 94195

Presidente: Cacitda M. Asciutti- socióloga, presquisadora Sociologia do Trabalho:

Diretor Executivo: Linho Casteltani Fitho - mestre em FilosoÍia da Educação, docente da

UNICAMP.SP.

Secretaria: Adriana Josefa Fereira Câaves - mestre em Filosofra da Educação, docente da

UNESP/Bauru-SP.

Secretaria: Eliana Marcondes pnlon - socióloga, pesquisadora Pollticas Públicas' Cidadania e

Movimentos Sociais.

Tesoureir o: Roberto Catetti Junior - historiador. mestre em história e pesquisador.

Conselho Fiscal

EÍetivos: Loriza Lacerda de Almeida - socióloga' docente da UNESP/Bauru - SP: Yaria Maria

carualho- bacharel em Educação Fisica; Luis Carlos Rocha - especialista em Comunicação So-

cial, Conselheiro Tutelar Região Lapa/SP (Criança e Adolescente)

Suplentes: Antonio de ponte Jardim - mestre em Estudos de População Celade/Flacso/Chile.

técnico do IBGE/R J; Maria José Jandreice - vereadora C.M. de Bauru'SP, assistente social lnsti'

tuto de Saúde do Trabalhador de Bauru; Jorye Carualho do Nascimento - mestre em FilosoÍia da

Educação, docente na UniversidadE Federalde Sergipe'
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GT Criança e Adolescente - gruPo de discussão teórico-frático

permanente do IADES (encontro quitaenal às 2"feiras)'

PusLrceÇôEs

-'carta do Rio de Janeiro: os proibidos de nasc/er e os exilados do pais' (contra o controle da

natatidade e a adoção intemacional) in os sociólogos e a construção da Damocracia' revista

Ciência e Cultura - SBpc - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Vol' 36, no 9' set'

1984, Sáo Pauto, SP, PP. 1621 a 1623'

: .Apontamentos sobre a condição da criança Brasireira da crasse Trabarhadora', série'Fena'

mentas de Trabalho IADES', no 1. São Paulo, í987, apresentado na V ConÍerência Científica de

ciencias sociales, 23 a25fev. 1987. Universidad de La Habana' cuba' 2't0 páginas'

- cademos do TADES no 1 -'condiçõeS sóCiO'Econômicas e Desenvolvimento (Repercussões

na população infantit). Balanço Atual e Perspectivas no Brasil', sáo Paulo' 1988' 20 páginas'

Apresentado no 46th lnternational congress oÍ Americanists - 1988' Vrije universiteit'

Amsterdam, The Netherlands (Holanda), vide Vll social Movements and the state: social Policy

.grouPT.WelÍare,equi§anddevelopmentinLaünAmericasincethel930s..Abstracts'pg.

706 a 709. JAN LECHNER, org.

- .condiciones socioeconomicas y desanollo inÍantit em America Latina'''condiçóes socio-

Econômicas e Desenvotvimento" pg. 31 a 52 e'Los prOhibidos de nacer y los exilados del pais'

pg. 243 a 260, in centro de Estudios sobre el Desanollo ' DES, Universidad de La Habana'

Ministerio de Educacion superior - série sociedad cubana y Desanollo' La Habana' cuba' 1990'

TnesALHos RsALzADos

os membros IADES componentes do GT criança e Adorescente enquanto atividade individual/

proÍissionaltiveram nos úttimos 10 anos as seguintes participaçóes:

- secretária de Educação de Bauru (Prof. Tuga Angerami)

- Técnico/direção CBIA - Estado de São Paulo

- Diretorias Técnicas da Febem-SP

.1984/85 - uR (unidade de Recepção), DT. (Diretoria Técnica de Planejamento e

Pesquisa)DT.(DiretoriaTécnica-AreaPreventiva)

- coordenação do projeto Turma da Rua (1gg7 a 1gg4) convênio Banespa/secretaria da crian-

ça, Familia e Bem Estar Social.

- casa Aberta de Pinheiros (1987 a 199a) convênio Banespa/Secretaria da criança'

- cTP - Centro de Treinamento Profrssional- convênio Banespa/secretaria da criança'

- casa Moradia cle Pirituba - convênio Banespa/secretaria da criança'
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-'Diagnóstico sobra a da criairça e do adolescente no municipio de Diadema'. Para o

- Pesquisa e análises dos Seminários: A CUT pela Cidadania da lnfância e Adolescência - Se-

cretaria de Politica Social- CUT Nacional .

§udeste/Sul, nov. 93, CUTTMTb, PNUD (São Paulo/SP)

- None/Nordeste, março/94, CUT-OIT/IPEC, CGIL (Joâo Pessoa/Pb)
- Cenúo-Oeste/Norte, março/94, CUT-OIT/IPEC, GGIL (Campo Grande/líS)

-'A Criança Trabalhadora na Cultura do Chá (Vale do Paralba/Registro - SP)'.Fev./94, análises

e tecto Íinal. Estudo de Caso 3. CUT Nacional. Secrelaria de Política Socia!- CUT-OfruNlCEF.

-'Pesquisa Participante - CONDECA - í994'pare o Estedo de Sâo Paulo. análise das 15 Regi-

ões Administrativas do Estado de São Paulo e Estudo Gera!- Sâo Paulo 1994. Para o Conselho

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. Sâo Paulo. (sobre o estágio de atuação/Íun-

cionamento e integraçâo dos CMDCAs, Conselhos Tutelares, Fundo Financeiro dos Direitos,

Fórum Municipal DCA e Fórum Regional DCA). Relatório. 16 volumes. DezJ1994.

Cnnaos - ArunÇÀo NA socrEDADE ctvrL

. Membro do Fórum Estadual DCA - São Paulo

. Membro suplente (soc. civil- segmento Pesquisa) - CW/IADES - CONDECA-SP (93/94)

o Membro - Conselho Tutelar Lapa'Municipio de São Paulo'SP

i

t?y

ff,
ti

i

Conselho dos Direilos da Criança e do Adolescente de Diadema, SP, 1992. 5 volumes. 'lndica-

dores DemogÉficos - populaçâo estimada pare o municlpio da Diadema 1991 a 1995': 'Carac-
terização da populaÉo infanto-jwenil vilimada': 'lndicadorcs de Educaçâo: identiÍicação da po-

pulação de crianças e adolescentes excluldos do acesso ao sistema oÍicial e particular de 10 e

20 graus em Diadema': 'PerÍildas Entidadee Assistenciais': 'Caracterização dos óbitos de crian-

ças e adolescentes, por qausas de morte'; e'ldentiíicaçâo dos segmentos populacionais infantis

excluÍdos do acesso à cobertura vacinal'.
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Catettçns e Aootesce^/res eu 9rueçÀo oe Rue e/ou ua Run
t'to Muurclpto oe SÁo PAUL?

Metoclologia - PROASF

Ao
CMDCA - São Paulo

Reí.: Planejamento 1 997

Atendendo ao ofício n, 214 CMDCA/96 e oÍicio PROASF/044/96, estamos encâminhando
indicadores gerais de trabalho para 1997.

ConÍorme cronograma cle trabalho IADES - metodologia -, Íoi encenado o ciclo substantivo -
planejamento (módulo ll, pg. 30 projeto) com a apresentagão da parte 1 e 2 da metodologia.
lniciou-se em agosto/96 o módulo lll - ciclo de implantação e controle (vide pg. 30 e 3't da
Propoía de Trabalho).

O ciclo lll - lmplanução e Gonúole Íoi pensado oomo processo de eíruturação e consilruÉo
partilhada, com duraçãode 12 (ttoze) meses. Considerado o início cto móclulo lll - egosto/96 -
com a construçâo da Íorma de gestão e detalhamento do cronogíame de ação que será
entregue ao CMDCA e à Coordenação PROASF em 15 cle agosto para ser discutido, avaliado
e passível de reavaliação conforme trabalho conjunto CMDCA (comissões pertinentes e
coordenação cMDcA para PROASF) - PROASF - IADES - coPRocAF, a ser agendado o
mais rápido possivel.

Pâra a execução do PROASF, algumas diÍiculdades interpostas no municipio de São Paulo
devem ser de Íato superadas:

a total ausência de vontade política do executivo municipal na atenção às politicas sociais
básicas: educaçâo, saúde, habitação, cultura, esporte, lazeq com o sucateamento de toda
área social- eírutura, Íuncionalismo e fluxo;

a cliÍiculclade encontrada, até o presente momento, de integração intersecreteriat;

a diÍiculdade existente de eslruturaÉo e ausência de instrumentos operacionais aos
Conselhos Tutelares - eixo vitaldo PROASF.

Deve-se ainda considerar que o processo de transigáo para uma nova gestão do Executivo, a
ser empossado em 1997, poderá influenciar o cronograma de implementação do PROASF.

Assim, mergulha-se em um periodo no qual a única certeza é que tudo é incerto. A isso, nem a
metodologia, por melhor que seja, nem a Íorma de gestão - pensada de Íorma participativa -,
nem o IADES poderão garantir isoladamente, sem o apoio eÍetivo, controle e vontade politica
tto CMDCA-SP, Conselhos Tutelares, rede movimentalista, Fórum DCA e da comunidades
organizada. Do executivo municipal náo se espera nada - quem não Íez em 3 anos e meio,
não Íará em 5 meses.

O IADES está sendo tão enfático porque, até agora, observou-se total incoerência por parte da
Coordenação PROASF-CASA que, sem o aporte metodológaco, chamou equipes, alugou
casas, comprou mobiliário, completamente à revelia, de Íorma'antecipada e desaírosa -
continuada apesar do documento IADES cle julho/1996 (anexo) -, em desacordo com a
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metodologie e com e proposta que até equi encaminhamos: discussôes em grupo, seminário,
oÍicinas de trabalho etc., dentro cto princípio dâ construção e gestão participatúa.

Assim, como indicativo de trabalho para í997 prevê-se:

. ianeiro/fevereiro 97: algumas regiões implantadas, monitoramento e desenvolvimento de
novas estratégias;

. março/abril/maio 97: ciclo de avaliações para coneção de rota, controle de qualidacte e de
eÍetividade, e controle de metes;

. junho/í997: Íinal do trabalho - relatório circunstanciado e seminário de encenamento,
quando espera-se que o PROASF e as redes estejam estruturades e em funcionamento,
com condições de autogerir-se.

É

Para o cMDcA - tem que ser pensado pare a LDo e para o orçâmento de i997:

= Verba para: bolsas de estudo para crianças em situagâo de risco (de rua) e preventiva;

= FUMCAD: em condições de agilizagâo para implementação do pROASF e cte outros
projetos do CMDCA-SP;

= Eíruturação tlos Conselhos Tulelares: estrutura de trabalho operacional, remuneração e
assessoria.

Como sugestão: o PROASF alugou Í0 'casas' que poderiam passer para outra instância
do Executivo - Secretari? - " alojar bem í0 Conselhos Tutelares, uma vez que, pela
metodologia, as "casas" só poderão ser iniciadas quando a retaguarda estiver eslruturada, o
meio aberto trabalhado, o conselho tutelar estruturado, as cartilhas da metodologie
trabalhadas, a organização da gestão regionalizacta estruturada etc.

Sâo Paulo, 12 cte agosto de 1996.

o c-J t
Cacilda M. Asciutti

Coordenaçáo IADES

lzY

c/c para: Coord. PROASF/CASA

J





I

o

IA.DES
São Paulo.09 dejulho dc I996

CMDCA. SP

Rua da Figueira. 77 - Sala 305
Casa das Retortas
Pq. D. Pedro II - São Paulo - SP

At.: Mesa Diretora
Pres, Prof Nancy C. T. Muniz Ventura
Vice-Pres. Prof Stella Craziani

Em fase de Íinalização do Módulo II da metodologia PROASF, o IADES considera que para

execução articulada dos Programas e Ações e conseqüente implantação qualificada do

PROASF algumas interfaces de trabalho são urgentes e necessárias.

A não integraçâo entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTER. em

termos de fluxo de informações e de trabalho conjunto. tem oportunizado atuaçôes isoladas e

paralelas, que segundo avaliações da Equipe IADES de metodologia, poderão comprometer o

próprio programa.

Nesse sentido, temos observado algumas ações que não correspondem ao Programa aprovado

pelo CMDCA-SP em I995, tampouco aos critérios e estrategias da metodologia até aqui

desenvolvidos pelo IADES. São essas as ações:

l. O aluguel de "casas" nas regiões.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção de profissionais que deverào

compor o quadro proÍissional das "casas".

3. A definição do número de profissionais e verba mensal por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma IADES com qualidade e pertinência científica,

discussões em oÍicinas de trabalho com C.Ts. entidades e comunidade, o IADES apresentará a

metodologia, os critérios e justificativas de forma pedagógica para as ações PROASF. só então

a Coordenaçâo PROASF em conjunto com os executores estará em condições de implantar uma

política pública integral e integrada com relação às crianças e adolescentes em situação de rua.

Qualquer iniciativa em sentido contrário pode distorcer a implementação conseqüente de um

projero cientiÍicamente definido. Todo processo e acúmulo alcançado estarão prejudicados.

Assim sendo, solicitamos que essa coordenação aguarde a metodologia que estamos ultimando.

Atenciosamente.

Cacilda Asciutt

RECEBIDo EM tll-t El-r-='n!,

c.c.: - CASA/GEMINTER - Á/C.: Sra. Lucilia de Lachnrunn
- MINISTERIO PUBLICO - Á/C.: Dr. José Novaes
- FORUM MUNICIPAL DCA - Prof Terezinha Helena de Alneida
- PROASF - Coordenaçào - Á/C.: Dr. Rubens de Álbuquerque e sra, Marly villa

)
j
t\Rua Alice de Castro.47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015-040 - Fone/Fax; 5754250

at,. \
C- M. D. C. A. Yr-r_ _-_--_:_





a

IFDES"';""c;.p+,ej..! _! tt I

i-
FoRUM. MI.JNICIPAL DCA . SÃO PNUIO
canaene MUNIcIPAL Pr, sÃo PAULo

São Paulo,09 dejulho de 1996

At.: Prof Terezinha Helena de Almeida

Em fase de Íinalização do Módulo I da metodologia PROASF, o IADES considera que para

execução articulada dos Programas e Ações e conseqüente implantação qualiÍicada do

PROASF algumas interfaces de trabalho são urgentes e necessárias.

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTE& em

termos de fluxo de informações e de trabalho conjunto, tem opornrnizado auações isoladas e

paralelas, que segundo avaliações da Equipe 1ADES de metodologia, poderão comprometer o

próprio programa.

Nesse sentido, temos observado algumas ações que não correspondem ao Prognma aprovado

pelo CMDCA-SP em 1995, tampouco aos critérios e estratégias da metodologia até aqui

desenvolvidos pelo LADES. São essas as ações:

l. O aluguel de "casas" nas regiões.

2. O encaminhamento de curriculum püa eventual seleção de proÍissionais que deverão

compor o quadro profissional das "casas".

3. A definição do número de profissionais e verba mensal por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma IADES com qualidade e pertinência científica,

discussões em oficinas de trabalho com C.Ts, entidades e comunidade, o IADES apresentará a

metodologi4 os critérios e justificativas de forma pedagógica para as ações PROASF, só enüio

a Coordenação PROASF em conjunto com os executores estará em condições de implantar uma

potítica pública integral e integrada com relação às crianças e adolescentes em situação de rua.

Qualquer iniciativa em sentido contrário pode distorcer a implementação conseqüente de um

projeto cientificamente definido. Todo processo e acúmulo alcançado estarão prejudicados.

Assim sendo, solicitamos que essa coordenação aguarde a metodologia que estamos ultimando.

Atenciosamente,

c.c.: - CASA/GEMINTER ',UC; Sra Lucilia de Lachnann
- ÇMDCA -SP -,4/C.: Mesa Diretora - Pres. Prof Norcy c. T. Muniz yentura e

Yice Pres. Prof Etella Graziani
- MINI§TÉRIO PUBLICO - Dr. José Novaes

- PROASF - Coordenaçâo -,4/C.: Dr. Rubens de Albuquerque e Sra. Marly Villa

I

Cac

I
Rua Alice de Castro, 47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015{40 - Foncffax: 5754250
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São Paulo 1.i oe março oe 1997

AO

CMDCA - SÃO PNUUO

tuC. SecnerARlA DA Mesa DtnrroRR

CoNSELHETRA FneNctsce oE OLNEIRA

Rua da Figuetra. 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq D. Pedro'

O3OO7-O0O - Sâo Paulo 
" 

SP
I 3 : 

". 
..11';.i :5í

Àr1í'

Rer Orlcto 105/CMDCA/97

Prezados Conselheiros,

Os inúmeros percalços de ordem programática, de comunicaçáo e de execuçáo que se rnterpuseram

entre a coordenação PROASF/CASA e o GT Crrança e Adolescente do IADES na rmplementaÇão

Metodologia PROASF, principalmente na Íase de assessoria - Modulo lll -, consolidaram uma vtsâo

pessimista da parte do IADES com reiaçáo a sua continuidade no Programapaa 1997 e do proprio

PROASF, em Íunção da forma com que está sendo encaminhado.

Durante o decorrer do trabalho de rmplementaçáo do PROASF, existiu uma vtsáo ambtvalente em

relação ao papel do IADES Tal quadro gerou uma sttuação hmite e complexa paa a tnstituição. pots,

enquanto por um lado parecia esperar-se do IADES a soluçáo para contingênctas fora de seu alcance -

como por exemplo cobrar a correção de açôes do orgáo executor - por outro, acompanhou-se o

processo de rmplantação de um Programa, culos prtncipios e procedimentos não estavam lntelramente

de acordo com aqueles defrnidos metodologrcamente (e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA'SP

Assim, Íaz-se necessário ponderar alguns elementos, oblettvando uma avahação segura no que se

refere a um possivel retorno do IADES ao cenáno do PROASF, considerando-se os contornos que a

Coordenaçáo PROASF/CASA for desenhando para a referida Metodologra Sabe-se que até o presente

momento náo Íoram implementadas as medidas fundamentats do Programa - dentre as quals pode-se

oestacar o efetivo aDoto socro-familrar, rntegração das redes, vrabihzaçáo de amola retaguarda e
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aluacsalcDv op a eÔuer:3 ep sotlaJlo sop ledtctuny! oqlasuo3 oe aluarüE^lsnlcxa aqec anb za^ etlJn

'eutet6o.16 op ogÓncaxa elad ;anesuodsa: o96:o 'VSV3 op sagáe se elueJl etJossesse elsap sellrull

ê Sapeptltqesuodsa: Se Opl^lg^ugsap Jas e OqleqeJl o aluau1e1els Jellu1llap OleSuaS aoa;ed 'opel3lul

?í - Itt otnpqhl - etJossêsse ap or.lleqeJl oe apeplnulluo, Jep'elcu?J393 uJO3'e§sod as anb eled 'u;tssy

olned oPS aP otdtctunu

ou enJ ap ogôenls [!a sa]ua3salope a seÔuer:c se apeptlenb ap e o^llela olueuJlpua]e ujn Jezlllqel^ êp

ela.tel lt3Utp e alue3ol ou ontlnpo.tdul a aluelsg§sap aluar.ueualya e1aplsuo3 S3OVI o anb o 'o^lln3exl

op a vsvS op aped lod o^tleJlstutulpe a octu3?l elequla Lun alua:l elad e-as-.1a1 'apeprlrqrssod

esse eJoj ogóetuaruaqduJr ens :od sranesuodsa: steuotsstlold so tljo3 ogalsodtuo3 rua 'JSVOUd

o .uagduoc anb seue:ôo.rd sop ogôe:nlnrlsa ap a ogóelcedec ep 'seclul?lsrs sagÓe seuunole

Jenoaoe telual (eue:ôoJ3 ou tacaueutad as) enrleu:alle oujoc eJal os s3ovl o 'og5enlrs essêp aluelo

leuolsnlllsul ogÔectunr.uoo e s'I'3 sop ogÓe:nlnllsa euelôoJd oe

SC3IS?cSo]lslnoej.elososopeluaulaldu.ttlleJoloBU[!?guel.opotlJouJSaLuoo.SeSe3,,SepeueLl3seu
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PRoposrA IADES: MoDULo lll- 1997

clcLo DE IMPLEMENTeçÃo E CoNTROLE - ASSESSOnta (5 MESES)

1 DEFtNIÇAo CLARA DE coMPErÊNclAs

CMDCA/SP como definidor e controlador da implantaçáo do Programa, aootando a metodologla

PROASF:

lmplementaçáo (o PROASF através de estratégias deÍlnidas de comum acordo em reuniÓes

sistemáticas entre cMDCNSP (ou Comtssáo de conselheiros), coordenação PROASF/CASA.

IADES e demais contratados;

Monitorizaçáo do CMDCNSP das açÓes em todos os niveis;

Fluxo de inÍormação CMDCNSP, Coordenação PROASF/CASA, contratados e IADES' como

Íorma de intercâmbio de conhecimento e de conteÚdo do processo/açÕes como um todo;

Busca eÍetiva de'correçáo de rota" do PROASF, controlado peto cMDCA/SP em interface com o

IADES (assessoria).

Para isso faz-se necessáno reunião com a participaçáo do CMDCNSP. Coordenação

PROASF/CASA e IADES para definir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicaçáo;

b - sobre o trabalho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conÍorme o

projeto, o trabalho do IADES compreende um total de'tB meses, dos quais 13 meses já Íoram

cumpridos).

Observaçóes.'

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho,

o trabalho do IADES soniente terá inicro a partir da data da assinatura do contrato;

o IADES náo acerta assinar contrato com datas retroativas, uma vez que o mesmo deverá

efetivamente corresponder ao periodo a ser trabalhado;

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestÓes)' e

acordada, deverá ser incorporada ao contrato'

a
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2 COrui=UOC PROGRÂMATICO

2 1 f\letodo de atuaçao

o metodo oe atuaÇáo deve constltulr-se num fator de motivaÇão oare ncvas::::s

Contnbulndo COm aS hnhaS gerats de OrlentaçáO que allmentem a CaOaClOaOê 3íiêirrz €

ooeraclonal dos agentes soclals envolvldos

o trabalho da Assessona IADES conslsttrá no apoto e onentaçáo á ação crranoo 3c;r3::3es

oblettvas de rmptantação.do PROASF com pertlnêncla e coerêncla metodologrca atraves 0:

. Capacrtaçáo dos agentes Soclals presentes no processo através de dtnamtcas de !íuD0

. orrentação dos drversos nivets de gestáo, rumo ao tntercámbto produtrvo'

. Construçâo em processo de Íluxos de'

- formaçáo/capacttaçáo dos agentes soclals

- rnformação Permanente

. TêCnrcas complementares de avaltaçáO dos ÍatOreS que fazem varlar aS açÔes e meoroas

nos programas:

. Mêtodos e técnlcas que captem a lncidêncla de Íatores que podem ser qualificados como

subjetivos, evidenciando, apos aná[ses, sua influêncta na configuraçâo geral e na vahdade

relativa dos resuttados (através de "role playtng");

COrr,|O Uu ELEMENTO BASICO DE DEFINIÇAO OPERATIVA, DEVE-SE CONSIDERAR AS CONDIÇOES

REAIS DE AÇAO/1NTERVENÇAO CONCRETAS, EM LUGAR DE PROTOCOLO OE INTENÇOES E rEMp3 DE

AÇAO. A EFET|VAÇAO DO PROASF REOUER OUE SE MANTENHA os FLuxos DE rRAEÂtHo

SIMULTANEOS

-,4
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Móduio III - IADES

PROASF - Fiuxo de Trabalho Simultârtctr
Âssessoria e Controie dc lmpiantação

Programa I

Textos N'lctodoloÍlra

I ol rs

l{r: s lt rtt os
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li. t I
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Controle Fluxos
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Casas
Programa 2
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IADES
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Regionais
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lAlut e apal epe3 Lrie oeÔe1§Alul a Sel.laSJed ap OqÓerlduie ep euJAlSlS uln JeCêleqelse

'(leuotceztue6.Jo-lalur) ossasold ou sopl^lo^ue soJle3jed

sop ã (leuoroezrue6lo-e.,lul) JSVOUd olad aluauJetaJlp sle^e, quodsar soueuJnq

sosJnoal sop oqu3dulesêp o le1ollleul eJed ogÓell3ede3 ap S3peplssaoeu SP Jel3alep '

:ossa3oJd op oqsuea1duos e oluetueJouJl1de o eled leuol3eJedo eulalsls o Ja3eleuol

:sagáe sep epepl^llêla e apepllenb 'olueuJeloulJde

eJed sedtnba sep Jeul|dlcslpielul e leuol3ezlue6lo-Jalul eslt!gulp e Jeslleue o

:solueujale e soluaujoul'solj9ue3

,SaJOle SO eJnlun[U03 e OpUapuelua 'Sle^elnuJl a SexU SeUIJOU OIUOC SEI-ealelSU3

uJas .seplpa3ns ulaq sagÓe se JeluauJol e JelueualduJl a eloj ap sol^sap Jl6uJoS

opuesl^ .et3u?lJedxe e ulos seplpueelde sa9áll se a sesllgue se 'sojlsl6al so uIBunaJ

enb o3t6olopoleul a oclu.el .ialPes ep (orlleqeJl ep seluauJeJJar) Soluauncop lEnpold

:olueut^lo^uasep e ogÓnlo^e'otclul nas

O elueJnp seleJel se JeluautleoJlal eJed solJesse3au sottlluttlJ sleluauJnJlsul llnJlsuO3 '

:elueltuJoouoc

eulJol ep sepeluauêldLur Jes ep uJ?] enb sagáe sep e o9lse6 ep soJpenb sop

,sapaj sep ogóeztue6lo ep eJopeul!3el el6?lejlsa oujos eclu3el euossesse JesauJol

:sopl^lo^ua selua6e soe eclucal ellossssse JêceuJol

:so^llaíqo

ogsezuoltuory' oluown1as V'Z'Z

'sBlsodojd a solueuJnjlsul ap oeán.,lsuoc

- Sra^ru so sopol uJe SeuJeJ6oJd A saluA6e SOp ossA3OJd uJe a epenulluo3 oeSe]J'ede'j. e'Z'Z

e[!eJôojd op opuepuadap. soluau:lpa3oJd ap sE^lleuJel|V

'solueuJlpa3oJd

êp o3ueJsoJnq a opt5u ogjped lun êp oçÔe.,n6uuo3 e es-opuell^e ',sPpelledsal Jes ue^ap

ênb aoel eu.ln ep no oçl6eJ euJn ap epeplsJe^lp e o93el3uelêllp ap SmllslJêl3Ele3 se

setuêutUaO SêgÓe3lllpotl1 Se OIJgSSACau êS JenlalA ellgJed nO el3u?l3qA ens leu'lJUUO3

eltLUrêo e3lleJd e ano ele se^lleluel oJlsl6al ap se3lu3?l :Sle^lu so sopol l.!a soJlsrôeU Z'Z'Z

'sorJessaceu

so:uaL!euotsenDê(êl) a lsvoud op o?selueulelduJl ep ossa3oJd op lel3lul oga?lle^v t 2'7

opnaruoc z z

W

',.-,:

i

i..", -t-:--''"





flexibilrdade oroanlzactonal para modifrcaçáo Ou crtaçào de novos proceoi:nei:3s que

SUrJam como necesstdade nO decorrer Oo trabalho. Sempre de cOmum asor03

2 3 ConsideraÇÔes gera,s

Considerando-Se a extstêncta de uma séna polêmrca acerca dos meros para sÊ eieirvar e

atençào integral e rntegrada as cnanças e adoiescentes em situaçào de rua. o IADES reaftrma

seu compromisso e coerência com os prrncipios e diretrEes que nortearam a consii'u;áo da

Metodologia PROASF Ass;m, deve-se ter clareza que.

os objettvos tem que ser convergentes e articulados;

deve haver envolvtmento de su;ettos, servlços e organEaçoes:

oS rluxos de rnfOrmaçáo devem ser continuos, de forma a r.,anter um

permanente entre contratante, contratado e cMDCA/SP.

lntercámbro

para que o conteúdo apresentado possa configurar-se em açÓes concretas, e tndtspensavel

que haja reunióes com a Coordenaçáo PROASF/CASA, para avaliaçáo de perttnêncra alustes

às necessidades atuats. inclusoes ou exclusÓes temáticas

Atenclosamente

t

Presrdente - IADES

CMDCA - SÃo Pauuo

0

^4?

De acordo
assrnatuÍa e caÍlmoo
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EsrRUruRÂ ADMtNlsrRATlvA P ROAS F

I - constituição de um conselho consultivo e Administrativo que congregue representantes do

poder público governamental e da sociedade civil: oMDCA, cT, órgão intersecretarial' or9ão

executivo (CASA?).

ll - Constituição de uma equipe técnica multi e interdisclplinar' vlsando a operaclonallzacào

das seguintes açoes:

Promoção e Divulgação (conÍorme proposição do capítulo lll da metodologra - parte l)

. do Estatuto da Criança e. do Adolescente

. dos Conselhos Tutelares

2. Serviço de Banco de Dados Atuante:

. caracterização geográÍica e sócio'econÔmica regional;

c guadro de emprego, desemprego e suFemprego dos adultos

. mapeamento por região dos equipamentos socias públicos e privados para crlanÇas e

adolescentes:

o na área da educação:

. das creches e Pré'escolas;

. das escolas delQ e 29 graus, diumo e/ou noturno ;

. dos cursos supletivos de 1a e 2a graus:

. das escolas técnico'proÍissionalizante;

. das escolas que oferecem classes de educação acelerada e/ou classes especiais

. dos serviços de educação complementar;

. dos serviços de alfabetização cle jovens e adultos'

nas áreas da cultura' esporte e lazer"

. das bibliotecas, museus, teatros, cinemas, parques infantis' clubes esportivos etc':

.dasoficinasecentrosculturais,recreativoseesportivos;

. dos serviços, eventos e programaçóes culturais, recreativas e esportivas voltados

para cnanças e jovens;

. dos serviços e programas de onentação ocupacional e/ou sÓcio'educattvos voltados

para cnanças e adolescentes desenvolvidos pela rede c'e atendimento da assistência

social:

centros de convivência;

centros de juventude:

serviço de orientaçã0, acompanhamento e apoio à criança e ao adolescente'
'y
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programasdeformaçãoprofissionaldesenvolvidospelopoderpúbllco:

programasdegeraçáo'derendapromovidospelapotiticadeassistênciasocial

(govemamental e não-govemamental)

na área da saúde:

hospitais, pronto-socorÍros' postos de saúde;

serviços de atenção à saúde:

educação e orientação sanitária;

orientação à gestante e à nutriz:

orientação sexual e planejamento Íamiliar;

orientação sobre doençâs infecto-contagiosas;

atendimento médico e psicossocial às vítimas de maus'tratos;

orientação e tratamento de alcoólotras e'axicômanos;

reabilitação sensÓrio-neuro-psico-motora especializado em fonoaudiologra' terapia

ocupacional, fisioterapia, atendimento a portadores de dificiência visual' auditiva etc'

tbu

3. Promoção e Divulgação da metodologia PROASF:

.principiosediretrizesquenorteiamametoctologiaPROASFemsuatotalidade:

- principios e diretrizes que norteiama cada um dos programas da metodologia (Educação

em Meio Aberto, Casa de p.rr"g., ã Convivêncial Retorno à Família' lnserção das

crianças e AOolescentes nos equlpamãntos sociais (oGs e oNGs) e orientação

ocupacional de crianças e Adolescentes e rormação Profissional de Adolescentes'

Procedimentos:

- confecção de Íolders (sintese da metodotogia)

- realização de seminários junto as C'Ts

- confecção de cartilhas

4. Articulação operacional dos Cosnselhos Tutelares com (visando a implementação dos 5

programas)

aredepúblicamunicipal:secretarias,-órgãoseserviçosdogovernonasáreasda
ãouúçaô, saúde, cultura, esporte e lazen

rede movimentalista' que engloba: .'

. Enti<tades de Atendimento:

- entidades de atendimento em meio aberto;

- entidades que prestam serviços e/ou programas sócio'familiares: :

- entidades atendimento que desenvolvem programas culturais' recreativos' de esporte

;

..,.4
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Movimentos de melhoria cle condiçóes de vida:

- associaçoes de moradores e sociedades amlgos de bairro

- tgrejas e associações religiosas:

- Fóruns Reglonais e Municipais'

t?b,
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Pnoonqrraas - oRtENTAÇÃo ocupActoNAL E FoRMAçÃo pRoFtsstoNAL

AÇões tntegradas:

1. Em tnterface com o Programa em Meio Aberto e o Programa de Retorno á Família

Tendo em mãos um mapeamento de Íorma regionalizada quanto os equtpamentos e

serviços sociais nas áreas da educação, cultura, esporte e lazer,

Considerando a avaliação do peíil e das necessidades da. demandas atendidas (cnanÇas

e adolescentes em situação de rua e suas famílias) pelo Programa em Meio Aberto e pelo

Programa Retorno à Família;

Considerando o objetivo comum de retorno/permanência e sucesso da crrança e do

ad0lescente na escola (escola de qualid;'Ce)

Considerando a necessidade de inserir a criança e/ou adolescente em programas sócio-

educativo-culturais, enquanto parte do processo educativo, cu;a centraliclade é a escola:

Considerado os interesses, habilidades e potencial criativo da criança e do adolescente,

As ações da equipe técnica do PROASF, em consonáncia com o Conselho Tutelar, devem ser

no sentido de promover articulações que visem a interconecção e integração dos

equipamentos e serviços sociais (cla recte pública e privada) na área cla educaçã0, cultura,

esporte e lazen

. junto às escolas de ensino pré, pnmeiro e segundo grau, mediante o envolvimento e

comprometimento da secretaria de educação, dos profissionais da área do ensino e das

instâncias representativas do binômio escola/comunidade (Conselho da Escola, Grêmros

Estudantis, Assocrações de Pais e Mestres)

. com base em iníormações sobre oferta e demanda (regionalizada) garantir acesso às

crianças e adolescentes que se encontram fora da escola; (ação que deve ser apoiada e

garantida pela poder executivo, mediante posicionamento da secretaria de educação)

- com base em avaliações conjuntas sobre a qualidade do ensino oÍerecido, estabelecer

açoes que visem reformular métodos e cuniculo;

junto aos equipamentos e serviços sociais - governamentais e não-governamentals - na

área da cultura, esporte e lazer, mediante o envolvimento das secretarias e Órgãos pÚbltcos

da Cultura, Espone e Lazer, dos agentes sociais que atuam nessa área, das organlzações

comunitárias (associações de moradores, sociedades amigos do bairro, clube de mães etc.)

a

a

com base na avatiação do nível de atuação já existente (oferta e qualidade) de

eouiDamenlos serviÇos e programas na área da CUltUra, esporte e laZer'.
ô
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promover a articulação desses equipamentoíservrços/programas soctais com a

escola. bem como a reÍormulaÇão de seu conteúdo programático. de Íorma a garantlr

sua integraÇão no processo educativo.

garantir o acesso das demandas trabalhadas pelo programas Meio Aberto e Retorno

à Família, conÍorme as avaliações do perfil e das necessidades dessas demandas e

das programações traçadas pelos agentes sociais gue atuam nessa área;

promover, mediante o compromisso do poder público e a particlpaçâo efetiva da

comunidade, a criação de espaços e programações culturais, recretativas, esportivas

e de lazer, conÍorme às dern:ndas (idacle, sexo, intere§se, habilidacle e aptidão) e às

necessidades regionais e microregionais

ÍÍ
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Norr" ,rissào i,stitucio,at tletini-se corlo 
-uararrria

do erercicio de cidadania, errreudido e iucorporado o

conceito de H. Arendt, segundo o quat a cidadania taz
"upel«t u clustittos c projctos hi:sloricumente
compurlilh'ctclos, u procettscts cle conquislus
coletivcts e a igualclacle, . mds lambént, cto

princípio de ultericlctde hu,yeaclo na L^o,tccpçAo

de universuliducle cuju Juttclunrcnto é o tlireiro
cle ter clireito".

. Rua Líbero Badaró, 374 - conj. gO2

Centro - São Paulo - SP - CEP: OíOBO-OOO

Telefone: (O1 1 ) 605-0632
FAX: (011) 2s9-3A22

COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS
EM ATENçÃo À cRnNçA, ADoLESCENTE É rnrvrír_r/q.

,,A SOLIDARIEDADE E IJM DEVER BEM
DIFERENTE DA PIEDADE. AGIR,

LUTAR, E SUPORTAVEL."

COPROC F
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grave situaç.ão em que se encontram crianças e
I \ adolescentes oriundas de fanrílias de baixa ou
nenhuma renda, torna em€rgente ações na persp€ctiva da
criação de projetos que üabilizem o retorno destas crianças
à família e comunidade, garantindo a elas alternativas
j urídicas, psicossociais, econômicas e de auto-sustentação.

A situação se agÍava por nos encontrarmos no
curso de uma nova ordem mundial, onde cada vez mais os
governantes não vêm conseguindo responder às questões
sociais, cumpliciando com o quadro de dcsigualdade e
exctusitro, o que torna impcrativa a nccessidade do setor
públic'o bnscar parccrias paÍa a efetivaçâo e quariÍicação de
suas Íesponsabilidades.

Diante destc quadro, no primciro semcsüe de 1995,
um grupo de profissionais rigado à árca de atendimento e
defesa dos direitos da criança, adorescente c família iniciou
trabalhos com o objetivo de contribuir junto a empresas,
instituições e órgãos públicos para elaboração, imptantação
e imprementação de prograrnavprojetos rerativos a poríticas
públicas.

Desde entâo, protissionais das áreas de educação,
direito, saúde, serviço social, suporte adrninistrativo e
infonnática, resorveram constituir uma empresa de caráter
cooperativo, uma forma de organi zaçã,o que busca nas
relações de habalho a convivência solidária-

Através dc ações integradas, a copRocAF define
,-r. seu diferenciar visando compreender o comprexo quadro

ronde os fcnômenos sociais se inserem.

Nos organizamos em Grupos de Trabali
interdisciplinar visando prestar serviços qualiÍicadc
Atualmente, desenvolvemos pesquisas e projetos n,
seguintes GTs:

. Assessoria a entidades, movimentos populares e órgã
públicos;

. Geração de renda a populações de rua, através r

reciclagem dc lixo;
. Drogadição;
. !^a-'.-j---=-vvurulltáyaat.

Desenvolvcmos no município de São paulo
Projeto de Assessoria Técnicq integrante do programa d
Oricntação e Apoio Sócio Familiar - PROASB objetivando:

. Assessoria técnica aos 20 Conselhos Tutelares d
município;

. Gerenciamento de Centro de Dados Informatizados;r

. Suporte administrativo ao CMDCA-SP.

Cabe resaltar que o PROASF foi deliberado en
1995 pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e dr
Adolescente e implantado por força de Açâo Civil pública at

Executivo Municipd, peta procuratloria Ceral da República t
pelo Ministério Ptrblico do Esrado de São paulo.

Iniciaremos em janeiro próximo, projetos de
planejamento paÍicipativo orientado por objetivos _ ZOpp,
com jovens adolescentes, educadores e trabalhadores
desempregados com o desejo de ..criar 

empresas sociais,,,
aquelas que buscaru e produzem sinergías entre o mundo
da assistêrrc, o nrulrdo du rrrorlrrc;jo
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAU

pRoMoToRlA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

coLETtvos DA lttpÂucn E DA JUvENTUDE DA cAPlrAL 
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Tendoemvigtaaproposituradeaçáocivilpúblicapor
esta Promotoria de Justiça em face do Município de sáo Paulo (Proc. 68/96 - Vara

Central da lnÍância e de Juventude da Capltal) para o cumprlmento de obrigaçáo

de fazer consistente em implementaçáo de programa de atendimento a meninos e

meninas de rua e de entendimentos mantidos por esta Promotoria de Justiça, o

Centro de Apoio Operacionat das Promotorias de Justiça da lnfância e da

Juventude e da pesgoa Portadora de DeÍiciência e as Secretarias de Assuntos

Comunitários e FamÍliE e Bem-Estar Sociel do Municlpio de Sâo Paulo, as partes

envolvidas assumiram o oompromisso de bem e fielmentE cumprir o que segue,

apresentando este termo de acordo para devida homologação iudicial nos autos

da açáo civil pública supF indicada, fazendo-o em tsrmos seguintes:

Obletlvor
ArL 10 - O MUNICIPIO DE SÃO PAULO compromete-

se a realizar o atendimento a meninos e meninas de rua da Cidade de Sáo

Paulo, por meio de reintegraçâo na famllia netural ou substitutà, e quando não

posslvel, orientando-as eos recursos capazes de provimento das necessidades

básic8s e de relações gociais, e ainda criar e estimular novas Íormas para

permanância, com base em premissas e fundamEntos pedagógicos consolidados

em metodotogia definida pare aÉo, conforme o 'Programa Municipal de

Atendimento a Mqninos e Meninas de Rua da Cidade de Sâo Paulo', que ó parte

integrante do presente instrumento.

Premlesag
Art. 20 - o MuNlclpto oe sÃo PAULO deverá buscar

de todas as maneiras possÍveis a reinssrção doc meninos e meninas de rua'

A/lt,)i ,õ<€.'
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MINISTÉNO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAuLSr

PROMOTORIA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E
coLETtvos DA lnrAucn E DA JUvENTUDE DA cAPlrAL

prioritária e respectivamente, às suas famllias natural, substitutas ou outras

formas de acolhimento pela comunidade.

Avellaçlo do Progrema

Art. 30. Ao findar o Prazo de 6 (seis) meses, contados

da homotogação judiclal deste acordo, as partes, de um lado o Ministério Público

do Estado de Sâo Pauto e, de outro, a Prefeltura Municipal de Sâo Paulo,

constituirâo comissão técnica de avaliação dos resultados do programa, formada

por três membros essim deÍinidos:

a) um representante indicado pelo Minletário Público do Estado de sáo Paulo;

b) um representante indicado peta PreÍeitura Municipal de Sâo Paulo;

c) um representante indicado peto consetho Municipal de Direitos da criança e

do Adolescente.

§ 1o. Os representantes elencados nas allneas a e ô

serão lndicados de comum acordo entre o Ministério Público do Estado de são

Pauto e a PreÍeitura Municipalde Sâo Paulo.

§ 2o. Findo o prazo I que se refere o caput desta

cláueula, a parte que nâo indicar o 8eu representante poderá ser objeto de

notiÍicaçâo da parte contrárie, para gue no Prazo de 5 (cinco) dias indique seu

representante.

§ 3o. Considerando právia aceitação do UNICEF -

Nações unidas pere e lnfância, conforme 3e verifica da

corespondência anexs, o Ministério Público convidará o reÍerido órgão para,

atravás de um repreeentante, participar da reÍerida comissão na 'qualidade de

observador.

§ 4o. A Comissâo, no PÍüzo de 60 (sessenta) dias

contados de sua Íormalização, entregará às partes e ao Conselho Municipal dos

Direitos da crlança e do Adolescente relatório escrito de avaliação do programa,

contendo necessariamente desoição dos trabalhoe realizados, avaliação dos

resultados e propostas de aprimoramento dos serviços'
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

3

§ 5o. Nos trinta dias eeguintes o Ministério Público

convocará audiência pública para disanssão da avaliação, com a participaçáo

dos integrantes da Comissáo, lnclusive do observador indicado pelo UNICEF.

I

PROMOTORTA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E
COLETIVOS DA INFANC|A E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

\q'

Fundementor Podagôglcor
Art. 40 - O MUNICIPIO DE SÃO PAULO compromete-

se a empregar educadores de rua e recursos humanos com perfil, preparo e

treinamento para as lntervençôea na execuçáo do Programa'

§ 1o. As a@es de abordagem e prosseguimento com

os meninos e meninas de rua, planejedas e preparadas mediante exigente

treinamentO, aerâo reatizsdas pelos educadores de rua, gelecionados de acordo

com o perfil requerido à natureza, carec{srlsticas e condiçpes de trabalho'

§ 2o.A3 agÕes interventivas serão realizadas mediante

plena e ative pertlciPeçâo do8 menlnos e meninas envolvidos sempre atravás de

motivação verbal afetiva Por parte do educador de rua, abolida qualquer forma

que possa causer constrangimento.

§ 3o. As ações de abordagem dos participantes dos

núcleoe dae famÍlias da origem ou substitutas devem realçpr a importância dos

pais, responsáveis e adultos para o desEnvolvimento equilibrado das relações de

famÍlia e bem estar dos Íilhoe crianças e adolescontes.

§40.Deveprevaleceraindividualidadedosmeninose
meninas participantes, descartada qualquer possibitidade de serem tratados

desconsiderando-se essa premissa ou de forma impessoal, quer nas abordagens

extemas ou nos abrigos de passagerÍÚconvivência e serviços de retaguarda que

servem de aPoio e meio ao Programa.

§ 50. A ação desEnvolvida junto aos núcleos de

famllias naturais ou substitutas deve ser desenvolvida de forma

il&
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i

perman6ntemente individualizsda, voltados os gsforços pars a aceitação do

menino ou menina de rua, oferecando-se todag asiÍormas de apoio às famÍlias.

I

Procedlmentoe e Íluxos. Entreda 
i

Art. 50. - o MUNlcletO ioe SÃO PAULO, na execução

do programa, @mpromete-se e, por meio das Suqervisões Regionais da FamÍlia

e Bem Estar §oclal - FABES/SURBES, reallzaq cqntatoa com oB Conselhos

'W-)'
uro 

d,,
4 !\ü

Tutetareg das regiõer com o obJetlvo de o! aJustee necessárlos à

comproensâo mútua do programa e à prática das assentamentos,

comunicação ao Judiciário e Conselho T

necessário em cada região.

e tudo o mais considerado

Parágrafo único. A

realizada também por agentes não pertencentes d

Judiciário, Conselho Tutelar, Agentes de projetos

entidades confessionais ou movimentos voltadoà

comunidade em geral.

Gadacüo

registro em planilha para inÍormatizaçáo de

medida da implementaçâo do Programa e

permitam melhor compreensáo das situaçõea

Art. 60. - Haverá um cadastro, realizado mediante

Estes serão coletados na

i4icia[ poderá ser

ao Programa: Poder

reunir informações que

ao menino ou menina de

rua, seus familiares, localizaçâo, pontos de possibilidades e outras, como

forma de permitir atendimento personalizado.

Abrlgor de Paragem e convlv0ncla

AÍt. 70. - Os abrigos de passagem e convivência

objetivam o atendimEnto das oianças e em situaçâo de/na rua,

tendo oomo uma de guas mEtas o

familiares e/ou comunitários.

dos vínculos

s il \\,/
I

especÍficos da comunidade,

ao assunto, ou Pessoas da
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PROníOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

. COLETIVOS DA INFANC|A E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
su5

§ ío. Os abrigos de Passagem e convivência,

existentes nas áreas regionais do Municlpio, sErão constituÍdos, inicialmente, de

20 (vinte) caeasr oom caPecidade, cada uma, Pare atendimento de 15 (quinze)

crianças/adolescentes.

§ 20. Os abrigos de passagem e convivência servem

de apoio estratágico ao programa para acomodagâo/passagem e convivência dos

meninog e menlnas de rua, num perÍodo verlávelde ató 90 (noventa) dias.

§ 3o. Noo abrlgor de Peeregem e convivâncla o8

meninos e meninas de rua poderâo repousar, recsberâo alimentaçáo, cuidados

médicos gerais, orientaçâo quanto à higiene pessoal'e podeiâo praticar o diálogo

ç9m a equipe multidisciptinar e educadores sociais da casa, sendo motivados à

localizaçâo 6 exame do retomo à famÍlia natural se existente, ou substituta.

§ 4o. As famÍlias natural ou substitue serão abordadas

petos educadores sociais, e quando não possÍvel, proanradas outras formas que

definam o atendimento em prosseguimento.

§ 50. Em situações que requeiram, mediante

justificativa do educador social que prossegue no plano personalizado de

atendimento, a passagem ne case pode se estendsr exoepcionalmente atá 180

(cento e oitenta) dlas.

§ 6o. O Plano de atendimento personalizado inclui,

dentre outras medidas necessárlae à lndividualizaçáo do atendimento:

I - agilizagão dos documentos neoossários ao exercÍcio

da cidadania;
ll - agitizaçâo do prooesso de busca da Íam[lia natural

e/ou grupo familiar e comunitário, lncluindo a articttlação das instâncias Conselho

Tutetar e Vara da lnfância e Juventude na rede de servlços;

lll- inserçâo da8 crianças/adolescentes nos Programas

sócio-educativos+ulturais da rede de atendimento - escola (retorno/garantia de

permanência, oom a inclusâo dE benefícios como bolaaeducaçâo, bolsa-

aprendizagem, bolsa-Íormação-proÍissional);

I il,,l& J
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PROtrloToRlA DE JUST!çA DE DEFESA DOS INTERESSES DlFusos E 6 \q',
cOuenvOÉ oÀlnÉllrcn E DA JUvENTUDE DA CAPITAL

lV - preatação de serviços relativos à saúde em todos

os n[veis;
V - fomento das práticaE desportivas formais e não-

formais;
Vl.acessoàsÍontesdecuttura.bem@moapoloe

lncentlvo à valorizagáo e diÍueão das manlÍeetag§es cultursia;

vll - oÍerecimento meios e recursos que possibilitem a

formaçâo ProÍlssional;
Vtll - aproximação às ofertas de trabalho adequado e

regulamentar aos adolescentEs maiores de 14 (quatorze) anos;

tX - inserção da Íamtlia em programas sociais @mo:

geração dE renda/emprego/complementação de renda; habitação; saúde; apoio

jurtdico-social; eerviços de educaçáo (alÍabetizaçáo de aduttos' retomo ao ensino

fundamental e médio); requaliÍicgÉo profissional; recursos comunitários'

§ 70. A construçáo do plano de atendimento

personalizado da oiança/adolescênte deve ser decidido e realizado com a

participaçáo dos diretamente lnteregsados, ressalvadas as condições desta

participaçâo, incluindo tambám o gruPo famitiar, bem como a3 interfaces

presentes na polltica de atençáo aos direitos da criança e do adolescente'

§ 8o. O desligamento da criança/adolescente dos

abrigos de passagem e convivência, deve ger autorizado ou, realizado de acordo

com o Estabelecido no plano personatizado de atEndimEnto, devendo estar

previsto o ecompanhamento de no mtnimo 6 (sels) meses após essa medida' O

desligamento deve 8er @municedo formatmente às instâncias legais - conselho

Tutelar e Vara da lnfância e da Juventude, @ffi oomo 8os Parcoiros da rede de

atendimento. O desligamento dEve ser atualizado ou soompanhado de um

documento técnico de avaliagâo do atendimento, onde os indicadores de

resultados devem ser explici$lã; 
abrigos de passagem e convivência contarâo

com equipe multidisciplinar e recursos humanog assim dimensionados' em sua

forma mÍnima:
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